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    Apresentação


    Disseminar o conhecimento sempre foi o objetivo principal do Seminário Integrado de Ensino, Pesquisa e Extensão (SIEPE), promovido pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). Conhecimento este que se retrata na execução das atividades de ensino, indo muito além do espaço físico de uma sala de aula e colocando o estudante como protagonista do seu aprendizado; nas práticas de extensão desenvolvidas dentro e fora da universidade, contribuindo com a melhoria na qualidade de vida da comunidade; e diante das inúmeras pesquisas científicas que transformam significativamente o contexto social, político, econômico, cultural e ambiental da região Oeste de Santa Catarina e de diversas outras localidades, tanto em nível nacional quanto internacional.


    Em sua 8ª edição, o SIEPE buscou tornar ainda mais visível toda esta vasta produção acadêmica. Diante da temática A aproximação dos grupos de pesquisa da universidade”, o evento de 2018 atingiu o recorde de participantes. O engajamento da comunidade acadêmica potencializou a participação de 552 pessoas durante os três dias de atividades, que envolveram palestras, mesa-redonda e a socialização de 446 trabalhos distribuídos entre as modalidades de comunicação oral e pôster.


    Como forma de retribuir o esforço e a dedicação dos participantes, o SIEPE realiza, desde a 6ª edição, o prêmio “Produção Acadêmica”, que oportuniza aos vencedores a produção de um artigo completo para publicação neste e-book. A premiação é atribuída aos melhores trabalhos apresentados na modalidade de comunicação oral em cada um dos cinco eixos temáticos (pesquisa ensino médio, pesquisa graduação, pesquisa pós-graduação, ensino e extensão).


    São apresentados neste e-book um total de 13 textos, das mais diversas áreas do conhecimento, demonstrando a abrangência dos campos de formação universitária da Unochapecó.


    A primeira parte do livro apresenta dois textos premiados no eixo de Ensino. Com o título “Criação e sentido no trabalho docente com o uso de metodologias ativas”, o primeiro texto apresenta ao leitor reflexões sobre o uso de metodologias ativas no ensino superior, diante de experiências já publicadas e, principalmente na prática docente das autoras. O trabalho seguinte, “Relevância da Estimulação Precoce em Crianças Institucionalizadas: Relato De Experiência”, aborda uma prática de intervenção realizada por acadêmicas de Fisioterapia da Unochapecó, juntamente ao Serviço de Acolhimento institucional da região de Chapecó, com o objetivo de realizar a estimulação, a atenção, a concentração e desenvolver a coordenação motora em crianças institucionalizadas


    Outros três textos, estes referentes ao eixo de Pesquisa Ensino Médio, são apresentados na segunda parte do e-book. O trabalho “Escola pública: a educação lutando contra a violência” traz à discussão o problema da violência no ambiente educacional, relacionando conceitos teóricos sobre o tema com experiências registradas no contexto escolar. O texto seguinte, “Desenvolvimento da alface (Lactuca sativa L.) sob diferentes coberturas do solo: uma análise da horta escolar” apresenta um experimento realizado em uma horta escolar para verificar a influência da cobertura do solo no desenvolvimento da alface para uma produção mais sustentável. O último texto desta parte, intitulado “Oficinas pedagógicas para a prevenção à Dengue, febre por Chikungunya e Zika vírus”, destaca a contribuição de oficinas na construção do conhecimento de estudantes dos ensinos fundamental e médio quanto aos aspectos relacionados à Dengue, febre por Chikungunya e Zika vírus, em uma escola da cidade de Chapecó/SC.


    Na terceira parte, apresentam-se três textos do eixo de Pesquisa Graduação. O estudo “Potencial larvicida e repelente de produtos naturais” visa a apresentar as potencialidades de produtos naturais no combate às atividades larvicida e repelente ante ao mosquito Aedes aegypti. O segundo texto deste eixo temático, intitulado “Recursos digitais do livro didático escolar: uma análise do Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD)”, faz uma investigação sobre o uso de recursos digitais nos livros didáticos destinados às escolas da rede pública, com o objetivo de verificar se os dispositivos e aplicativos fornecidos para leitura são realmente adotados em sala de aula. O trabalho seguinte, “Aquisição de alimentos da agricultura familiar para a alimentação escolar: uma análise das chamadas públicas de Santa Catarina/SC”, faz uma análise dos editais de chamadas públicas dos municípios de Santa Catarina acerca da caracterização dos alimentos, periodicidade e pontos de entrega a serem atendidos pelos produtores rurais, bem como sobre a informação de preço dos produtos solicitados.


    Os textos do eixo Pesquisa Pós-Graduação são abordados na quarta parte deste e-book. O primeiro dos três trabalhos, denominado “Identificação de compostos voláteis em plantas do Oeste catarinense e seu potencial uso”, objetiva identificar os compostos químicos presentes em plantas da família Myrtaceae nativas da Floresta Ombrófila Mista (FOM) da região Oeste de Santa Catarina, ao apresentar a importância de seus componentes orgânicos naturais, bem como identificar possíveis aplicações tecnológicas. O texto seguinte, “Sucesso e insucesso de estudantes na escola pública na perspectiva dos professores dos anos iniciais”, permite-nos refletir sobre formas de ensinar e aprender em uma sociedade desigual, ao passo que busca compreender como se manifesta a cultura escolar, como a escola se estrutura de forma a caracterizar e classificar os estudantes como “casos” de sucesso ou insucesso. Na sequência, o trabalho “Homossexualidade indígena – ‘aceita’- ‘eliminada’- ‘silenciada’”, apresenta uma pesquisa que resulta na criação artística visual destinada ao projeto de exposições de professores/artistas do curso de Artes Visuais da Unochapecó, com foco nas relações entre arte e gênero, relacionando estudos que tratam da homossexualidade nos grupos indígenas e, ao mesmo tempo, realizando a leitura de produções visuais acerca da questão.


    A última parte do livro apresenta três textos do eixo temático de Extensão. O texto que abre esta parte, “A relação do trabalho de vivência interdisciplinar e multiprofissional com a realidade da saúde pública”, baseia-se na vivência interdisciplinar e multiprofissional realizada em um ambiente da área da saúde pública, que propicia ao estudante inserir-se como futuro profissional, proporcionando uma análise referente ao trabalho realizado em equipe, sua relevância e seus benefícios para o atendimento. O trabalho seguinte, “Programa Sorriso para a Vida – Projeto Saúde Bucal: Relato de Experiência 2018”, descreve as ações de extensão realizadas por acadêmicas voluntárias do Curso de Odontologia da Unochapecó no Abrigo Municipal Infantil de Chapecó, durante o período de seis meses, desenvolvendo atividades de escovação supervisionada, atividades lúdicas, orientações às cuidadoras e avaliação de índice de cárie. Por fim, o último estudo, denominado “O intercâmbio voluntário: notas sobre uma experiência ética e ontológica na formação universitária”, relata potencialidades do intercâmbio estudantil na trajetória da graduação em Psicologia, por meio da realização de um projeto de Saúde e Bem-Estar mediado por modalidades esportivas (futebol, vôlei e basquete) desenvolvido com crianças em vulnerabilidade social em instituição governamental na cidade mexicana de Oaxaca.


    Todos os textos aqui apresentados demonstram a articulação entre Ensino, Pesquisa e Extensão nas diversas áreas do conhecimento. São trabalhos desenvolvidos tanto por estudantes e professores da Unochapecó, quanto por pesquisadores e estudiosos de outras instituições de ensino, visto que a 8ª edição do SIEPE também se destacou pela participação do público externo.


    Estes trabalhos são um pequeno recorte da qualidade da produção acadêmica que se faz na região de Chapecó. Ao ler cada um desses textos, você ficará interessado em saber quais as outras experiências que foram socializadas no evento. Portanto, a disseminação do conhecimento não se limita às páginas digitais deste e-book. Você também poderá encontrar o resumo dos inúmeros outros trabalhos no Anais do 8º SIEPE e, quem sabe, utilizar esse conhecimento na produção de novos estudos para o fortalecimento da educação.


    Boa leitura!


    Alexsandro Stumpf

    (Organizador)
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    Criação e sentido no trabalho docente com o uso de metodologias ativas


    Teresinha Rita Boufleuer


    Maria Carolina da Silveira Moesch


    Apresentação


    A complexidade crescente da vida humana demanda o desenvolvimento de capacidades de pensar, sentir e agir de forma a encontrar soluções inovadoras para problemas também sempre diferentes (BERBEL, 2011). No âmbito do ensino superior, a pluralidade das situações e a diversidade entre os estudantes desafiam e oportunizam aos docentes um permanente reinventar-se, inovando suas práticas na tentativa de superar modelos de educação com base no controle e reprodução de informações/conhecimentos. Uma das possibilidades de inovação são as metodologias consideradas ativas ou metodologias leves. O uso de metodologias ativas contribui para despertar da curiosidade e ampliar a percepção dos estudantes sobre a própria ação, com papel ativo na sua formação.


    Este relato de experiência tem o propósito de contribuir com reflexões sobre o uso de metodologias ativas no ensino superior, fundamentando-se em conceitos sobre o tema, em experiências já publicadas e, principalmente na prática docente das autoras.


    O texto é organizado de forma a discutir temas como complexidade, docência no ensino superior, metodologias ativas, autonomia dos estudantes e experiências em construção. As possibilidades de criação e sentidos no trabalho docente perpassam todas as reflexões e motivam a construção do cotidiano do professor.


    Os complexos desafios da docência no ensino superior


    Ser docente no ensino superior implica uma permanente atualização teórica, considerando a rapidez com que a sociedade cria, modifica e lida com os conhecimentos. Necessita, também, equilíbrio na relação entre conhecimentos empíricos amplamente produzidos e difundidos pelas tecnologias da comunicação e conhecimentos acadêmicos que visam manter o rigor que a cientificidade exige.


    Em se tratando das ciências, Akiko Santos (2008) propõe uma reflexão sobre o papel da ciência racional, que possibilitou ampliação do conhecimento e contribuiu com o avanço do desenvolvimento humano nos últimos séculos, mas tem se limitado a um paradigma simplificador dominante. Para o autor, elas não dão conta das necessidades humanas que surgem com o desenvolvimento. Ele expressa a herança epistemológica da matemática como uma dessas limitações da ciência moderna,


    Deste lugar central matemática na ciência moderna derivam duas consequências principais. Em primeiro lugar, conhecer significa quantificar. O rigor científico afere-se pelas medições. As qualidades intrínsecas do objeto [sic] são, por assim dizer, desqualificadas e em seu lugar passam a imperar as quantidades em que eventualmente se podem traduzir. O que não é quantificável é cientificamente irrelevante. Em segundo lugar, o método científico assenta na redução da complexidade. O mundo é complicado e a mente humana não o pode compreender completamente. (SANTOS, A. 2008, p. 27-28).


    Nessa tentativa de colocar ordem no universo, através das descobertas das ciências naturais, ficam lacunas para o entendimento dos seres humanos e suas complexas relações sociais. Por isso, conforme assevera Boaventura de Sousa Santos (2008, p. 71), a teoria da complexidade e da transdisciplinaridade “[...] surge em decorrência do avanço do conhecimento e do desafio que a globalidade coloca para o século XXI [...]”, os quais se contrapõem à lógica de fragmentação do conhecimento, ou seja, aos princípios cartesianos.


    Situando o professor do ensino superior com lugar privilegiado e compromisso com o desenvolvimento das ciências há que se reconhecer a necessidade de um repensar permanente dos próprios caminhos da ciência, da diversidade de conhecimentos produzidos, reproduzidos, construídos e descontruídos diariamente nos espaços acadêmicos. Vinculado a isso, configura-se a necessidade de repensar a prática e as metodologias de ensino-aprendizagem que condizem com uma postura aberta, reflexiva e crítica do fazer e ser professor.


    Gómez e Minayo (2006) traduzem essa postura científica em um provisório “tornar-se” (ainda não é) e “devir” (já não é), o que exige desacomodação, para não generalizar as interpretações e ações em um mundo em construção.


    Nesta mesma direção, Morin (2006, p. 86), ao apresentar a ideia da complexidade, elucida que, se as ações humanas são imprevisíveis, a história incerta e o autoconhecimento é limitado; afinal, nossa mente conserva sempre algo de fundamentalmente inconsciente. O conhecimento será sempre provisório, com algumas seguranças temporárias, ou seja, ““[...] o conhecimento é a navegação em um oceano de incertezas, entre arquipélagos de certezas”. Ainda recomenda “esperar o inesperado e trabalhar pelo improvável” (MORIN, 2006, p. 92).


    Morin (2011, p. 24) traz a perspectiva da “cabeça bem-feita” como um caminho a ser trilhado no enfrentamento dos desafios da educação, por considerar a capacidade da pessoa ter a “cabeça apta a organizar os conhecimentos e, com isso, evitar sua acumulação estéril”. Em contraponto com o senso comum de que o conhecimento é linear e cumulativo, o entende como um processo circular que “comporta, ao mesmo tempo, separação e ligação, análise e síntese” (Morin, 2011, p. 24). Os conceitos do autor corroboram com a discussão sobre a necessidade de se desenvolver práticas pedagógicas que não se destinem a encher a cabeça dos estudantes com conteúdos abstratos, mas que “[...] preconizem a constituição de uma subjetividade capaz de buscar explicações, interpretação e capacidade de analisar criticamente a realidade” (SILVA, 2011, p. 2). A construção de conhecimentos pertinentes, significativos e contextualizados talvez traga um pouco de alento e segurança no mar de incertezas. Assim, entende-se que a complexidade não é um problema a ser superado, mas sim uma forma de lidar com a vida.


    Com esse referencial, espera-se olhar para os desafios contemporâneos do ensino superior com boa dose de leveza, considerando que problemas fazem parte desse cotidiano na relação professor-aluno e na mediação do conhecimento. E mais, justamente a descoberta, a criação, a divulgação e o compartilhamento de experiências compreendidas como exitosas contribuem para que a docência seja cheia de sentidos.


    Com ancoramento no referencial apresentado, convém esclarecer que há uma diferença entre complexidade e complicação, o que pode ser traduzido em olhar com suavidade e surpresa para o que se está construindo no ambiente acadêmico, esperando algumas respostas necessárias no aprendizado dos estudantes, mas também acreditando que possam trazer respostas muito além e muito diferentes do que se imaginava. Se os problemas humanos são complexos, as soluções não se podem imaginar simplificadas ou únicas. Há que se contribuir na formação de estudantes e profissionais capazes de elaborar pensamento crítico, criativo e colaborativo para uma sociedade em desenvolvimento e que tem antagonismos e contradições e complementariedades na sua essência.


    As universidades, seus cursos e as profissões regulamentadas vêm sendo desafiados pela sociedade em termos de maior aproximação com as demandas geradas pelo ambiente social e econômico, especialmente nos contextos locais e regionais. Nesse âmbito, e no “bojo da Sociedade do Conhecimento”, ainda que com muitas discussões e reflexões a esse respeito, Audy (2009, p. 168) explicita que a: “[...] Universidade atua em um contexto de complexidade e incerteza, onde são exigidas novas interfaces com a sociedade, visando a capturar suas necessidades e demandas”. A universidade se apresenta, então, como um ambiente de inovação em potencial e perpassa os processos educativos e a relação ensino-aprendizagem. Assim, a utilização de novos recursos, de instrumentos e metodologias vem ressignificando o próprio fazer/ser docente, e transformando as universidades de especificamente técnicas para universidades inovadoras.


    A precariedade do ensino fundamental e médio das escolas públicas, a entrada cada vez mais jovem no ensino superior, e a demanda de trabalho docente no que se refere à produção acadêmica, aparecem como desafios a essa universidade que se propõe ao novo fazer/ser docente. Por outro lado, tais desafios também são frutos das políticas de inclusão social, que tornaram o acesso ao ensino superior no Brasil, nas duas últimas décadas, outro relevante fator de mudança de paradigmas nesse contexto, e de forma muito positiva.


    Outra reflexão de fundamental importância é a problematização frente às diferentes formas de inovar e a função da universidade, onde se discute uma formação para a nação e a sociedade e suas problemáticas, ou uma formação para as conveniências do mercado. Bianchetti e Silveira (2016) realizam essa discussão afirmando, que ao longo do século XX e início do século XXI, a universidade em nível internacional está sofrendo mudanças significativas no concernente à sua concepção, que perpassa, na prática, pelo desenvolvimento econômico. Para os autores,


    [...] as modificações estruturais da universidade requerem, no plano sociopolítico, “a transição do ensino de elite para o ensino de massas”; no plano tecnológico, “a transformação de instituições meramente acadêmicas em institutos de ciência pura e aplicada”; e, no plano econômico, “a transformação de torres de marfim em instituições a serviço da comunidade”. (ATCON, 1961 apud BIANCHETTI; SILVEIRA, 2016, p. 90).


    Modificações essas que perpassam a trajetória docente, ora no sentido de ampliação de horizontes de fazer/ser docente, ora no sentido de uma possível obrigatoriedade no que se refere à necessidade mercadológica da inovação acadêmica.


    Compreendendo os desafios da educação com amplas raízes históricas e imersos em um mar de incertezas e contradições de ordem estrutural, política, social, cultural e econômica dos contextos atuais, é salutar não crer ingenuamente que o simples uso de metodologias inovadoras ou o uso de tecnologias possa resolver todos os problemas. Ainda assim, vale o esforço da construção de caminhos que apontem para soluções provisórias que superem aquelas práticas que, já se sabe, não condizem com os profissionais e cidadãos que a Universidade se propõe a constituir.


    Metodologias ativas


    Na perspectiva dos desafios do ensino superior que demandam permanente repensar metodológico, as metodologias que colocam o estudante como protagonista da sua formação têm possibilitado a construção de saberes mais significativos para professores e estudantes. Mais concretamente, significa


    [...] planejar uma aula com desafios, situações-problemas, uso de tecnologia e que centralize no estudante o aprender, requer do professor uma postura diferenciada e um planejamento adequado para atender uma geração de estudantes conectados, ativos, condição diferente do aluno passivo que aguarda receber as informações de seu professor. (TOLEDO; MOREIRA; NUNES, 2017, p. 4).


    As metodologias ativas devem ser compreendidas para muito além de técnicas de ensino aplicáveis e replicáveis de forma simplificada. Falam do caminho a ser seguido na construção do conhecimento e sua incorporação na prática docente caracteriza um processo gradativo e desafiador. Configuram-se como novidades para a maioria dos docentes que tem suas memórias marcadas pela própria formação no modelo tradicional onde o professor ensina o que sabe e o estudante aprende o que ainda não sabe.


    Paulo Freire (1996) contribui no entendimento de aprendizagem significativa quando coloca educadores e educandos em papéis criativos, investigativos, e curiosos, transformando-se em sujeitos da construção e permanente reconstrução do saber ensinado. Orienta a partir do conhecimento prévio dos educandos, agregando novas descobertas sobre o mundo, sobre as coisas, sobre as pessoas.


    Os conceitos de metodologias ativas destacam que são processos interativos com o conhecimento, com a finalidade de resolver problemas, com base em situações reais ou com objetivos de desenvolver habilidades tendo o professor papel facilitador e instigador, e o estudante como protagonista do próprio aprendizado. Em síntese,


    Metodologias Ativas baseiam-se em formas de desenvolver o processo de aprender, utilizando experiências reais ou simuladas, visando às condições de solucionar, com sucesso, desafios advindos das atividades essenciais da prática social, em diferentes contextos. (BERBEL, 2011, p. 29).


    A autora acrescenta que ressignificar as próprias descobertas delineadas em uma liberdade de escolha e interesse, engaja o aluno no processo de formação e “[...] é condição essencial para ampliar suas possibilidades de exercitar a liberdade e a autonomia na tomada de decisões em diferentes momentos do processo que vivencia, preparando-se para o exercício profissional futuro” (BERBEL, 2011, p. 29).


    Ressaltando o papel de facilitador do professor e mediador do processo de formação, as metodologias ativas em hipótese nenhuma diminuem seu trabalho nem em volume nem em valoração; ao contrário, elas exigem muita reflexão, conhecimento teórico e competências para lidar com grupos em uma relação mais dialógica e sem a postura autoritária de quem detém o conhecimento e poder. Lembrando que autoritário aqui significa o papel assumido pelo professor durante muito tempo e que ainda está arraigado nas lembranças remotas de muitos professores que dessa forma foram formados. E, se não se parar para redimensionar essa relação, o risco está em reproduzir o que está marcado na história. Mas não ser autoritário, de forma nenhuma, pode ser confundido com a perda da autoridade, da responsabilidade e do compromisso com o processo formador.


    Na senda das metodologias ativas, as experiências são variadas, mas, muito se referem à problematização, ou seja, implicam em colocar o estudante diante de situações que o estimulem a mobilizar seu potencial intelectual na compreensão e no enfrentamento de situações-problemas. Buscam os conteúdos necessários de forma significativa e contextualizada, favorecendo sua apreensão. O que resulta em,


    [...] desenvolvimento do espírito científico, do pensamento crítico, do pensamento reflexivo, de valores éticos, entre outras conquistas dessa natureza, por meio da educação, nos diferentes níveis, contribuindo para o desenvolvimento da autonomia na formação do ser humano e de futuros profissionais. (BERBEL, 2011, p 34).


    Entendidas na sua essência, as metodologias favorecem o uso de técnicas e dinâmicas variadas sempre com clareza de propósito. Para a organização das atividades, alguns propósitos podem ser exemplificados assim: acolher e conhecer os estudantes e suas expectativas em relação ao curso ou ao componente; levantar e nivelar o conhecimento prévio em relação a alguma temática; propiciar o desenvolvimento de habilidades e competências descritas nos projetos pedagógicos dos cursos; fixar ou construir ideias em relação a algum tema; avaliar a aprendizagem, entre tantos outros.


    O que caracteriza uma metodologia como ativa, muito mais do que o recurso lúdico ou tecnológico que possa ser usado, é a forma da relação entre as pessoas envolvidas, a intencionalidade do processo e principalmente o papel ativo dos estudantes como protagonistas da sua formação.


    Fortalecimento da autonomia dos estudantes com o uso de metodologias ativas


    Ao refletir sobre o ensinar como uma especificidade humana – e, por isso, exige segurança, competência e generosidade –, Freire mostra caminhos em relação ao saber:


    O saber da impossibilidade de desunir o ensino dos conteúdos da formação ética dos educandos. De separar prática de teoria, autoridade de liberdade, ignorância de saber, respeito ao professor de respeito aos alunos, ensinar de aprender. Nenhum destes termos pode ser mecanicistamente separado, um do outro. (FREIRE, 1996, p. 37).


    A postura generosa do professor, apontada por Freire, leva ao desenvolvimento de corresponsabilidade e autonomia dos estudantes, e combina com os preceitos das metodologias que valorizam o seu potencial tanto de conhecimentos prévios, como de capacidades de interagir dinâmica e ativamente nos processos de ensino-aprendizagem.


    Ao focalizar no desenvolvimento da autonomia dos estudantes, contribui-se com o cenário de superação de modelos educacionais centrados no controle, regulação externa pressões, obrigações e prazos, com recompensas, punições e ameaças. Com resultados motivadores, o uso de metodologias ativas tem sido visto como papel fundamental nessa direção.


    A implementação dessas metodologias pode vir a favorecer uma motivação autônoma quando incluir o fortalecimento da percepção do aluno de ser origem da própria ação, ao serem apresentadas oportunidades de problematização de situações envolvidas na programação escolar, de escolha de aspectos dos conteúdos de estudo, de caminhos possíveis para o desenvolvimento de respostas ou soluções para os problemas que se apresentam alternativas criativas para a conclusão do estudo ou da pesquisa, entre outras possibilidades. (BERBEL, 2011, p. 28).


    A autora destaca ainda que, ao despertar a curiosidade, os estudantes trazem para as discussões em sala de aula elementos novos, ainda não considerados, ampliando a perspectiva do professor, e este, mais uma vez, se permite ser não sabedor de tudo e sempre aprendiz. A surpresa e o encantamento experimentados quando os estudantes superam a expectativa do próprio professor criam a dimensão que Freire (1996) expressa como generosidade.


    Não eximindo a responsabilidade do professor na apreensão e compreensão do conteúdo pelos alunos, os momentos de diálogo e discussão teórica fundamentam e possibilitam a base para a construção criativa. Na experiência docente das autoras, sair do espaço seguro da sala de aula e trabalhar com arte e ludicidade promove entusiasmo e interação entre os estudantes pelo desafio de realizar atividades complexas na integração de conhecimentos. A relação com o saber, através de elementos não considerados no conteúdo específico, revela capacidades surpreendentes e antes ignoradas pelos próprios estudantes, ampliando, também, a perspectiva do professor.


    Espaço de criação e sentido no trabalho docente - experiências em construção


    Na intenção de exemplificar algo da experiência, apresentam-se alguns modos de organizar atividades no processo em que os objetivos da aula o permitiram. Envolvem espaços diferenciados da universidade como bosque (Figura 1), corredores, salas específicas (Figura 2), ou mesmo a reorganização estrutural da sala de aula com uso de materiais diversificados para dinamizar o movimento e a apreensão diferenciada dos processos educativos.


    Figura 1 – Uso de metodologias ativas


    [image: ]


    Atividade pedagógica no bosque da Universidade


    Fonte: Acervo das autoras (2018).


    Com o objetivo de integrar os estudantes no conhecimento das suas diferenças e facilitar a interação grupal, o espaço externo, mediante o contato com árvores e ar puro, auxiliou na disposição física e mental dos estudantes a se olharem, se reconhecerem e interagirem para constituírem uma identidade grupal. Propõe, assim, a possibilidade de estes estudantes de interagirem e firmarem uma identidade de turma, a qual pode contribuir com outros processos educativos durante o período em que esses estudantes estiverem juntos na universidade.


    Figura 2 – Uso de metodologias ativas
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    Atividade em sala, com móveis e estrutura específica


    Fonte: Acervo das autoras (2018).


    Os móveis de um espaço por si não garantem o resultado; mas, contribuem inicialmente para a saída da zona de conforto da sala de aula e a reconfiguração de papéis. Um bom espaço, aliado a uma metodologia que instigue a troca de informações e construção coletiva de conhecimentos, isso sim, favorece ao protagonismo dos estudantes. Também tira a centralidade da figura do professor como detentor de um saber-poder que controla a aprendizagem, para um processo que circula entre os estudantes e o docente.


    Em outros momentos, a visita a espaços externos (Figura 3) complementa e alarga o campo de conhecimento, pela vivência de realidades antes ignoradas, dando maior concretude da teoria com a vida. A visita ao Horto Florestal envolveu conhecimentos da relação saúde em pauta em um curso da área da saúde.


    Figura 3 – Uso de metodologias ativas
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    Visita de estudantes ao Horto Florestal de Chapecó


    Fonte: Acervo das autoras (2016).


    As atividades lúdicas, envolvendo jogos, brincadeiras e materiais para trabalhos simbólicos e manuais (Figura 4) tem papel importante nas metodologias ativas na medida em que facilitam a interação entre colegas, rompendo com a tendência ao isolamento e fechamento de grupinhos por afinidade, o que é muito observado na experiência docente. Permite também “brincar” seriamente com temas polêmicos ou mesmo difíceis por integrarem conceitos novos a conhecimentos que já fazem parte da sabedoria prévia, tanto de forma individual como coletiva. No lúdico há espaço para as diferenças de opiniões, que podem ou não gerar consensos. Cabe aqui considerar a propriedade e o conhecimento prévio do docente, tanto na atividade que propor como no aprofundamento teórico de seus conteúdos, e na interação e capacidade de mediação das discussões e diferenças de opiniões. Para que, além das opiniões que iniciam no senso comum, possa se transpor para o conhecimento científico da área que se pretende estudar. Em alguns momentos, inicia-se pelo que se encontra no plano do senso comum, objetivando inserir conceitos teóricos que venham a compor a formação acadêmica, ocasião em que ambos – estudantes e docentes – podem contribuir.


    Figura 4 – Uso de metodologias ativas
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    Atividade com estudantes na expressão das primeiras semanas de aula no curso


    Fonte: Acervo das autoras (2019).


    A ciência psicológica, através dos estudos relacionados à aprendizagem e à psicologia da educação, pode contribuir de forma significativa para a discussão aqui proposta. Optou-se por apresentar apenas um conceito, o de subjetividade, como conceito/aporte teórico que contribui para a compreensão de como se dá o processo de aprendizagem, e também de consciência e formação de si, pois o sujeito, nesta perspectiva, não está dado, mas se constitui no contato com os acontecimentos.


    Por subjetividade, entende-se, a partir da reflexão proposta por Guattari e Rolnik (1996, p. 31), que esta “não é passível de totalização ou de centralização do indivíduo”. Ou seja, a subjetividade não implica uma posse, mas uma produção constante, essencialmente fabricada e modelada no registro social. E aqui a proposta das metodologias ativas pode propor novos e potentes encontros.


    Não que o modelo “tradicional” não possa promover esses novos encontros e essas possiblidades. A intenção aqui é apontar para o modo como os sujeitos (estudantes e docentes) apropriam o mundo, transformando-se e transformando o seu entorno, o que chamamos de processo de subjetivação e interação com o meio.


    Corrobora-se com a definição de Costa e Fonseca (2008), de que para conceituar a subjetividade é necessário compreender que esta não perpassa por igualdades; muito pelo contrário, ela se constitui por diferenças contingentes justapostas, que formam assim, um estilo. Nessa perspectiva, “[...] o conceito de subjetividade busca a ampliação da complexidade dos fenômenos, cartografando suas diferenças, caprichos, peculiaridades” (COSTA; FONSECA, 2008, p. 518). Assim, docentes e estudantes podem se encontrar, experienciar e se reinventar na construção do ser e estar na Universidade, para além de uma demanda do mercado. E o conceito aqui proposto vai além da metodologia ativa em si, já que permite compreender a partir de qual conceito se pensa na metodologia ativa como uma possibilidade.


    Para o docente, o uso de metodologias ativas, como já destacado anteriormente, não é o único caminho, tampouco é uma solução fácil e simplificada de resolução de problemas profundos que envolvem a educação. Os cenários político-econômicos em vigor, apesar dos apelos do mercado, alertam para não perder de vista o papel transformador das universidades na formação de cidadãos críticos, capazes de colaborar com ideias e soluções para uma sociedade mais justa e mais humana. Assim, repensar as metodologias de forma reflexiva continuada, sem se assentar em definitivo para não correr o risco de acreditar em verdades permanentes, parece ser uma boa escolha.


    Sabendo que o caminho se faz caminhando, a reflexão de Boaventura de Sousa Santos (2008) traz alento e, ao mesmo tempo, angústia; sentimentos que se considera salutares para tempos de transição:


    Duvidamos suficientemente do passado para imaginarmos o futuro, mas vivemos demasiadamente o presente para podermos realizar nele o futuro. Estamos divididos, fragmentados. Sabemo-nos a caminho mas não exactamente [sic] onde estamos na jornada. A condição epistemológica da ciência repercute-se na condição existencial dos cientistas. Afinal, se todo o conhecimento e autoconhecimento, também todo o desconhecimento é autodesconhecimento. (SANTOS, B. S. 2008, p. 92).


    Considerações finais


    As experiências com metodologias ativas na formação superior crescem e se qualificam na medida em que são percebidos resultados satisfatórios e que condizem com os objetivos dos componentes e propósitos no desenvolvimento de habilidade se competências previstas para a formação.


    Não se pode colocar nas metodologias ativas a solução para todos os problemas antigos, atuais e futuros que envolvem a educação no ensino superior, mas podem contribuir no atual momento que requer rupturas e superações de modelos educativos já ultrapassados.


    As metodologias ativas não têm valor em si mesmas se não estiverem inseridas em um contexto de formação fundamentado teoricamente e com profundas reflexões sobre os conteúdos e processos de aprendizagem em questão.


    Do ponto de vista da docência, essas experiências demonstram resultados para além das expectativas, pois se aprende a confiar na capacidade dos estudantes, não como expectadores ou usuários do mundo, mas como construtores de um mundo em transformação. Com isso, o trabalho docente é criação e transborda em sentido.
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    Apresentação


    No município de Chapecó, as crianças que necessitam de proteção do Estado, são acolhidas pelo Serviço de Acolhimento institucional da região de Chapecó. Essa instituição foi criada em 1997, no mesmo ano do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), e o serviço prestado garante acolhimento para menores que estão em risco ou que já sofreram violação de direitos. O período de acolhimento é de no máximo dois anos ou até que os processos judiciais se regularizem. Encontram-se no local, em sua maioria, crianças menores que cinco anos, as quais foram o público alvo das intervenções, já que o objetivo era o estímulo do desenvolvimento motor.


    O espaço tem as mesmas configurações de uma casa, contendo no térreo, cozinha, refeitório, uma sala grande, as salas administrativas, um banheiro, uma dispensa para guardar os alimentos e uma para guardar os materiais de limpeza. No segundo andar, possui quatro quartos, um berçário, três sacadas, dois banheiros e a enfermaria, e mais uma sala grande para atividades. Também possui ampla área externa, onde há um campo de futebol e diversos brinquedos.


    Encontravam-se na instituição 14 crianças e adolescentes de variadas idades e de ambos os sexos e 32 profissionais que compunham o quadro de funcionários naquele momento.


    As atividades fizeram parte da disciplina de Fisioterapia e Vivências V, do 5º semestre de fisioterapia, ocasião em que houve a oportunidade de realizar seis intervenções no Serviço de Acolhimento institucional da região de Chapecó.


    Desenvolvimento das atividades


    O projeto da disciplina de Vivências V teve como propósito trabalhar com a promoção de saúde com os mais diferentes grupos e idades de pessoas; assim, o presente trabalho foi realizado no Serviço de Acolhimento institucional da região de Chapecó.


    Inicialmente foi realizada a territorialização do espaço, para o reconhecimento do funcionamento do Serviço de Acolhimento institucional da região de Chapecó, que é um espaço de proteção provisório e excepcional, destinado a crianças e adolescentes privados da convivência familiar e que se encontram em situação de risco pessoal ou social ou que tiveram seus direitos violados. Depois da territorialização, foram elencadas as maiores fragilidades e potencialidades do ambiente, além de fazer o reconhecimento da área onde se localiza.


    Durante a territorialização, foi possível observar que existiam dificuldades de as crianças interagirem com outras pessoas e que a maioria daquelas apresentavam atrasos no desenvolvimento neuropsicomotor de acordo com a faixa etária. A falta de estímulo e de treinamentos das capacidades motoras poderiam ser a causa desse déficit motor, que sofre interferência de toda a condição vivenciada pela criança (traumas, afastamentos etc.).


    A população em questão absorve todas as interferências que incidem sobre a sua vida, mesmo que de forma subjetiva, visto que os menores são retirados do meio em que vivem para permanecer um tempo na casa de abrigo até que a decisão judicial aconteça. Assim, optou-se por atividades lúdicas de coordenação motora, propriocepção, motricidade fina, e estímulos sensoriais, que também estimulavam a criatividade, o interesse e concentração e a participação em grupo. Todas as atividades sempre visavam ao desenvolvimento neuropsicomotor das crianças.


    Na sequência, exemplificaremos cada atividade realizada com o grupo de crianças e seus objetivos, já que as atividades foram realizadas durante cinco semanas, uma vez na semana, com duração de quatro horas ao dia. Ao todo, foram programadas cinco atividades para a tarde, mas foi realizada apenas a quantidade que as crianças conseguiam manter a interação.


    Dentre as atividades realizadas com as crianças, a primeira delas foi “ajudar o coleguinha”, que tinha como objetivos aprimorar a motricidade fina; incentivar o reconhecimento de animais através de imagens e o reconhecimento das frutas; incentivar a interação entre as crianças e o trabalho em grupo.


    Figura 1 – Primeira atividade realizada
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    Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2017).


    A segunda atividade foi “pintura de desenhos e colagem de materiais”. Cada criança recebeu uma folha de papel com um desenho impresso para colorir. As crianças utilizaram a criatividade, incrementando o desenho, fazendo a colagem de materiais, tais como: feijão, bolinhas de sagu, papel crepom, fios e linhas, palitos de fósforo. As acadêmicas deram atenção individualizada para o auxílio durante a colagem dos materiais.


    Figura 2 – Crianças realizando as atividades
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    Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2017).


    Outra atividade realizada foi “testar os sentidos”, pois o objetivo era desenvolver a coordenação motora e reconhecer as diversas sensações testadas, bem como aprimorar a psicomotricidade, a criatividade e a atenção. Foram utilizados: bolas, garrafas PET enfeitadas com desenhos de animais, milho, feijão, farinha, folhas de árvore, fibras de almofadas, corda, bambolês, cones, e equipamento de coordenação aramado.


    Nessa atividade, as crianças brincaram de boliche. Os pinos foram feitos de garrafas PET enfeitadas com desenhos de animais. Os pinos continham areia ou brita dentro para que o nível de dificuldade aumentasse e eles usassem sua força no momento de lançar a bolinha. Foram utilizados os desenhos dos pinos para criar variações para a brincadeira, por exemplo: a criança deveria derrubar apenas um animal específico. Cada um respeitava a vez do próximo, sempre comemorando os acertos dos colegas.


    Figura 3 – Crianças participando ativamente das atividades
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    Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2017).


    O Caminho Sensorial foi pensado para que as crianças experimentassem diferentes sensações com as mãos e os pés. Em um papel pardo de dois metros, foram distribuídos materiais como: milho, farinha, folhas de árvore, fibras de almofadas, lixas de fogão etc. E, individualmente, as crianças percorreram o caminho, com os olhos fechados, aguçando o seu lado sensitivo e imaginário em todas as estações.


    Figura 4 – Caminho sensorial para estímulo sensitivo
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    Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2017)


    “Pegando o palito” foi uma atividade desenvolvida em uma folha de papelão grande, com furos (acadêmica de um lado e criança do outro). As crianças precisavam pegar os palitos de picolé coloridos que apareciam em seu lado da folha. A acadêmica ficava atrás da caixa, passando palitos pelos furos, sem que a criança conseguisse ver por onde a eles passariam. Os furos estavam espalhados por toda a caixa, fazendo com que a criança mantivesse a sua concentração e atenção para perceber onde apareceria um palito e para que o pesgasse o mais rapidamente possível. O objetivo desta atividade foi aprimorar a agilidade, atenção e coordenação.


    Figura 4 – Atividade para treinar agilidade, atenção e coordenação
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    Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2017)


    A atividade “dançar e remexer” foi uma atividade que as crianças gostaram muito, e objetivou estimular atenção e concentração; desenvolver a coordenação motora juntamente com o ritmo e a percepção musical, havendo o uso de bambolês. As músicas utilizadas foram lúdicas.


    As crianças foram colocadas em duplas com um bambolê de forma que elas o segurassem com as mãos. As crianças dançavam sem soltar o bambolê, a menos quando o comando fosse este. Os comandos direcionavam o que elas deveriam executar: dançar com as duas mãos no bambolê; com uma mão para o alto; colocar o bambolê no chão e dançar ao redor dele; colocar o pé dentro e fora; uma criança dentro e depois a outra; as duas dentro do bambolê. O objetivo foi estimular o ritmo por meio de diferentes tempos musicais, além da coordenação e atenção.


    A atividade “história com fantoches” e/ou deboches de animais (porquinho, leãozinho, zebrinha, vaquinha, entre outros) também chamou a atenção das crianças. Para ouvirem as historinhas, elas ficaram sentadas e bem acomodadas no sofá para melhor aproveitamento do conto de histórias. O tema da história foi voltado para os animais, demonstrando o cuidado com os estes, bem como seu habitat natural. Em seguida, foi-lhes entregue uma folha de oficio com o desenho dos personagens que viram na historinha. Elas receberam os desenhos impressos e embaralhados para encontrar as partes do corpo cada animal e montá-los.


    A partir de diversos materiais, as crianças foram estimuladas a aprimorar a coordenação motora, a psicomotricidade, o raciocínio, a relação espaço-temporal, a consciência corporal e a lateralidade. Foi disponibilizada para as crianças uma caixa de papelão que continha vários furos ao seu redor. As crianças deveriam passar uma linha entre estes furos da caixa até que se formasse uma teia no interior da caixa.


    Figura 5 – Atenção e concentração para realizar atividade de coordenação motora
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    Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2017)


    Também para o estímulo da coordenação motora, foram confeccionados acessórios. Nessa atividade, as crianças receberam linhas e alguns canudos cortados em vários tamanhos; depois, foram instruídas a passar a linha dentro do canudo que lhes for oferecido, desenvolvendo, então, peças e acessórios, por exemplo: colares e pulseiras.


    Figura 6 – trabalhando a motricidade fina para passar a linha dentro do canudo.
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    Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2017)


    Nesta atividade, foi fixada uma linha entre a grade e a parede do local e se formou uma teia. Ao comando da acadêmica, uma criança de cada vez passou, esquivando-se sem encostar-se, com o objetivo de chegar ao outro lado; dessa forma, trabalhando toda a sua motricidade grossa para não encostar nas linhas.


    Figura 7 – Criança passando pela teia
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    Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2017)


    Realizam-se também circuitos motores, os quais foram separados por estações. E as crianças foram colocadas todas de forma organizada em uma estação. Dentre as atividades, estava a de carregar bolinha em colher, passando entre os cones.


    Figura 8 – Trabalhando a coordenação passando entre os cones
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    Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2017)


    As crianças, ainda, assopraram bolinhas de algodão com canudos. Foi traçada, em uma mesa, a linha de saída e a linha de chegada. O objetivo era que fosse soprada a bolinha com o canudinho, fazendo a bolinha passar pela linha de chegada. As crianças tiveram o auxílio individualizado para a realização dessa atividade.


    Figura 9 – Assoprando os canudinhos para levar o algodão


    [image: ]


    Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2017).


    Outra atividade do circuito contava com várias estações, pelas quais as crianças passavam e executavam a tarefa conforme as orientações. Foram colocados bambolês para praticarem o salto com variações (só com um pé ou com os dois). Havia uma corda com uma linha desenhada no chão, e as crianças deveriam passar sobre ela sem encostar no chão. Os cones eram para o trabalho da lateralidade. Elas também deveriam se abaixar para passar os obstáculos.


    Figura 10 – Circuito motor
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    Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2017)


    Conhecer as partes do corpo, estimular o trabalho coletivo e também sua criatividade das crianças foi o motivo dessa atividade, na qual foram utilizados: papel pardo, lápis, fios, tintas.


    Foi desenhado o corpo humano no papel pardo, e as crianças foram divididas em duplas. Assim, uma criança deitava no papel pardo e a outra contornava o corpo daquela com um lápis. Após ter desenhado o colega, a dupla customizou o desenho com colagens, usando, por exemplo, fios para fazer os cabelos. Para finalizar, as crianças montaram o rosto através de recorte imagens de bocas, olhos e nariz. O objetivo dessa atividade foi o reconhecimento do corpo humano.


    Figura 11 – Conhecendo e desenhando o corpo humano
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    Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2017).


    O desenvolvimento motor se dá com muita intensidade na infância, período em que existe uma ampla plasticidade do sistema nervoso central, possibilitando aumento nos ganhos motores e sistemas integrados (ALMEIDA, 2004).


    Partindo desse contexto, a criança é suscetível aos estímulos vindos do ambiente, o que torna essenciais e oportunas as experiências

    vividas, para que assim seja garantido o desenvolvimento, gerando competências pessoais que correspondem às suas necessidades e às de seu meio (SACCANI et al., 2007). É a interação destes fatores que promove o desenvolvimento das habilidades motoras. Ressalta-se que os atrasos no desenvolvimento podem resultar em limitações nas habilidades funcionais que incluem, por exemplo, atividades de autocuidado, atividades de mobilidade, além de tarefas de função social como ir à escola e interagir com outras crianças.


    Nesse sentido, a intervenção motora em crianças com atraso no desenvolvimento motor oportuniza experiências e potencializa o seu desenvolvimento no que se refere a competências básicas, imaginação, criatividade e capacidade cognitiva. A fim de que bebês não sofram mais com o atraso motor, é essencial que ocorra o diagnóstico precoce de problemas do desenvolvimento motor. E, quanto mais jovem forem, maior é maleabilidade neuropsicomotora deles, o que ajuda a prevenir as incapacidades ou condições indesejáveis (DORNELAS; MAGALHÃES, 2016). A família é dita como de grande importância para incentivá-los durante o tratamento, com apoio, afetividade e atuação no processo de socialização.


    Em estudo com bebês prematuros de Silva (2017), a figura da mãe foi a que mais se destacou quanto ao suporte dado à interação da criança com o meio. A atuação do fisioterapeuta buscou promover, de forma preventiva, a harmonia no desenvolvimento motor dos bebês prematuros, através de técnicas que promovessem, aos poucos, uma melhoria funcional, desenvolvessem a psicomotricidade, o controle motor e estimulassem a relação entre o bebê a sua família. Além disso, cabe mencionar que é necessária a existência de uma equipe multidisciplinar em casos com disfunções do desenvolvimento motor, que trate cada aspecto conforme a sua particularidade, respeitando a idade e o limite de cada paciente, principalmente durante os primeiros anos de vida.


    A instituição de acolhimento é um local regulamentado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), de acordo com a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente (BRASIL, 1990). A instituição é considerada uma medida provisória que cuida de crianças sob alto risco, abandonadas ou que vivenciaram condições inapropriadas.


    Na tentativa de minimizar os riscos para o desenvolvimento da criança, em 1987 foram criadas as Casa Lares no intuito de proporcionar as crianças e aos adolescentes um ambiente institucional que se aproxime de uma residência familiar. As Casas Lares devem preservar os vínculos familiares, não separar irmãos e priorizar os atendimentos em pequenos grupos.


    De acordo com Medeiros (2015), uma instituição de acolhimento para menores é considerada um fator de risco secundário, porque geralmente nesses locais estão inseridas as crianças afastadas de suas famílias, os cuidadores são pouco qualificados na questão da estimulação do desenvolvimento neuropsicomotor, há superlotação de crianças, espaço reduzido, pouca atividade de interação com o meio e estimulação.


    Existem vários fatores de risco que podem ocasionar danos na primeira infância e, por isso, determinar um atraso no desenvolvimento neuropsicomotor. Esses fatores podem ser de ordem biológica, ambiental, social ou familiar, envolvendo quaisquer tipos de violência (doméstica, física, sexual, psicológica), exposição à violência conjugal, negligência e baixa renda familiar.


    Visto que uma criança acolhida em uma Casa Lar está exposta a múltiplos fatores de risco, considera-se importante avaliar o desenvolvimento motor e, se necessário, implantar estratégias preventivas para ocorrência de atrasos nesse desenvolvimento.


    Um dos pontos observados e que deve ser descrito, é em relação ao sentimento de carência e a busca pelo afeto demonstrada pelas crianças durante a realização do trabalho. Diuvani e Vieira (2004) trazem isso como a “Teoria do Apego”, pois a criança sente a necessidade de criar um vínculo afetivo com alguém da instituição, em grande parte das vezes, com um cuidador, para que assim ela se sinta segura para ter um desenvolvimento afetivo, cognitivo e social.


    O projeto de extensão colaborou de forma significativa a ampliação do conhecimento dos acadêmicos envolvidos, uma vez que possibilitou integrar o ensino e a prática, por meio de contato direto com essa população vulnerável.


    Além disso, foi possível identificar os fatores de risco associados à institucionalização, avaliar o desenvolvimento motor, detectar precocemente atraso no desenvolvimento, realizar um trabalho voltado para a minimização das problemáticas encontradas e buscar avanço no desenvolvimento das crianças.


    Considerações finais


    O trabalho desenvolvido foi de grande relevância no que diz respeito ao impacto social, uma vez que as intervenções contribuíram positivamente para o desenvolvimento da população em questão, favorecendo o melhor desenvolvimento e a interação das crianças, o que pode auxiliar na autonomia dos sujeitos no futuro.


    Outro aspecto positivo da atividade foi o envolvimento dos acadêmicos que realizam parte das atividades. Percebeu-se o aprendizado de acordo com ao relato de uma das acadêmicas: “[...] Este Vivências V foi o que eu mais gostei, chorei, sorri e aprendi. Em um público de risco, quando estamos acostumados com nosso meio de conforto, nossa casa, nossa família, não imaginamos o que acontece fora. E foi nessa disciplina de Vivências, com essas crianças, que aprendi a dar valor à minha família [...]. Com eles, aprendi que não existe marca de roupa, calçados, doces. Para eles, tudo o que tem é o melhor [...]”.


    Outro relato que demonstrou a importância deste estudo foi: “O vivências V foi uma lição de vida. Vivenciei problemas que provavelmente enfrentarei como fisioterapeuta. Lembrando que o fisioterapeuta trabalha de forma diferente, e não somente da forma convencional, de roupa branca, como sempre vemos”.


    No aspecto do desenvolvimento motor, conseguimos observar que as crianças respondem rapidamente aos estímulos que lhes são dados; porém, muitas vezes, o meio no qual estão inseridas faz com que tenham dificuldades motoras e cognitivas na realização das atividades. Também observamos que, ao longo da vida, enfrentamos dificuldades e diversos desafios e que esse foi um deles, pois tivemos de ter paciência, cuidado e carinho para trabalhar com esse público institucionalizado.


    Portanto, os resultados alcançados a partir dessas intervenções poderão servir de estímulo para uma futura implementação de políticas públicas que visem ao melhor atendimento para essa população de risco e à sua inclusão na sociedade.
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    Escola pública: a educação lutando contra a violência


    Débora Vogel da Silveira Dutra


    Uziel Alves de Souza


    Introdução


    A violência presente no ambiente escolar assusta cotidianamente toda a sociedade, levantando diversos questionamentos acerca de como barrar esse processo contínuo de fatos que ocorrem em um ambiente onde o que deveria predominar é a difusão do conhecimento. O contexto em que a escola se encontra inserida com seus agentes ativos oriundos de famílias, muitas vezes, desestruturadas, em meio a uma sociedade capitalista excludente e individualista, serve para indicar elementos pontuais sobre o problema da violência no ambiente educacional.


    Analisar o objeto da violência em um recorte espacial voltado para a educação constitui-se em uma tarefa sempre atual em busca do respeito à diversidade humana e cultural, principalmente em um país extremamente miscigenado como o Brasil, onde ainda o preconceito e a xenofobia se fazem presentes em diversos espaços e nas mais diferentes gerações.


    Origens da violência


    Difícil seria a tarefa de especificar com exatidão as origens da violência na humanidade, até porque a violência é uma categoria extremamente ampla, que pode se apresentar de diferentes maneiras dentro dos grupos sociais e das relações que os sujeitos estabelecem entre si, variando no tempo e espaço e possibilitando assim diversas maneiras de se analisar o objeto.


    Dessa forma, quando se trata da violência, vale considerar que, “[...] a polissemia da palavra e a amplitude do conceito apontam para a difícil delimitação do objeto de estudo, exigindo que se perceba sua realização no espaço social, ampliando o escopo de significações sempre vinculado a uma dada realidade” (ROCHA, 2010, p. 64).


    É possível identificar que, desde os tempos mais remotos, as disputas entre os grupos sociais existentes aconteciam de forma violenta, e o objetivo predominante era justamente o domínio sobre o adversário. Nessa relação de disputa havia elementos culturais, sociais e econômicos que ditavam as regras sob a forma de se viver e sobreviver em tempos difíceis.


    Assim, pode-se considerar que a violência pode não ser inata ao ser humano, mas faz parte de seu cotidiano desde muito cedo, acabando por atuar no subconsciente de crianças e adolescentes em processo de formação de caráter, que comumente banalizam situações extremas de violência como se fossem naturais e inevitáveis.


    Atualmente, pode-se considerar que “[...] a violência tanto pode ser resultado do descontrole individual, em que o indivíduo foge às regras sociais, como pode ser um instrumento de poder para submeter os mais fracos” (SILVA; SILVA, 2009, p. 413).


    Os grandes conflitos mundiais, e mesmo os locais, mais regionalizados constituem-se em trágicos exemplos de como a humanidade é capaz de aniquilar seu semelhante em nome de teorias, crenças e sede pelo poder.


    Não raro na história são os fatos que remetem à violência física com o claro intuito de eliminar o diferente, aquele que não se encaixa nos padrões preestabelecidos pela sociedade vigente. Aqui, nesse ponto, os motivos alegados pelos exterminadores e genocidas foram diversos, atuando no sentido do convencimento de suas teses. No momento em que viveram e atuaram, muitos deles atingiram parte de seus objetivos e conseguiram eliminar significativamente o outro, o estranho, aquele que não se encaixava nos padrões estabelecidos.


    É certo que tais padrões e conceitos não são estáticos, pois tendem a se modificar conforme a própria sociedade sofre mudanças estruturais, muitas vezes lentas e graduais, mas que atuam na transformação da gênese dos conceitos alimentados pelo ser humano.


    Dessa forma, diversos acontecimentos históricos comprovam que a opção pelo emprego da violência física foi recorrente com o intuito de dominar os povos adversários e conquistar suas terras e riquezas.


    No entanto, para conceituar a violência não se pode delimitá-la somente às questões vinculadas à força física, uma vez que “[...] a complexidade do fenômeno impede que seu entendimento se limite a apenas uma de suas dimensões, como é o caso da força. Por essa razão, faz-se necessário relacionar violência a outros termos” (ROCHA, 2010, p. 65).


    Assim, a violência é uma categoria que possibilita uma conceituação muito ampla e diversos aspectos relativos a ela devem ser considerados, principalmente o contexto social, geográfico, cultural e econômico ao qual ela se aplica no momento da análise. Tais cuidados são importantes a fim de evitar uma simplificação que não corresponderia à totalidade de significados que essa palavra carrega em si.


    Os jovens e a criminalidade


    A parcela de jovens brasileiros que se encontra envolvida em situações de violência e criminalidade representa um número significativo nas estatísticas em todo o território nacional.


    É imprescindível ressaltar que a forma como a criança e os jovens eram vistos no passado e como são vistos atualmente reflete grandes mudanças culturais no País. Assim, “[...] hoje a infância é considerada uma etapa especial, com características próprias. A principal é a inocência. Daí o fato de que as crianças, na maioria das sociedades, são objeto de atenção especial tanto da família quanto do governo” (GUIZZO, 2009, p. 155).


    Essas preocupações acerca da faixa etária dos jovens, definidos como crianças ou adolescentes, refletiram na produção legislativa, sendo que o próprio Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei nº 8.069 de 1990 (BRASIL, 1990), surgiu em um amplo contexto de necessidade de olhar para aqueles que muitas vezes eram desassistidos de qualquer forma de proteção por parte de suas famílias e entes responsáveis.


    Portanto, foi no decorrer do século XX que uma nova visão acerca dos pequenos cidadãos jovens – especialmente as crianças – foi sendo construída e debatida, ou seja, segundo Silva et al. (2016, p. 215), “[...] a infância, sempre vista como a ‘semente do futuro’, era alvo de sérias preocupações”. Isso porque, já na passagem do século XIX para o XX, era notório que muitos jovens de classes menos favorecidas economicamente, envolviam-se com pequenos delitos e refletiam, além de uma fragilidade econômica muito grande, a carência de uma base familiar sólida e a ausência do Estado enquanto ente público que deveria zelar por sua população.


    Segundo Del Priore (2018, p. 214),


    A natureza dos crimes cometidos por menores era muito diversa daqueles cometidos por adultos, de modo que, entre 1904 e 1906, 40% das prisões de menores foram motivadas por ‘desordens’, 20% por ‘vadiagem’, 17% por embriaguez e 16% por furto ou roubo [...] Estes dados indicam a menor agressividade nos delitos envolvendo menores, que tinham na malícia e na esperteza suas principais ferramentas de ação [...].


    Dessa forma, no início do século XX, evidenciava-se a presença dos jovens em atos ilícitos, o que passou a preocupar parte da sociedade brasileira, inclusive o poder legislativo e outros setores do poder público que percebiam a carência dessa parcela da população.


    Também nesse período, já se construía um preconceito acerca de quem eram as pessoas envolvidas diretamente com os atos de violência, ou seja, uma parcela da sociedade já era taxada de perigosa. Estabelecia-se um abismo que tinha como base questões culturais, sociais e econômicas.


    Portanto, segundo Silva et al. (2016, p. 317):


    A percepção dos jovens das classes populares e da periferia como ‘classe perigosa’ tem guiado muitas das políticas do Estado brasileiro, principalmente na área da segurança pública. Como resultado, não somente os homicídios são a principal causa de morte entre jovens, como boa parte deles decorre da ação do próprio Estado.


    Assim, os estigmas e rótulos que contribuem para que a parcela menos privilegiada da sociedade seja definida como a criminosa constitui-se em um preconceito que ainda se sustenta perante o senso comum, sendo alimentado por uma mídia sensacionalista e por políticas públicas ineficazes que não permitem que esse grande número de pessoas supere sua atual condição de vida.


    Isso significa afirmar que a violência, seja ela qual for, tem raízes complexas e não pode ser simplesmente reduzida a uma única explicação. Ela se encontra presente no cotidiano de todas as pessoas, sem exceção, de uma forma ou outra, mas atinge diretamente, e de maneira mais cruel, aqueles que são desprovidos de uma proteção que o poder econômico permite comprar.


    Quando a violência se manifesta da forma mais extrema nos espaços escolares, chegando a ceifar vidas de jovens de diversas classes sociais, o tema ganha audiência nacional, é debatido e analisado por todos os profissionais, do jornalista e do advogado até o porteiro do edifício onde os jovens envolvidos moravam. Portanto, as opiniões surgem facilmente quando o tema é polêmico e se reflete na morte trágica de jovens, mas grande parte da população não se envolve com o debate de políticas públicas que poderiam contribuir para modificar a vida dessas pessoas esquecidas pelo Estado.


    A falta de consciência política e de se perceber como sujeito ativo capaz de transformar a história e sua própria trajetória contribui para o isolamento pregado pelo sistema capitalista que influencia o individualismo e que muitas vezes banaliza e justifica ações violentas, fazendo com que a sociedade não se inclua no processo como um todo.


    A violência presente no ambiente escolar


    O espaço escolar concebido como o lócus de produção e disseminação do conhecimento científico acumulado pelo ser humano tem, ao longo do tempo, sido palco de diversas formas de violência empregadas pelas pessoas que compõem o universo educacional.


    Ao longo do tempo o sistema educacional sofreu diversas alterações de concepção e de aplicação de métodos que vislumbram mudanças nessa área. Durante certo período, a escola “[...] era um lugar que infundia respeito e segurança contra as agressões de colegas e contra as agressões externas, embora, internamente, xingamentos e castigos corporais fossem de aplicação costumeira em nome da manutenção da ordem e da disciplina” (MARRA; TOSTA, 2008, p. 154).


    Todas essas características encontram-se vinculadas às formas como a educação era vista e aplicada, dentro de determinados períodos. O que de fato era permitido e o que era considerado inaceitável eram construções humanas em que a própria sociedade estabelecia suas regras.


    Atualmente, são inúmeras as maneiras pelas quais a violência se reveste no espaço escolar. Ela pode ser velada ou escancarada. Pode emanar dos alunos ou de outras instâncias, como professores e seus superiores. É nesse contexto de relação cotidiana que a violência se apresenta em diferentes roupagens. Quando os sujeitos são os professores e demais coordenadores educacionais, a violência pode ser muitas vezes simbólica e velada, carregada de elementos subjetivos que tendem uma imposição de ideologia ou que exigem um caminho a ser trilhado. Também pode ocorrer violência verbal e até física dentro desse grupo de profissionais.


    No entanto, apesar de situações extremas de violência, é fundamental que a escola continue defendendo o espaço democrático, alimentando o canal constante de diálogo entre as partes, de construção do conhecimento e do caráter dos jovens que a frequentam. Isso significa afirmar que,


    [...] por mais que o educador seja democrático e favoreça o diálogo, o aluno nunca o verá como igual; por isso, não se deve abrir mão de propiciar as relações entre iguais na escola, por meio de atividades em grupos, jogos, discussões coletivas, pesquisas, análises e discussões de situações problemáticas [...]. (LICCIARDI; RAMOS, 2012, p. 25).


    As inúmeras influências externas que atingem diretamente as faixas etárias mais jovens da sociedade conseguem, de forma quase hipnótica, construir verdades e pseudovalores que são alimentados e defendidos ao extremo. A falta de experiência e bagagem de vida dos jovens representa um perigo para aqueles mais tendenciosos à intolerância para com o outro.


    Assim, nos ambientes educacionais, muitos jovens perdem o controle e a razão sobre sua linha de raciocínio; então, iniciam brigas banais por causa de um olhar atravessado, de uma palavra de baixo calão dita na hora da raiva e por vários outros motivos que em nada justificam a violência, seja esta do aspecto que for.


    A violência, física ou não, acontece em escolas das mais variadas classes sociais, atingindo pessoas com pouca ou muita instrução educacional. Os motivos que geram tais violências em grupos sociais diversos também podem ser diferentes, mas apresentam semelhanças no que tange à própria educação familiar. Se nas famílias carentes faltam informações e recursos financeiros para melhor capacitar pais e, consequentemente, seus filhos, essa pode ser uma causa direta que diz respeito apenas às classes mais desfavorecidas economicamente.


    Já nas famílias com poder aquisitivo maior, as causas que geram a violência entre crianças e adolescentes podem ser outras, e não estarem vinculadas a questões de falta de recursos financeiros. Os motivos podem estar ligados à falta de tempo dos pais para com os filhos, pois aqueles acabam envolvendo-se demasiadamente com o trabalho e outros afazeres.


    O fato é que a violência que se manifesta nas escolas pode ser identificada em todos os grupos sociais, mesmo que aparentemente existam diferenças na forma como ela se apresenta no cotidiano escolar.


    O que se tem evidenciado nos últimos tempos é, sem dúvida, um viés específico da violência, que atinge primeiramente o psicológico e está relacionado a questões de intolerância e não aceitação ao diferente. Muitos jovens iniciam nas escolas ações de violência com o auxílio das redes sociais que facilitam o acesso às informações de cunho pessoal, utilizando-se de imagens dos sujeitos para denegri-los perante o público juvenil.


    Não raros são os casos em que meninos e meninas sentiram-se acuados por seus pares, foram humilhados, massacrados, muitas vezes sem contato físico, mas tiveram seu psicológico extremamente abalado e acabaram cometendo suicídio. Muitas são as crises existenciais pelas quais as crianças e os adolescentes passam, seja por problemas familiares, seja por problemas relacionados inclusive às mudanças do próprio corpo na adolescência. Todos esses dilemas, se não trabalhados adequadamente, podem eclodir em ações de violência, desde a forma mais branda até a mais extrema.


    Nesse sentido, a escola tem um papel preponderante no sistema educacional que é composto também pela família e pela comunidade. A educação dita formal, repassada pela escola, é sim muito importante para a vida e a formação do público jovem. Porém, outros elementos também relevantes devem ser considerados. Deve-se enfatizar que muitas vezes tais elementos são, ou deveriam ser, repassados pela família e comunidade, com quem as crianças e os adolescentes passam a maior parte do dia.


    Dessa forma, o estreitamento entre as relações da tríplice escola, família e comunidade constitui-se em foco fundamental para uma melhor formação dos sujeitos jovens em processo de construção de conhecimento e de valores.


    Justamente por isso, o tema violência não pode ser banalizado ou ignorado. Não se pode fingir que ele não é recorrente nas instituições de ensino Brasil afora, independentemente do nível socioeconômico das famílias. É preciso debater para combater. É preciso criar estratégias para dirimir esse grave problema social, acionando inclusive o Estado na parte que lhe cabe para atuar, também, com políticas públicas eficazes no combate conjunto à violência no País.


    Não se pode formar uma geração após outra defendendo ou incentivando a violência, qualquer que seja sua forma de manifestação; incitando o preconceito, o ódio e o desrespeito com as opções alheiras, principalmente em um país constitucionalmente laico, que tem, entre suas diversas garantias constitucionais, os princípios da liberdade e da dignidade da pessoa humana.


    Diário escolar e suas percepções sobre a violência


    Na pesquisa realizada pelo presente trabalho, uma escola pública da rede estadual localizada no Bairro Efapi, no município de Chapecó/SC, foi o objeto de análise de um aluno do ensino médio dessa mesma escola que pretendia verificar se havia ocorrências de violência no local onde ele estuda. Ele pretendia, ainda, saber se elas de fato existiam e quais seriam os tipos de violência. Para tanto, primeiramente o aluno realizou leituras de obras na quais os autores abordassem o tema violência, em um contexto mais genérico, para melhor compreender a categoria de violência e os possíveis conceitos que esta pode apresentar. Na sequência, o aluno realizou mais leituras voltadas para autores que trabalham diretamente com o tema da violência escolar.


    Tais leituras foram fundamentais para que a pesquisa não se limitasse ao senso comum nem às percepções já existentes sobre o tema, e possibilitasse, assim, um campo mais amplo de análise e debate, o qual se constituiu a partir da teoria aliada com o que o aluno presenciou na prática e registrou no seu diário escolar.


    Nesse momento de efetivar os registros dos fatos observados, sem citar nomes, o aluno observava diferentes momentos da vida escolar, como o recreio (intervalo), a entrada e a saída da escola, inclusive sua própria sala de aula. A ideia era basicamente observar e anotar; por isso, não foram realizadas entrevistas.


    As anotações no diário do aluno indicam que muitas vezes ele presenciou situações de xingamentos entre estudantes da escola, ou seja, violência verbal. Esse tipo de violência pode também ser caracterizado como bullying, ou seja, ações de violência física ou psicológica, que se repetem com frequência, entre grupos, ou entre alunos específicos, com o claro intuito de denegrir e agredir a imagem e o sujeito do outro.


    O bullying tem sido uma expressão utilizada com muita frequência nos últimos anos, e tem sido difícil para a escola e as famílias trabalharem com a contenção dessa prática repulsiva de perseguição entre jovens.


    Também houve uma anotação relativa à agressão física entre alunos. Muitas vezes, essas agressões mais extremistas acabam ocorrendo fora dos portões da escola; mas, a origem dos desentendimentos é, via de regra, relacionada a fatos que ocorrem dentro da escola.


    No cotidiano, professores e demais funcionários da escola nem sempre conseguem fazer com que os alunos percebam que a violência é um caminho a ser evitado e que eles precisam aprender a se respeitar entre eles. O que se tem observado nos últimos tempos é que “[...] a perda de autoridade dos professores, também por conta de sua desvalorização salarial, coloca em xeque a questão da ordem, propiciando que a desordem se instale, não só entre os alunos, mas também com a convivência de seus pais” (MARRA; TOSTA, 2008, p. 171).


    Situações como a descrita não ocorrem por acaso, sem motivação. Existe um contexto social e familiar muito influente nessas questões que envolvem alunos com dificuldade de relacionamento em espaços escolares. Muitos são os casos de violência doméstica sofrida ou presenciada por crianças e adolescentes, que crescem em ambientes violentos; assim, amedrontados, acabam se tornando adultos igualmente violentos e intolerantes.


    É fato que existe uma estreita relação entre os níveis socioeconômicos mais fragilizados com questões relacionadas à violência. Em um país continental como o Brasil, com a grande miscigenação racial e cultural existente, marcadamente, uma parcela da população oriunda de descendentes de escravos, indígenas e outras minorias sociais engrossa, atualmente, os números diretamente ligados à violência nos locais mais pobres do País.


    No entanto, não se pode generalizar ou simplificar a análise dos fatos, uma vez que,


    [...] é claro que a pobreza não leva por si só ao crime. Algumas regiões muito pobres do Brasil não apresentam índices altos de criminalidade. Fatores como educação deficiente, baixa qualificação profissional, desemprego, tráfico de drogas, os apelos do consumo levam pessoas, mesmo que não sejam pobres, a enveredar pelo crime. (GUIZZO, 2009, p. 279).


    Na análise de dados socioeconômicos, é possível perceber a ausência do Estado em termos de políticas públicas para a prevenção dos problemas sociais. Observa-se, no entanto, uma atuação, essencialmente, paliativa em momentos mais críticos da história do País.


    O Estado brasileiro contemporâneo, com base na Carta Cidadã de 1988, é reflexo de uma construção de orientação democrática após décadas de regime autoritário vigente. No entanto, apesar do grande avanço legislativo no final do século XX, a real aplicação da norma jurídica, no que tange aos direitos mais elementares dos cidadãos brasileiros, continua deixando a desejar.


    A liberdade de expressão é incomparavelmente maior do que foi durante o regime militar; no entanto, direitos básicos como o acesso à educação e à saúde ainda não atingem toda a população brasileira.


    Dessa forma, vários dos problemas sociais presentes no cotidiano dos brasileiros estão ligados diretamente com a grande diferença social presente no País, que separa milhões de trabalhadores e cidadãos desempregados de uma parcela privilegiada que ostenta muito luxo e riqueza.


    Como superar a violência dentro dos ambientes escolares


    Toda mudança cultural ocorre somente em longo prazo, porque envolve mudança de mentalidade. E isso pode demorar gerações para acontecer. É importante destacar também que nem sempre as novas gerações são mais avançadas em todos os sentidos; nem sempre elas são menos preconceituosas e/ou compreendem melhor a importância do respeito e da aceitação ao seu semelhante. Mesmo assim, é fundamental trabalhar continuamente nas escolas a construção não somente de conteúdos mas também de atitudes essenciais para a vida em coletividade.


    O papel da educação sempre foi preponderante para as mudanças de mentalidade que ocorreram ao longo da história, bem como para a promoção da emancipação dos cidadãos inferiorizados economicamente, visto que, segundo Guizzo (2009, p. 119), “[...] a educação é uma força capaz de tirar uma criança ou um jovem de uma situação de exclusão. Mas a situação de exclusão, por sua vez, exerce enorme força de inércia contrária”.


    Por isso, a valorização da educação como um todo e dos espaços escolares públicos através de ações estatais é fundamental para a construção de uma base educacional sólida que permita combater a violência com conhecimento. Nesse sentido, “[...] a ação educativa na escola torna-se uma complexa rede de interações, lugares onde se estruturam processos de produção do conhecimento e de inter-relações entre dimensões políticas, culturais, institucionais e instrucionais” (MARRA; TOSTA, 2008, p. 156).


    A escola é um rico espaço para debater ideias e formar opiniões. Não pode se configurar em lócus para a perseguição e o preconceito ao diferente. Como aprender o respeito à diversidade – de opiniões, de crenças, ou qualquer que seja – obviamente não é tarefa única da escola, a família tem papel preponderante na formação do caráter e das condutas de suas crianças e seus adolescentes. Tais atitudes refletem cotidianamente nas relações sociais estabelecidas no âmbito escolar.


    Entretanto, guardadas as devidas proporções, tem-se percebido que um significativo número de famílias já não tem mais tanto compromisso com a formação pessoal e educacional de suas crianças. Muitas delas se encontram literalmente abandonadas pela família no processo de ensino-aprendizagem que fica exclusivamente a cargo da instituição escolar. Comumente, os problemas de ordem privada das famílias acabam transpondo os muros das casas e adentram nas salas de aula, afetando diretamente o aprendizado de muitos alunos, que apresentam baixo rendimento escolar.


    No universo educacional há exceções, famílias incríveis e escolas excepcionais, mas a maioria das famílias e escolas foi contaminada pelo vírus do cartesianismo. “As famílias cartesianas são facilmente reconhecidas: todos assistindo à TV em pleno silêncio e sem diálogo; pais com tempo para entrar nas redes sociais, mas não para seus filhos e vice-versa [...]” (CURY, 2017, p. 43).


    Essa triste realidade que afeta tanto o ensino público quanto o privado traduz-se, inclusive, em fatos de violência entre alunos. Grande parte dessa violência é verbal e aparece através de xingamentos e palavras de baixo calão proferidas à vontade entre os jovens adolescentes e até entre crianças. Outra parte dessa situação de violência chega às agressões físicas, desde empurrões até ataques mais violentos de fúria.


    No entanto, assim como a violência não pode ser banalizada, a solução para esse grande problema social também não pode ser simplificada, uma vez que são inúmeras as suas causas emaranhadas dentro de um contexto social amplo e que necessita de diferentes olhares para obter um melhor entendimento sobre o tema.


    Como já citado anteriormente, a violência entre os grupos sociais remonta aos períodos mais antigos da humanidade, uma vez que as disputas pela própria sobrevivência já datam daquele período. Com as transformações da sociedade e com o que muitos consideram uma “evolução”, pode-se considerar que a violência continuou existindo e se tornou mais complexa dentro das novas formas de se viver em sociedade.


    Dessa forma, para jovens, crianças e adolescentes – número significativo da população brasileira –, as inovações tecnológicas podem representar, por exemplo, uma ponte para o exercício de uma forma de violência que não existia em outros tempos: a violência virtual.


    Portanto, com todo o aparato tecnológico existente no século XXI, e o grande leque de informações, muitas de origem duvidosa, disseminadas pelos meios de comunicação, em especial a internet, um verdadeiro bombardeio recai sobre esses sujeitos em processo de formação de caráter e de conhecimento.


    As agressões, muitas vezes antes de se tornarem físicas, têm passado pelos canais virtuais de comunicação, configurando-se em uma violência diferenciada, pois os jovens sentem-se mais livres para expressar seus sentimentos e suas opiniões, comumente de raiva, ódio e similares, justamente porque nessa situação eles não têm um contato físico com o outro.


    É possível estabelecer uma relação direta, em grande medida, entre os atos de violência praticados pelos jovens e a escassa e frágil relação familiar que muitos desses sujeitos possuem. E essa é uma realidade até em famílias economicamente estáveis, mas que não dispõem de muito tempo para dedicar-se à educação de seus filhos e, assim, não acompanham o que eles acessam na internet.


    Considerações finais


    A violência é um problema social amplo e que atinge todo o País, independentemente de classes sociais, pois ela se apresenta em todas, apenas com alguns aspectos diferenciados.


    No entanto, os números deixam claro que é na periferia que se encontra o maior número de pessoas atingidas de forma brutal pela expressão da violência que eleva o índice de homicídios entre as pessoas pobres e negras no País.


    Obviamente que a violência, como já tratado no início deste artigo, não se reduz apenas ao conceito de violência física, agressões e mortes. Ela se manifesta nas suas mais diferentes formas; encontra-se presente também na parcela rica da sociedade, a qual muitas vezes não deixa virem à tona as violências presentes no seu cotidiano.


    No que tange à escola, é fundamental que existam políticas educacionais de combate à violência, assim como de incentivo ao respeito e à vida em coletividade. Isso porque o espaço escolar muitas vezes é o único lugar onde os jovens sentem-se acolhidos, protegidos e respeitados, quando em suas famílias tal situação não ocorre.


    Muitos foram os casos de superação em que jovens conseguiram, através da dedicação e de oportunidades, transgredir a situação precária em que viviam e fugir das situações de violência. Porém, esses casos ainda são uma minoria se comparados com os números assustadores de violência que se abatem sobre a juventude brasileira.


    É importante sempre ressaltar que o papel da família é relevante para contribuir com o processo de ensino-aprendizagem na construção de cidadãos mais responsáveis, éticos e preocupados com o coletivo em detrimento do individual.


    No entanto, o que ocorre é que muitas vezes as famílias são desestruturadas, não possuem uma base mínima para orientar filhos não desejados em casamentos fracassados. Esses fatos parecem formar um círculo vicioso que se repete e se abate sobre as periferias do Brasil, como se fosse um carma, em que os próprios indivíduos não conseguem perceber-se como sujeitos capazes de transformar sua própria história.


    Aliado a essa complexa trama social e familiar, o Estado parece ser um ente intocável e totalmente ineficaz, obsoleto e até surreal, que não efetiva a aplicação da legislação vigente, a qual indica que crianças e adolescentes precisam ser protegidos e receber orientações e educação. E, principalmente, que a tríade família, escola e Estado compõe a base que deveria ser a ideal para garantir todo esse processo.


    A violência escolar precisa ser combatida e denunciada para que todos percebam que mudanças são necessárias e que as adaptações que a sociedade precisa sofrer com as mudanças culturais não precisam ser, necessariamente, negativas e resultarem em situações extremas, como são os casos de intolerância que levam à xenofobia e ao extermínio genocida.


    Crianças e adolescentes precisam ser conscientizados desde a mais tenra idade para a compreensão de que o outro, seja quem for, é tão importante quanto ele próprio. Que os direitos e os deveres são os mesmos para todos, mesmo que as oportunidades não sejam. E é nessa diferença de oportunidades que se deve trabalhar para combater ações violentas. Todos são responsáveis: família, escola, comunidade e Estado. Todos têm a sua parcela de compromisso que necessitam assumir para conjuntamente mudar o trágico quadro que assola essa jovem parcela da sociedade brasileira.
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    Apresentação


    Um dos principais requisitos para o sucesso da colheita é a manutenção de um ambiente produtivo. Nesse sentido, vale lembrar que, ao longo da história, a grande maioria das atividades do homem têm causado impactos negativos aos ecossistemas, com destaque para o desenvolvimento da agricultura. Portanto, tornou-se um dos grandes desafios da atualidade o desenvolvimento de técnicas de plantio sustentáveis, as quais agridam o mínimo possível o solo, o ar e os recursos hídricos, e, ao mesmo tempo, incrementem os índices de produtividade.


    O solo é um recurso natural fundamental para o setor agrícola, por ser um reservatório de água, espaço para as atividades humanas e essencial para os ciclos dos ecossistemas. A sua degradação está associada ao manejo impróprio, ao uso inadequado de tecnologias, à falta de práticas de conservação e à destruição da camada vegetal. Estas ações resultam em graves danos ambientais e na redução do potencial produtivo.


    Alvarenga et al. (2001) relatam que a camada de palha sobre o solo é positiva para o sistema de plantio direto, na medida em que melhora as condições físicas, químicas e biológicas do solo, e contribui para o controle de plantas daninhas e para a recuperação ou manutenção da qualidade do solo. Por atuar como proteção contra os impactos causados pelo contato da água com a superfície do solo, essa cobertura vegetal facilita o controle da erosão e reduz a velocidade do escoamento superficial. Além disso, a camada de palha melhora a infiltração e retenção de água, contribuindo para o aumento da umidade e a estabilização da temperatura do solo.


    Em vista disso, o uso de coberturas de solo – tanto em culturas de ciclo longo quanto de hortaliças – é uma técnica conservacionista alternativa e viável que auxilia a diminuir os impactos ocasionados ao solo pela agricultura (FONTES et al., 2007).


    No Oeste Catarinense, encontra-se grande número de produtores de alface que fazem uso de algum tipo de material como cobertura nos canteiros. Porém, existem poucas pesquisas na região a respeito dessas coberturas que possam colaborar para a melhoria da produtividade e do custo-benefício dessa hortaliça.


    A escolha da alface se justifica por esta ser a folhosa mais consumida no Brasil e a terceira hortaliça em maior volume de produção, “[...] perdendo apenas para a melancia e o tomate, segundo a Associação Brasileira do Comércio de Sementes e Mudas (ABCSEM)”, conforme destaca a Revista Cultivar (2015 p. [s, p.]). Anualmente, a alface movimenta, em média, um montante de R$ 8 bilhões apenas no varejo, com uma produção de mais de 1,5 milhão de toneladas ao ano.


    O sistema mais utilizado de plantio da alface é o convencional, o qual ocorre com o preparo inadequado do solo; porém, na maioria das vezes, esse tipo de plantio causa compactação, assoreamento e destruição das margens de rios, reservatórios e córregos, além de revolver grande quantidade de solo ocasionando a erosão. O que tem se mostrado decisivo para aumentar a produção e a qualidade da alface é o uso da cobertura de solo (ANDRADE JÚNIOR et al., 2005). Entretanto, é de extrema importância que sejam estudadas novas alternativas de coberturas disponíveis em cada região.


    É nesse sentido que a horta escolar se torna essencial, pois possui condições de solo e clima idênticos ou semelhantes àquelas que os produtores estão acostumados a cultivar essa hortaliça. A seguir, apresentam-se os resultados do trabalho de Iniciação Científica desenvolvido na horta escolar da EEB Cordilheira Alta, no município de Cordilheira Alta, em Santa Catarina. Objetivou-se, com esta pesquisa, avaliar a eficiência de diferentes coberturas de solo no desenvolvimento da alface (Lactuca sativa L.) da variedade Crespa Itapuã Super.


    Impacto, manejo e conservação do solo na produção de alface


    A compreensão do impacto do uso e manejo do solo é fundamental no desenvolvimento de sistemas agrícolas sustentáveis, de tal modo que a qualidade do solo pode ser considerada de extrema importância para a sustentabilidade agrícola (SILVA; REICHERT; REINERT, 2006). A degradação ambiental está diretamente associada à perda da qualidade e ao declínio da produtividade resultantes da degradação do solo, erosão, perda de matéria orgânica, poluição da água e do ar por agrotóxicos – sobretudo porque estes fatores contaminam os alimentos e causam graves problemas a saúde do homem (SOUZA, 2005).


    Cada vez mais o alto custo de produtos químicos aplicados nos sistemas convencionais de cultivo tem preocupado o agricultor. Por esse motivo, tem crescido a busca por novas técnicas para que se reduzam estes gastos. Prova disso são os dados anuais que indicam um crescimento de 20% em países como os Estados Unidos, 40% nos países da Europa e 50% no Brasil; o que se deve ao espaço que esses produtos vêm ocupando no mercado consumidor, principalmente pela busca de uma alimentação saudável e pelos movimentos ambientalistas (SCHIEDECK, 2002).


    A Alface


    A alface (Lactuca sativa L.) pertence à família Asteraceae, originária do Oriente Médio. Classificada como uma planta dicotiledônea é consumida principalmente in natura durante sua fase vegetativa (ABAURRE, 2004).


    É considerada uma planta herbácea, com folhas largas que se conectam e crescem ao redor do caule, podendo ter várias texturas, como lisa ou crespa, e geralmente possuem vários tons de verde. O sistema radicular é ramificado e superficial. A planta é anual, resiste a baixas temperaturas e geadas leves, inversamente à fase reprodutiva em que é beneficiada por dias extensos e altas temperaturas (FILGUEIRA, ٢٠٠٥).


    Está entre as hortaliças folhosas mais consumidas e difundidas no mundo, sendo cultivada em quase todas as regiões, não somente pelo sabor e característica nutritiva como também pela fácil aquisição, produção e pelo baixo valor econômico. A produção comercialmente viável está representada pela fase vegetativa, a qual se encerra quando as folhas atingem seu maior tamanho (MARCHI, 2006; OLIVEIRA et al., 2004; ABAURRE, 2004).


    No Brasil, as alfaces mais conhecidas e consumidas são as crespas e as lisas; no entanto, algumas foram melhoradas para o cultivo de verão ou adaptadas para regiões tropicais, com temperaturas e pluviosidade elevadas. A produção de hortaliças pode ocorrer durante todo o ano, visto que a maioria das culturas é de ciclo curto, possibilitando mais de uma safra durante um mesmo ano, ainda que as áreas de plantio estejam localizadas em regiões secas (EMBRAPA, 2009).


    A área explorada com hortaliças no país é estimada em 800 mil hectares, com produção de 16 milhões de toneladas, estimando-se que somente com alface há aproximadamente 35 mil hectares plantados, destacando-se os estados de São Paulo e Minas Gerais como os maiores produtores (AGRIANUAL, 2013; COSTA; SALA, 2005).


    Contudo, a olericultura é considerada versátil do ponto de vista sobre o solo a ser utilizado, já que pode ser inserida em locais onde outras culturas não teriam desenvolvimento agronômico e econômico (FILGUEIRA, 2008).


    Sistemas Convencionais de Preparo do Solo


    O preparo do solo é uma das práticas agrícolas mais utilizadas, visto que consiste em modificar as propriedades físicas, químicas e biológicas para facilitar o desenvolvimento da planta a ser cultivada. Entretanto, esse tipo de manejo costuma ocorrer de forma incorreta (GURGEL, 2011).


    O sistema convencional de preparo do solo é feito comumente com o uso de arações e gradagens que, quando realizado de forma incorreta, acarreta sérios problemas ambientais (GABRIEL FILHO et al., 2000). O preparo inadequado do solo, principalmente com o uso de máquinas pesadas, causa a diminuição da concentração de ar, da absorção de nutrientes, do desenvolvimento radicular e da produção (PRIMAVESI, 2002).


    Ademais, esse sistema causa a compactação das camadas mais superficiais, o que consequentemente acarreta o desenvolvimento gradativo da erosão (desgaste da superfície terrestre pela ação mecânica e química da água corrente), dificultando a infiltração da água das chuvas – que escoam superficialmente, arrastando partículas e nutrientes –, e deixa o solo exposto por falta de cobertura vegetal (GURGEL, 2011).


    A erosão impõe a reposição de nutrientes ao solo, uma vez que estes são perdidos, e provoca perda da estrutura, textura, e diminuição das taxas de infiltração e retenção de água (MARQUES; PAZZIANOTTO, 2004).


    Os procedimentos normalmente utilizados no preparo do solo para o plantio, como a aração e uso de herbicidas para o controle das ervas daninhas, costumam deixar o solo exposto e suscetível à erosão. E a terra que é levada pela água provoca o assoreamento em rios e reservatórios, ampliando o impacto negativo ao ambiente. Assim, novas técnicas agrícolas devem ser utilizadas para se evitar a perda ambiental, pois o manejo inadequado leva à perda da fertilidade e, consequentemente, torna o solo impróprio para o plantio.


    Coberturas de solo e seus benefícios


    A busca pela sustentabilidade, tanto socioeconômica quanto agrícola, tornou-se o grande desafio da agricultura; contudo, para ser alcançada, depende do manejo adequado do solo para o estabelecimento de uma condição de equilíbrio (BRAGA et al., 2007).


    A preocupação com perdas de solo é tão antiga quanto a agricultura. A cobertura é um elemento importante para a redução de tais perdas, uma vez que o cultivo intenso de mesmas áreas destrói o solo, deixando sua superfície exposta às forças erosivas. Desse modo, a cobertura atua de forma positiva nas características físicas, químicas e biológicas, pois evita perdas de água e retém umidade, diminuindo os impactos das chuvas e das temperaturas, reduzindo a erosão do solo, além de fornecer nutrientes ao sistema (BERTONI; LOMBARDI NETO, 2005; SOUZA; RESENDE, 2006).


    A cobertura de solo, portanto, é considerada uma forma eficiente no controle da erosão, porque a cobertura vegetal protege o solo contra o impacto das gotas de chuva, diminuindo a desagregação das partículas, permitindo a infiltração de água e menor carregamento de sedimentos e, portanto, diminui a perda de nutrientes.


    Além disso, o sistema de proteção do solo melhora as condições para o desenvolvimento das plantas, já que age como isolante térmico entre o solo e o ambiente externo. Os materiais mais utilizados como cobertura de solo são os resíduos orgânicos e materiais vegetais – como capins, palhas, bagaços e cascas – que são considerados de baixo custo e fácil execução, recebendo o nome de “mulching” ou cobertura morta (FILGUEIRA, 2008).


    O uso da cobertura morta na agricultura é uma atividade relativamente antiga. Consiste basicamente na deposição de uma camada de material orgânico oriundo de sobras de culturas, limpezas de áreas, ou subprodutos de beneficiamento de vegetais, como cascas, galhos ou palhas, apresentando baixo custo e fácil execução (QUEIROGA et al., 2002).


    Essa prática forma uma manta protetora sobre o solo, exercendo um efeito físico sobre as plantas invasoras, impedindo a passagem da luz. Em alguns casos, libera substâncias alopáticas, impedindo a proliferação de espécies indesejáveis e favorecendo o desenvolvimento da cultura (VARGAS; OLIVEIRA, 2005).


    Nessa técnica, deve-se atentar se o material a ser utilizado é suficiente para permitir uma cobertura total que resulte em uma proteção completa do solo. Visto que, quanto mais fino for o material mais perfeitamente ele assentará sobre o solo, recomenda-se uma camada de 2 a 5cm para materiais finos e de 6 a 15 cm para materiais grosseiros (SOUZA; RESENDE 2006).


    Andrade Júnior et al. (2005), ao avaliar a produção de duas cultivares de alface tipo lisa (Regina e Elisa) sob diferentes coberturas – sendo elas plástico preto, capim braquiária seco, casca de arroz, casca de café e solo descoberto –, observou que a casca de café obteve o melhor resultado em relação às características de produção total, produção comercial, massa média por planta, diâmetro médio de cabeça e número médio de folhas. Gurgel (2011), ao comparar diferentes coberturas, como: capim gordura, palha de arroz, bagaço de cana-de-açúcar, polietileno preto e solo descoberto no cultivo do alho, verificou que as coberturas de origem vegetal proporcionaram maiores produções.


    A ocorrência de temperaturas amenas e a decomposição da palhada devido à crescente atividade microbiana favorecem um aumento de disponibilidade de nutrientes para a cultura. Ainda há outros benefícios como a melhoria das propriedades físicas, químicas e biológicas do solo, assim como a redução da compactação, e a manutenção da temperatura e conservação da umidade (LANDERS, 2005).


    A decomposição da palhada pode ocorrer de forma rápida, lenta ou gradual o que implicará a disponibilidade de nutrientes para a planta. Isso depende da interação entre espécie, umidade, temperatura, atividades microbianas e tempo de permanência sobre o solo (PRIMAVESI, 2002).


    Além das vantagens já citadas, estudos feitos com coberturas de solo demonstram a economia de, em média, 25% no uso de água em relação ao sistema convencional. Para uma condição com 50% de cobertura do solo por palhada, a evapotranspiração pode ser reduzida em 25% durante o estágio inicial de desenvolvimento das culturas e entre 5% e 10% durante o máximo crescimento vegetativo, além de reduzir em 15% o consumo médio de água em diferentes culturas em relação ao cultivo convencional (MAROUELLI; SILVA; MADEIRA, 2006).


    O fato é que a cobertura morta copia a natureza, especialmente como a cobertura de solo das florestas, já que nelas há uma densa camada de matéria orgânica devido à queda de folhas, cascas e galhos; então, após a decomposição dessa matéria, são fornecidos nutrientes às plantas.


    Conclui-se, com base nos estudos mencionados, que o desenvolvimento de técnicas sustentáveis no plantio de hortaliças é fundamental para preservar o solo, pois reduz o uso de máquinas, melhora a estrutura do solo, aumentando a infiltração e a retenção de água. A cobertura de solo pode reduzir o custo de produção dos produtores em razão do menor consumo de água, uma vez que proporciona uma redução das perdas de água por evaporação, por escoamento superficial, e aumenta a eficiência do uso de água pelas plantas; e, consequentemente, acaba reduzindo os processos erosivos.


    O uso de cobertura de solo em hortaliças, principalmente a alface, é uma alternativa ambientalmente e economicamente viável, porque aumenta a matéria orgânica do solo e reduz custos, além de a cobertura morta proporcionar ao sistema aumento na eficiência do uso da água e diminuição do aporte de compostos.


    Testando diferentes coberturas de solo


    O experimento foi realizado na horta da Escola de Educação Básica Cordilheira Alta localizada na região Oeste de Santa Catarina (26º59’04”S; 52º36’12”W), cuja altitude é de 768 metros.


    O clima da região é quente e temperado. Em Cordilheira Alta, registra-se uma pluviosidade significativa ao longo do ano. Mesmo no mês de março, que costuma ser o mais seco do ano, há uma pluviosidade média anual de 2.137 mm. O clima é classificado como Cfa com 18,9 °C de temperatura média de acordo com a classificação de Köppen-Geiger (2012).


    O solo característico é do tipo Latossolo Bruno/Roxo, que possui alta saturação por alumínio trocável, horizonte superficial do tipo A moderado e textura muito argilosa nos horizontes A e B (POTTER et al., 2004).


    O preparo do solo deu-se a partir de aração, gradagem e levantamento dos canteiros, a 0,20 m de altura, pois se encontrava muito compactado e impróprio para o crescimento das cultivares (Figura 1A). A adubação foi realizada com resíduos orgânicos de ovinos, obtidos através de doação. Neste experimento, não foi utilizado nenhum tipo de composto agroquímico. A quantidade de adubo foi de 1,2 kg por canteiro (Figura 1B); posteriormente, foi feita a incorporação do adubo no solo, revolvendo-o.


    Figura 1 – Preparação do solo para o desenvolvimento do experimento. A) Aração e gradagem do solo. B) Levantamento dos canteiros e adubação orgânica.
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    Fonte: Elaborada pelos autores (2017).


    O delineamento experimental utilizado foi de blocos inteiramente casualizados, sendo os tratamentos formados por três tipos distintos de coberturas: palha seca (Cynodon dactylon), folhas de pinheirinho-americano (Pinus elliottii), polietileno preto e solo descoberto como testemunha, dispostos no espaço pela forma de sorteio (Figura 2). Foram dispostos 5 cm de coberturas de palha seca e folhas de pinheirinho-americano sobre os blocos de solo. O polietileno preto ficou preso ao chão com uma porção de terra ao redor do canteiro (Figura 3A). As parcelas experimentais foram padronizadas com uma área de ٢,٢٥ m², possibilitando o plantio de 16 mudas. Definiram-se como área útil as duas linhas centrais, de onde foram retiradas oito plantas para análises, descartando-se as duas linhas de cada lado que poderiam ter contato com o outro tratamento.


    A variedade de alface escolhida para o experimento foi a Crespa Itapuã Super, por ser a mais plantada pelos produtores da região. Essa variedade possui elevada tolerância ao pendoamento, é altamente resistente, geralmente produz uma cabeça grande e volumosa; além disso, tem tolerância a “tip burn”.


    As mudas foram adquiridas com aproximadamente 25 dias após a semeadura, realizada em bandejas de 200 células. O transplantio foi realizado em 21 de junho de 2017 com espaçamento de 30 cm entre colunas e 30 cm entre linhas. As covas foram abertas manualmente com o auxílio de uma espátula própria com aproximadamente de 10 cm de profundidade (Figura 3B). 


    Figura 2 – Desenho esquemático da área experimental mostrando as dimensões dos canteiros e a disposição dos tratamentos empregados no experimento.
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    Fonte: Elaborada pelos autores (2017).


    Após o transplantio das mudas, irrigou-se a área, de forma manual e diariamente, por sete dias, até as plantas enraizarem uniformemente; e, em dias alternados, após o oitavo dia. A colheita das amostras foi realizada manualmente 50 dias após o transplantio, quando se observou, para cada cultivar, o máximo desenvolvimento vegetativo, sendo retirada a parcela útil de cada planta com as mãos (Figura 3C).


    As variáveis analisadas foram: massa fresca da cabeça (kg) mensurada em uma balança; quantidade de folhas por unidade; a circunferência e diâmetro das amostras (cm), mensurada com o auxílio de uma fita milimetrada. A limpeza das hortaliças foi analisada a partir de registros fotográficos em três etapas do desenvolvimento da cultura: 15, 30 e 45 dias após o transplantio.


    Após coletados e tabulados, os dados foram submetidos à análise estatística, utilizando o software GraphPad-Prism (5.0). As médias das variáveis foram comparadas a partir de teste de variância one-way ANOVA com posterior teste de Tukey, que foram considerados significativos quando p<0,05.


    Figura 3 – A) Preparação dos canteiros com os respectivos tratamentos. B) Transplantio das mudas de alface. C) Colheita dos exemplares utilizados para as análises.
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    Fonte: Elaborada pelos autores (2017).


    Eficácia das diferentes coberturas de solo


    Constatou-se que as características vegetativas das cultivares avaliadas (massa fresca, número de folhas, diâmetro e circunferência) não apresentaram diferenças significativas entre os tratamentos utilizados. As médias das variáveis estão dispostas, na Tabela 1.


    Da mesma forma, Andrade Júnior et al. (2005) não constataram resultados significativos para o diâmetro e a circunferência, ao analisarem duas cultivares de alface tipo lisa (Regina e Elisa) sobre diferentes tipos de cobertura de solo em Três Corações/MG. Para esses autores, resultados vegetativos como os encontrados no presente estudo dependem, além da cobertura do solo, de fatores como clima, composição do solo e variedade de alface.


    Tabela 1 – Resposta vegetativa de alface (Lactuca sativa L.) cultivadas em diferentes tipos de cobertura de solo. Os valores representam as médias das variáveis avaliadas acompanhadas de SD.
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    Da mesma forma, Andrade Júnior et al. (2005) não constataram resultados significativos para o diâmetro e a circunferência, ao analisarem duas cultivares de alface tipo lisa (Regina e Elisa) sobre diferentes tipos de cobertura de solo em Três Corações/MG. Para esses autores, resultados vegetativos como os encontrados no presente estudo dependem, além da cobertura do solo, de fatores como clima, composição do solo e variedade de alface.


    Entretanto, acredita-se que a cobertura do solo pode trazer benefícios ao desenvolvimento das hortaliças em longo prazo. É o que demonstra a pesquisa realizada por Séguy e Bounizac (1995), cujos resultados atribuem à camada de palha o papel de uma bomba recicladora de nutrientes, visto que essa fitomassa vai se decompor liberando gradativamente os nutrientes para a cultura. Além disso, de acordo com Zigomar Menezes de Souza1, o maior benefício do sistema de plantio direto está no meio ambiente, com a “[...] redução significativa de 80% da perda de solo e de água em comparação com o sistema convencional” (Sugimoto, 2008, [s. p.]).


    Da mesma forma, o número médio de folhas por plantas não apresentou diferenças significativas. Isso provavelmente se deu porque todas as repetições estavam expostas às mesmas condições de radiação solar. Os autores Bezerra Neto et al. (2005), durante o seu experimento de sombreamento para produção de mudas de alface em alta temperatura e ampla luminosidade, constataram que as alfaces têm respostas vegetativas diferentes dependendo da luminosidade – por exemplo, o número de folhas –, pois, quanto maior a radiação solar, mais folhas a planta produzirá para captar essa luminosidade.


    Durante a realização do experimento, houve a ocorrência de geadas acentuadas, no período de desenvolvimento das cultivares, quando estas se encontravam com aproximadamente 30 dias. Os efeitos não foram danosos, prejudicando apenas algumas folhas de cerca de seis plantas em cada canteiro, mais acentuadamente no canteiro com cobertura de polietileno, já que sua localização na extremidade da horta e desprotegida do frio favoreceu a ocorrência do fenômeno natural.


    Figura 4 – Comparação da limpeza das folhas nos cultivares de alface em 15, 30 e 45 dias após o transplantio das mudas em diferentes coberturas de solo: A) acículas de Pinnus sp.; B) palha; C) lona de polietileno e D) solo nu.
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    Fonte: Elaborada pelos autores (2017).


    Em relação à limpeza (Figura 4), em todas as coberturas do solo as cultivares se apresentaram mais limpas quando comparadas ao solo descoberto, onde todas as cultivares, em todas as etapas, apresentaram maior quantidade de terra.


    Como se constatou, a cobertura nos canteiros proporciona a melhoria das características químicas, físicas e biológicas do solo. Além de proteger dos agentes climáticos, aumenta a quantidade de matéria orgânica no solo, movimenta e recicla nutrientes (OLIVEIRA et al., 2004). Estes benefícios podem melhorar a estabilidade do sistema produtivo e permitir menores custos de produção.


    Nesse sentido, as práticas que utilizam a cobertura de solo sobre os canteiros proporcionam benefícios para o solo e melhoram a qualidade e aparência, fator que influencia na comercialização das plantas, além de minimizar os custos com mão de obra em possíveis processos de limpeza pré-comercialização.


    Considerações finais


    A avaliação do desenvolvimento da alface não diferiu significativamente em nenhum dos tratamentos utilizados. Em relação às culturas aplicadas, mostraram-se visivelmente mais limpas as que se localizavam em solos cobertos. A partir dos resultados, conclui-se que o uso de cobertura sobre os canteiros proporcionou vários benefícios não somente à cultura aplicada mas também ao solo.


    Sugere-se, por fim, a realização de mais estudos acerca da qualidade nutricional e sobre a umidade do solo comparando os diversos tratamentos disponíveis.
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    Apresentação


    A situação epidemiológica da Dengue, da febre Chikungunya e do Zika vírus no Brasil tem se mostrado cada vez mais complexa, e seu principal vetor, o mosquito Aedes aegypti (Linnaeus, 1762), está disseminado por praticamente todo território brasileiro, condição que faz as epidemias se tornarem cada vez mais frequentes. As ações de controle vetorial, sejam elas mecânicas, biológicas ou químicas, além de apresentarem um custo elevado, têm se mostrado pouco efetivas como método de controle. Visando a contribuir para o controle dessas doenças, este relato apresenta resultados do desenvolvimento de oficinas educativas junto a uma escola de ensino médio da cidade de Chapecó, Santa Catarina.


    Devido aos riscos potencializados pela ineficiência das estratégias de prevenção à Dengue, febre Chikungunya e Zika vírus ora em curso, a busca por métodos alternativos de controle aos vetores é de fundamental importância, considerando que estas enfermidades são responsáveis por milhares de casos anualmente e centenas de mortes, somente no Brasil (VALLE; PIMENTA; AGUIAR, 2016). O desenvolvimento metodologias ativas e participativas para a educação em saúde, visando à mobilização da sociedade para o protagonismo na promoção da saúde e na prevenção de agravos, representa uma importante estratégia para a obtenção de resultados duradouros e para a formação de cidadãos conscientes das suas responsabilidades junto à coletividade.


    Dada a dispersão dos mosquitos A. aegypti e Aedes albopictus (Skuse, 1894) e o cenário de risco epidemiológico para a transmissão de Dengue, febre Chikungunya e Zika vírus e, considerando as dificuldades encontradas pelos programas municipais de prevenção a estas doenças, é pertinente estabelecer um olhar sobre as faixas etárias que podem contribuir, de forma mais ativa, para a prevenção e o controle destas e outras viroses. No contexto atual das políticas de saúde, a Educação em Saúde representa uma importante estratégia para a promoção da saúde e para a prevenção de agravos, e a comunidade escolar representa uma população de interesse para as atividades de educação em Saúde, pensando em uma formação cidadã.


    A Dengue, febre Chikungunya e Zika vírus têm sido foco de preocupação para as autoridades em saúde no mundo em razão da expansão geográfica e da dificuldade para o controle das endemias. No Brasil, as epidemias por estas viroses, considerando suas complexidades, muitas vezes ultrapassam a capacidade de atendimento no Sistema Único de Saúde (BARRETO; TEIXEIRA, 2008). As epidemias de Dengue, febre Chikungunya e Zika vírus têm sido cada vez mais complexas considerando que os vetores (A. aegypti e A. albopictus) estão disseminado por praticamente todo território brasileiro (VALLE; PIMENTA; AGUIAR, 2016).


    Os mosquitos A. aegypti e A. albopictus correspondem a duas das mais de 500 espécies do gênero Aedes (Diptera: Culicidae) e utilizam depósitos de água para colocar seus ovos e para o seu desenvolvimento larval (TAUIL, 2002; LUTINSKI et al., 2013). O ciclo biológico desses mosquitos compreendem as fases de ovo, larva, pupas e mosquitos adultos (NEVES, 2005; OLIVEIRA, 2015). As ações de prevenção às viroses se baseiam no controle mecânico, biológico ou químico da população do vetor. Entretanto, estes métodos, além de custosos, têm se mostrado pouco efetivos (TAUIL, 2002; LUTINSKI et al., 2013). A utilização de inseticidas sintéticos, ainda largamente em uso, pode promover a seleção de populações resistentes (BUSATO et al., 2015) e acarretar problemas de intoxicação às pessoas e contaminação ambiental, colocando em risco a biodiversidade, bem como a saúde humana (BARRETO; TEIXEIRA, 2008).


    Após anos de utilização de estratégias isoladas, as quais têm se mostrado pouco eficazes, entende-se que a melhor forma de controle da transmissão viral da Dengue, febre Chikungunya e do Zika vírus é aquela pautada em estratégias multidisciplinares, com apoio das esferas governamentais locais e, sobretudo, da população (RANGEL, 2008; GIRÃO et al., 2012). Nesse contexto, crianças e adolescentes em idade escolar, por serem membros permanentes e por estarem em um processo de formação cognitiva, representam um grupo chave para a introdução de novos conceitos na comunidade e a escola, por conseguinte, se constitui como espaço privilegiado de transformação e de assimilação de novos conceitos.


    Vários fatores são apontados como possíveis disseminadores e perpetuadores do conhecimento: a representatividade de grande parcela da população; a oportunidade de trabalhar com dinâmicas locais; as mudanças de atitudes, estas incutidas com maior facilidade em crianças e adolescentes, que serão reproduzidas nos anos seguintes da vida cidadã (MARTEIS; MAKOWSKI; SANTOS, 2011).


    Girão et al. (2012) ressaltam que a educação em saúde proporciona à população autonomia para o envolvimento na prevenção e eliminação dos mosquitos vetores da Dengue, da febre Chikungunya e do Zika vírus, pois tende a mostrar aos envolvidos uma nova perspectiva, tornando-os proativos no processo e ampliando sua capacidade de análise e de proposição de ações de intervenção na realidade, fundamentada em um conhecimento que não é unidirecional. Se por um lado, a escola é um espaço privilegiado para a promoção de ações educativas em saúde, por outro, as metodologias ativas e participativas apresentam um potencial para mobilizar a sociedade para o protagonismo na promoção da saúde e na prevenção de agravos (MITRE et al., 2008; LIMA, 2017).


    Na promoção da saúde, articulam-se saberes técnicos e populares para a mobilização de recursos institucionais e comunitários, públicos e privados, de diversos setores, para o enfrentamento e a resolução dos problemas de saúde (BUSS, 1999). No desenvolvimento de canais privilegiados de compartilhamento de saberes, é fundamental a atenção para que as práticas pedagógicas não repitam modelos de transmissão linear das informações, calcadas nas abordagens tradicionais (SALES, 2008). Instrumentos diversificados, por exemplo, oficinas, são utilizados não apenas para a transmissão ou o compartilhamento de conhecimentos sobre agravos à saúde mas também como instrumentos adicionais para identificar e compreender barreiras que se interpõem localmente à efetivação das diferentes ações de prevenção (VESGA-GÓMEZ, C.; CÁCERES-MANRIQUE, 2010; OLIVEIRA et al., 2012).


    Dada a infestação pelos vetores e o cenário de risco epidemiológico regional para a transmissão de Dengue, Zika vírus e febre Chikungunya (SANTA CATARINA, 2017) e, considerando as dificuldades encontradas pelos programas municipais de prevenção a estas doenças, é pertinente estabelecer um olhar sobre as faixas etárias que podem contribuir, de forma mais ativa, para construir ambientes mais favoráveis à saúde. Dessa forma, este capítulo visa a apresentar a contribuição de oficinas pedagógicas na construção do conhecimento de estudantes dos ensinos fundamental e médio quanto aos aspectos relacionados à Dengue, febre Chikungunya e Zika vírus, em uma escola da cidade de Chapecó/SC.


    Recurso metodológico


    Este relato é o resultado de um projeto PIBIC-EM/CNPq, realizado em uma escola estadual na cidade de Chapecó (27º 05’ 47” S; 52º 37’ 06” W), SC, localizada na região Oeste Catarinense. A escola oferece os ensinos fundamental e médio e contou com 820 estudantes matriculados no ano letivo de 2016. O município está situado a aproximadamente 600 km de Florianópolis e conta com uma população estimada de 209.553 habitantes (IBGE, 2016).


    Participaram da pesquisa estudantes de seis turmas do 6º (uma turma), 7º (duas turmas), 8º (duas turmas) e 9º (uma turma) anos do ensino fundamental e quatro turmas do 1º (duas turmas) e 3º (duas 2 turmas) anos do ensino médio, totalizando dez turmas. A seleção se deu em acordo com a direção da escola, com o consentimento dos professores de Ciências (ensino fundamental) e de Biologia (ensino médio) e com a proximidade do estudo com os conteúdos que estavam sendo trabalhados nas turmas no segundo semestre do ano letivo de 2016.


    As oficinas e a coleta de dados ocorreram nos meses de setembro, outubro e novembro de 2016. O estudo foi dividido em três etapas, sendo: 1) uma pré-avaliação acerca dos conhecimentos dos estudantes sobre os temas; 2) oficinas; e 3) avaliação pós-oficinas (MASCARENHAS et al., 2017).


    Como instrumento de avaliação pré e pós-oficinas foi utilizado um questionário semiestruturado contendo 12 questões agrupadas em três categorias. Cada questão foi elaborada de forma objetiva e contendo quatro alternativas, sendo apenas uma correta, com base no Plano Nacional de Controle da Dengue (BRASIL, 2002). A primeira categoria contemplou aspectos da transmissão, do tratamento e da prevenção de Dengue, febre Chikungunya e Zika vírus. A segunda abordou questões relacionadas à reprodução e aos comportamentos dos vetores, enquanto a terceira se ateve às questões que abordaram os criadouros preferenciais para os mosquitos A. aegypti e A. albopictus no ambiente domiciliar.


    Na pré-avaliação, as turmas selecionadas foram visitadas, em sala de aula, e foram esclarecidas acerca dos objetivos e da proposta da pesquisa; em seguida, os estudantes foram convidados a responder o questionário. Esta atividade ocorreu em horário de aula com o acompanhamento do professor responsável pela disciplina. Todos os estudantes das turmas selecionadas foram convidados a responder o questionário, sendo dispensados aqueles que não concordaram em participar da atividade. Não foram considerados para análise aqueles questionários que tiveram três ou mais questões não respondidas. Os mesmos critérios e procedimentos foram utilizados na etapa pós-oficinas.


    Para contemplar aspectos de transmissão, tratamento e prevenção de Dengue, febre Chikungunya e Zika vírus, foi utilizada uma peça de teatro de fantoches baseada em um roteiro utilizado pelo programa municipal de prevenção a estas doenças, do município de Chapecó. O texto encontra embasamento teórico no PNCD (BRASIL, 2002). Esta oficina contou com o apoio e a participação de Agentes de Combate às Endemias da Secretaria de Saúde do município de Chapecó que conduziram a apresentação da peça. Para abordar aspectos reprodutivos e comportamentais dos mosquitos A. aegypti e A. albopictus, foi utilizada uma lupa estereoscópica onde os estudantes puderam visualizar formas imaturas e adultas dos insetos. Esta visualização foi complementada com uma apresentação verbal conduzida pelos pesquisadores. Para apresentar os criadouros preferenciais para A. aegypti e A. albopictus no ambiente domiciliar, realizou-se uma exposição de materiais como pneus, recipientes plásticos, garrafas, latas de bebidas, uma caixa de água e uma piscina em tamanho reduzido. Todas as atividades foram desenvolvidas na área de uso comum da escola, onde havia mesas expondo os objetos. Cada turma selecionada foi conduzida pelo professor de Ciências (ensino fundamental) e Biologia (ensino médio), seguindo um cronograma preestabelecido com duração de uma hora.


    A dinâmica da coleta de dados deu-se da seguinte forma: em um primeiro momento, os estudantes foram visitados pelos pesquisadores em sala de aula; então, responderam o questionário antes de participarem das oficinas. Aproximadamente uma semana depois, as oficinas foram levadas à escola e apresentadas aos estudantes. Assim que os estudantes participaram das oficinas, na mesma data, foram convidados a responder o questionário novamente.


    As respostas dos questionários, feitos antes e depois das oficinas, foram tabuladas separadamente em um banco de dados, considerando a identificação da turma. Este banco de dados foi construído no programa Excel for Windows (MICROSOFT, 2010). Para avaliar e estabelecer comparativos entre as respostas obtidas antes e depois das oficinas, foram realizadas estatísticas descritivas de frequência com base nos percentuais de acertos. Neste procedimento, foram comparadas as respostas dos estudantes do ensino fundamental e do ensino médio, separadamente.


    Desenvolvimento


    Ao todo, 226 estudantes responderam ao questionário antes das oficinas; destes, 167 eram do ensino fundamental e 107 do ensino médio. Um total de 226 estudantes participou das oficinas e respondeu o questionário aplicado após a participação, sendo 147 do ensino médio e 79 do ensino fundamental. Quanto à forma de transmissão, aos sintomas e à forma de tratamento de Dengue, febre Chikungunya e Zika vírus, observou-se agregação de conhecimentos entre os estudantes do ensino fundamental. Já no ensino médio, a diferença entre as respostas antes e após as oficinas foi menor, considerando que, para a forma de transmissão, houve uma redução dos acertos após as oficinas (Tabela 1).


    Tabela 1 – Avaliação do conhecimento de estudantes do ensino fundamental e médio, antes e depois de oficinas sobre formas de transmissão, sintomas e formas de tratamento da Dengue, Zika vírus e Febre Chikungunya, em uma escola do município de Chapecó, SC, 2016.
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    Fonte: os autores


    Quanto aos métodos de prevenção de Dengue, Febre Chikungunya e Zika vírus, observou-se um acréscimo significativo médio de 17,8% nos acertos dos estudantes do ensino fundamental. Os acertos destes estudantes após as oficinas se equipararam estatisticamente aos acertos dos estudantes do ensino médio, não havendo diferenças nos acertos destes últimos, antes e após as oficinas (Figura 1).


    Sobre os aspectos reprodutivos e comportamentais dos vetores A. aegypti e A. albopictus, observou-se um acréscimo de 23,9% nos acertos depois das oficinas no ensino fundamental e de 8,7% no ensino médio; em ambos os casos, com significância estatística (Figura 2).


    Observou-se um acréscimo significativo de 14,6% nos percentuais de acertos, após as oficinas, dos estudantes do ensino fundamental para as questões que abordaram os criadouros preferenciais para os vetores A. aegypti e A. albopictus no ambiente domiciliar. Não houve diferença nos percentuais de acertos no ensino médio, antes e depois das oficinas (Figura 3).


    Tabela 1 – Avaliação do conhecimento de estudantes do ensino fundamental e médio, antes e depois de uma oficina sobre prevenção à Dengue, Zika vírus e Febre Chikungunya em uma escola do município de Chapecó, SC, 2016. DCZ: Dengue, Febre Chikungunya e Zika vírus. As barras verticais indicam o erro padrão.
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    Fonte: os autores


    Figura 2 – Avaliação do conhecimento de estudantes do ensino fundamental e médio, antes e depois de uma oficina sobre aspectos reprodutivos e comportamentais dos vetores A. aegypti e A. albopictus em uma escola do município de Chapecó, SC, 2016. As barras verticais indicam o erro padrão.
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    Fonte: os autores


    Figura 3 – Avaliação do conhecimento de estudantes do ensino fundamental e médio, antes e depois de uma oficina sobre criadouros domiciliares preferenciais para A. aegypti e A. albopictus, em uma escola do município de Chapecó, SC, 2016. As barras verticais indicam o erro padrão.
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    Fonte: os autores


    A proposta metodológica apresentou uma maior efetividade no ensino fundamental do que no ensino médio em todas as categorias abordadas. A peça de teatro de fantoches agregou conhecimentos sobre a forma de transmissão, os sintomas, a forma de tratamento e a prevenção de Dengue, Febre Chikungunya e Zika vírus no ensino fundamental. No entanto, não foi efetiva no ensino médio. Quanto aos aspectos reprodutivos e comportamentais dos mosquitos A. aegypti e A. albopictus, a possibilidade de visualização das fases jovens e adultas dos vetores contribuiu para agregar conhecimentos tanto para os estudantes do ensino fundamental quanto os do ensino médio. A exposição de materiais que representam criadouros preferenciais contribuiu para o aumento de acertos apenas no ensino fundamental.


    O modelo de educação verticalizada, tradicional, centrada na utilização de estratégias pouco atrativas carece de mudanças e deve ser substituído por uma forma que promova a participação dos sujeitos (SILVA; MALLMANN; VASCONCELOS, 2015). Sales (2008) analisou as ações educativas para prevenção e controle da dengue e as estratégias utilizadas nas ações educativas e apontou algumas limitações. Ações focadas na culpabilização do sujeito e no repasse de informações não têm alcançado os objetivos do PNCD, enquanto o desenvolvimento de atividades educativas que possibilitaram aos estudantes um contato com elementos do tema de estudo possibilitou agregar conhecimentos, sobretudo, no ensino fundamental. No ensino médio, o conhecimento prévio a partir de outras fontes, dentre elas as próprias ações de educação em saúde, podem ter contribuído para que o conhecimento agregado a partir das oficinas não fosse tão significativo.


    Rangel (2008) evidenciou fragilidades associadas às práticas de educação, comunicação e mobilização comunitárias no controle da dengue, enquanto Silva et al. (2011) analisaram como se estabelece a comunicação sazonal nos grupos socioeducativos de equipes de Saúde da Família para prevenção e controle da dengue. Cabe destacar que as campanhas de comunicação social desenvolvidas pelos serviços de saúde têm sido pontuais durante o período de maior risco de que as epidemias ocorram. Neste contexto, é pertinente uma reflexão sobre as estratégias de comunicação social em saúde e o perfil dos trabalhadores do Sistema Único de Saúde (SUS) envolvidos neste processo. A partir dos resultados do presente estudo, pode-se não somente sugerir que as estratégias baseadas em metodologias ativas possuem um potencial para a mobilização dos estudantes como também que estes, por serem agentes inseridos na comunidade, constituem um elemento fundamental de mobilização permanente que, de fato, impacta no controle das doenças.


    Os Agentes de Combate às Endemias, responsáveis pelo desenvolvimento das ações de prevenção de Dengue, Febre Chikungunya e Zika vírus na maioria dos municípios brasileiros, caracterizam-se como trabalhadores SUS, com formação acadêmica equivalente ao nível de ensino fundamental (KUCZMAINSKI, 2016). É relevante que os municípios adotem estratégias de capacitações para estes trabalhadores para qualificar a comunicação com a população e que adotem ações voltadas para públicos das diferentes faixas etárias. As utilizações das oficinas propostas neste trabalho podem contribuir para a mudança de hábitos na vida adulta, o empoderamento dos sujeitos, o protagonismo no cuidado, a promoção da sua saúde (FERREIRA et al., 2012). E, ao mesmo tempo em que atividades lúdicas como as oficinas fortalecem as ações intersetoriais entre saúde e educação, contribuem para construir resultados mais duradouros.


    O processo educativo deve acontecer de maneira horizontal e utilizar formas alternativas de educação que sensibilizem as pessoas e promovam a interação entre emissor e receptor (OLIVEIRA et al., 2012; SILVA; MALLMANN; VASCONCELOS, 2015). A solução de problemas como Dengue, febre Chikungunya e Zika vírus pode ocorrer com atividades coletivas e o envolvimento da população. A educação que desconsidera os saberes populares e não sensibiliza as pessoas não promove mudanças nas atitudes (SILVA; MALLMANN; VASCONCELOS, 2015). Nesse sentido, a possibilidade de contato com estudantes, crianças e adolescentes, mediante temas de relevância social, como as viroses citadas, pode contribuir para a mudança de hábitos e comportamentos no ambiente domiciliar, considerando que estes sujeitos podem ser agentes multiplicadores dos conhecimentos nos diferentes espaços da sociedade.


    A utilização do teatro de fantoches como estratégia para promover ações educativas em saúde utilizada no presente estudo foi baseada no estudo realizado por Anjos et al. (2012). Os autores destacaram, em seus resultados, que esta atividade foi efetiva para promover a integração dos alunos e estimular a prática da promoção de saúde por meio de uma compreensão efetiva acerca do tema abordado e uma interação com a realidade e a construção de sua identidade social. Ao contemplar aspectos da transmissão, tratamento e prevenção de Dengue, febre Chikungunya e Zika vírus, a proposta pedagógica foi mais efetiva no ensino fundamental, indicando que a linguagem utilizada, o texto e a dinâmica podem ter sido mais atrativas para as crianças do que para os adolescentes. Esses achados apontam também para a necessidade de se pensar diferentes estratégias com potencial de sensibilização e mobilização dos estudantes em diferentes níveis de formação, sobretudo a partir das experiências vivenciadas no cotidiano da escola e da comunidade. Cabe ressaltar que os estudantes do ensino médio apresentaram um conhecimento prévio sobre os temas maior do que os estudantes do ensino fundamental.


    Exposição e manipulação e transformação de materiais, palestras e gincanas foram utilizadas por Zanon, Gerreiro e Oliveira (2008), Lemos et al. (2010), Martins et al. (2016) e Santos, Oliveira e Lima (2017) que relataram uma forte adesão dos participantes. O uso de estratégias de educacativas que valorizam a participação possibilita ao estudante melhor compreender o tema de estudo e consolida sua formação a partir da apropriação dos significados. O uso de materiais que representam os criadouros preferenciais do A. aegypti e A. albopictus e a possibilidade de visualizar, em lupa, as formas jovens e adultas dos insetos demonstraram ser formas eficazes de construção do conhecimento para estudantes do ensino fundamental e médio.


    O método de avaliação pré e pós-oficinas foi utilizado por Mascarenhas et al. (2017) para construir conhecimentos sobre arboviroses. Estes autores lograram êxito ao criarem um espaço de construção, reflexão e problematização da realidade por meio da exposição dialogada participativa. Ademais, Araújo e Amorim (2014) utilizaram questionários durante oficinas de jogos educativos e apontaram que os participantes reconheceram, ao final, a importância do uso de atividades pedagógicas para a construção do conhecimento.


    Considerações finais


    As oficinas contribuíram para a construção do conhecimento de estudantes dos ensinos fundamental e médio quanto aos aspectos relacionados à Dengue, febre Chikungunya e Zika vírus. O teatro de fantoches e a exposição de materiais que representam os criadouros preferenciais dos mosquitos A. aegypti e A. albopictus contribuíram para aumentar significativamente o número de acertos nas questões dos questionários que foram aplicados, na avaliação após as oficinas, no ensino fundamental. No entanto, no ensino médio não foram observadas diferenças de acertos entre o antes e após as oficinas. Fatores como a idade ou o conhecimento prévio por meio de outras fontes de informações – como rádio, TV e a própria escola – podem explicar os resultados.


    A oficina de apresentação dos vetores, a discussão sobre os seu comportamento e reprodução contribuiu para um aumento de acertos tanto no ensino fundamental quanto no ensino médio. Já a disponibilidade do material biológico e do instrumento de observação (lupa) podem explicar um maior interesse dos estudantes e uma melhor compreensão, inclusive entre os estudantes do ensino médio.


    As oficinas avaliadas demonstraram que podem ser um recuso pedagógico efetivo a ser utilizado por professores, especialmente nas aulas de Ciências no ensino fundamental. Para os estudantes do ensino médio, o teatro de fantoches deve ser reavaliado como estratégia, já que a linguagem infantil pode ter causado um desinteresse. Na avaliação pré-oficinas, foram observados percentuais de acertos equivalentes aos percentuais de acertos do ensino fundamental após as oficinas. Este resultado é um indicativo de que as demais estratégias de educação em saúde na escola também estão contribuindo positivamente para a construção do conhecimento.
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    Apresentação


    Os arbovírus são assim definidos, pois parte de seu ciclo de replicação ocorre nos insetos, podendo ser transmitidos aos seres humanos e a outros animais pela picada de artrópodes hematófagos (LOPES; NOZAWA; LINHARES, 2014). Já arboviroses são as doenças causadas pelos arbovírus, que incluem: vírus da dengue, Zika vírus, febre Chikungunya e febre amarela (DONALISIO; FREITAS; ZUBEN, 2017).


    Essas enfermidades infectocontagiosas têm se tornado um problema de saúde pública em regiões tropicais devido às mudanças climáticas, aos desmatamentos, à migração populacional, à falta de planejamento urbano e à precariedade das condições sanitárias (RUST, 2012). No Brasil, em 2018, foram registrados 265.934 casos de dengue, 87.687 casos de febre Chikungunya e 8.680 casos de febre pelo vírus Zika (BRASIL, 2019). Ainda, no primeiro semestre de 2018 houve surto de febre amarela, com 1.376 casos confirmados, revelando baixa cobertura vacinal em diversos municípios brasileiros (BRASIL, 2018).


    O principal vetor dessas doenças é a fêmea do mosquito Aedes aegypti (Linnaeus, 1762) (Diptera: Culicidae), que transmite os vírus durante a hematofogia. No entanto, com exceção da febre amarela, não há medicamentos antivirais específicos para o tratamento dessas arboviroses por isso, o controle do vetor é a melhor estratégia. Nesse contexto, ações profiláticas têm sido realizadas, como a eliminação de potenciais criadouros, o uso de inseticidas para controle de população de mosquitos adultos (adulticidas) e larvas (larvicidas), bem como o uso de repelentes contra picadas (ROSA, 2016; ZARA et al., 2016; CAVALCANTI, 2017).


    Os repelentes mais utilizados são aqueles à base de N,N-dietilmetilbenzamida ou N,N-dietil m-toluamida (DEET). No entanto, estes podem causar inúmeros efeitos adversos, como alergias, dermatites, irritações na pele e até mesmo, efeitos neurológicos (PAUMGARTTEN; DELGADO, 2016). Além disso, o uso continuado de inseticidas sintéticos pode causar danos ambientais e contribuir para o surgimento de populações resistentes de A. aegypti (ROSA, 2016; CAVALCANTI, 2017). Devido a essas limitações, estudos para identificar produtos naturais com potencial larvicida e repelente têm sido incrementados (GARCEZ et al., 2013; DEMIRCI et al., 2016).


    Características gerais das arboviroses transmitidas pelo Aedes aegypti e aspectos epidemiológicos no Brasil


    O mosquito A. aegypti é vetor de vírus causadores das doenças conhecidas como dengue, febre amarela, Chikungunya e Zika (COSTA; CALADO, ٢٠١٦). A dengue e a Chikungunya têm sintomas e sinais clínicos semelhantes, enquanto a dengue se destaca pelas dores no corpo. Já a Chikungunya apresenta dores e inchaço nas articulações e a Zika é caracterizada por quadros febris mais baixos (ou ausência de febre), manchas na pele e coceira no corpo (SESAB, 2016).


    Casos de dengue ocorrem predominantemente em áreas tropicais e subtropicais onde existem condições favoráveis para o seu desenvolvimento, de forma endêmica e eventualmente epidêmica. A etiologia dessa doença ocorre com a introdução de um indivíduo virêmico em ambientes onde existem vetores que transmitem o vírus a inúmeras pessoas (VIANA; IGNOTTI, 2013).


    A dengue é, nos últimos anos, a arbovirose mais importante e de maior incidência no mundo, sendo endêmica em todos os continentes, exceto na Europa. Aproximadamente 2,5 bilhões de pessoas encontram-se sob o risco de se infectarem, principalmente em países tropicais nos quais as condições climáticas (temperatura e umidade) são favoráveis à proliferação do mosquito vetor (BARRETO; TEIXEIRA, 2008).


    O Brasil é o país que apresenta maior prevalência mundial de dengue, visto que essa doença foi detectada em todos os estados brasileiros, e ocorre de maneira continuada, com epidemias intercaladas (TEIXEIRA et al., 2009). No último ano, em 2018, foram registrados 265.934 casos prováveis de dengue no país; destes, 174.724 (65,7%) foram confirmados (BRASIL,2019).


    Santa Catarina foi o último estado brasileiro a registrar a transmissão viral de dengue, tendo a sua primeira epidemia registrada em 2015, no vale do Itajaí. Em Chapecó, a transmissão autóctone de dengue foi registrada em 2013 (15 casos), 2015 (34 casos), 2016 (785 casos), 2017 (3 casos) e 2018 (44 casos), segundo a Diretoria de Vigilância Epidemiológica (DIVE, 2018).


    Em 2002, já em razão das epidemias de dengue, o Ministério da Saúde implantou o Programa Nacional de Controle de Dengue (PNCD), visando reduzir a infestação de A. aegypti, com foco no controle do vetor e não erradicação, bem como diminuir a incidência e a letalidade por febre hemorrágica de dengue (BRASIL, 2002).


    Transmissão das Arboviroses por meio do Aedes aegypti


    Como mencionado, as arboviroses são causadas pelos arbovírus, os quais são transmitidos na natureza, por meio de transmissão biológica incluindo artrópodes hematófagos (fêmeas), ou de hospedeiro artrópode a hospedeiro artrópode, através da via transovariana. Multiplicam-se nos tecidos dos artrópodes e são repassados a novos vertebrados suscetíveis através da picada do inseto, após um período de incubação extrínseca (TONELLI; FREIRE, 2000).


    O aumento nas taxas de desmatamento, resultado da expansão de áreas agrícolas, restringiu o habitat do mosquito A. aegypti, havendo sua adaptação aos centros urbanos, o que acabou fazendo a espécie ser encontrada em todo o país (MENDONÇA et al., 2005). O A. aegypti possui característica endofágica (alimentação dentro de casas) e endofílica (descanso dentro de casa), ou seja, é uma espécie extremamente adaptada ao convívio humano, o que faz com que haja eficiência na transmissão de arboviroses (DEKKER; GEIER; CARDÉ, 2005).


    A ocorrência do A. aegypti foi primeiramente descrita na região do Egito (ZARA et al., 2016). E, atualmente está presente em praticamente em todo o continente americano, no Sudeste da Ásia e na África (KRAEMER et al., 2015). Suspeita-se que a introdução desse mosquito no Brasil, tenha ocorrido no período colonial durante o comércio de escravos por navios negreiros (ZARA et al., 2016). Recentemente, a infestação pelo mosquito A. aegypti tem crescido significativamente em toda a América Latina, devido à expansão demográfica desordenada e às falhas no planejamento das cidades (FEITOSA; SOBRAL; DE JESUS, 2015).


    É importante destacar que esta espécie de mosquito adquiriu um importante recurso evolutivo possibilitando com que seus ovos sejam resistentes à dessecação; com isso, permanecendo viáveis na ausência de água por mais de um ano, permitindo que o vírus sobreviva durante inter-epidemias (TAUIL, 2002; SANTIAGO, 2017). Nesse contexto, as precárias condições de saneamento básico juntamente com a carência de ações educativas efetivas geram ambientes propícios para os criadouros desse mosquito e sua disseminação pelas diversas regiões brasileiras (FLAUZINO; SOUZA-SANTOS; OLIVEIRA, 2011).


    O mosquito A. aegypti se desenvolve por metamorfose completa, com ciclo de vida holometabólico, compreendendo quatro distintos estágios biológicos: ovo, larva (quatro estágios), pupa e adulto, conforme ilustra a Figura 1 (ARAÚJO et al., 2003; SIMAS et al., 2004; SANTIAGO, 2017). Os ovos são depositados em paredes de reservatórios artificiais de água (criadouros). Posteriormente, a larva passa por quatro estágios até a pupa (fase aquática do mosquito). É uma espécie com ampla distribuição em áreas tropicais e subtropicais em todo o mundo, não sendo abundante somente pela altitude e baixas temperaturas (FUNASA, 2001).


    O olfato desses insetos recebe a contribuição de dois outros órgãos sensoriais. Os palpos maxilares fazem o monitoramento nos níveis de gás carbônico que é exalado pelo hospedeiro, e as antenas fazem a detecção de odores mais complexos. O gás carbônico não permite distinção de espécies, mas indica a presença de um possível hospedeiro nas proximidades (PADILHA, 2002). Durante o dia, o teor de gás carbônico aumenta dentro das casas, fazendo com que haja maior atração do mosquito que possui maior sensibilidade ao odor humano após uma exposição ao CO2, iniciando de maneira rápida o processo de hematofagia (DEKKER; GEIER; CARDÉ, 2005).


    Figura 1– Estágios de desenvolvimento do mosquito Aedes aegypti.
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    Fonte: Adaptada de Prefeitura Municipal de Veranópolis/RS (2017).


    Além do CO2, o ácido lático e a amônia estão entre as substâncias atrativas. O ácido lático é um metabólito de todos os animais, inclusive, o homem. Os mosquitos de ambos os sexos são atraídos por ácido lático, e acasalam-se em local próximo do indivíduo a ser picado (DAVIS; BOWEN, 1994). Como o suor produzido é rico em ureia e amônia, quando a ureia chega à superfície da pele, é rapidamente convertida em amônia pelas bactérias presentes no local (GEIER; BOSH; BOECKH,1999). É importante destacar que somente a fêmea pica o homem para sugar sangue (hematofagia), alimento necessário à maturação dos ovos.


    Além disso, a fêmea do A. aegypti, realiza vários repastos antes de completar seu ciclo gonotrófico, contribuindo para o maior potencial de disseminação da virose (BARATA, 2001). Em adição a a transmissão horizontal, que ocorre pelo repasto sanguíneo da fêmea A. aegypti, há a transmissão vertical, em que o vírus é transmitido por meio dos ovos colocados pelos mosquitos (Figura 2) (SANTIAGO, 2017).


    Figura 2 – Processo de transmissão viral pelo Aedes aegypti.


    [image: ]


    Fonte: Gonçalves (2010).


    Em Santa Catarina, os focos do vetor dos vírus dessas enfermidades têm aumentado consideravelmente nos últimos anos. Em 2012, foram registrados 1.268 focos do mosquito A. aegypti, representando um incremento de 49,7% em relação a 2011; em 2013, o total de 2.384 – sendo 87% a mais em relação a 2012; em 2014, 5.294; em 2015, 6.449 e até 29 de dezembro de 2018, foram registrados 15.886 focos (DIVE, 2019).


    Estratégias de controle do vetor


    Ainda não há vacinas ou medicamentos efetivos contra a maioria das arboviroses. Por isso, o controle da transmissão dessas doenças é centralizado no combate ao vetor (SANTIAGO, 2017), basicamente utilizando três mecanismos de controle: mecânico, biológico e químico (ZARA et al., 2016), conforme demonstra o Quadro 1.


    Quadro 1 – Tipos de mecanismos de controle do mosquito Aedes aegypti.


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Controle Mecânico

          

          	
            Controle Biológico

          

          	
            Controle Químico

          
        


        
          	
            Práticas para eliminar o vetor e/ou criadouros.


            Práticas para reduzir o contato do mosquito com o homem.

          

          	
            Uso de predadores ou patógenos para reduzir a população de mosquitos.

          

          	
            Utilização de produtos químicos para destruir larvas e insetos adultos.

          
        

      
    


    Fonte: Adaptado de Zara et al., 2016.


    Dentre as estratégias preconizadas pela Organização Mundial da Saúde (OMS), para controle populacional do mosquito estão a utilização de produtos com atividade larvicida integrados e programas de manejo ambiental visando a eliminar formas larvais e insetos adultos (ZARA et al., 2016). Somando-se a isso, também se tornou popular o uso de produtos repelentes frente ao A. aegypti (ZARA et al., 2016).


    No Brasil, os Agentes de Combate a Endemias (ACE) assumem um papel importante na eliminação dos criadouros. Em parceria com a população, esses profissionais realizam o controle mecânico do vetor. Aliadas a estas estratégias, as ações intersetoriais de cunho governamental ou adotadas localmente são igualmente importantes para o enfrentamento das arboviroses. Dentre as mais representativas, podemos citar as ações de saneamento básico (abastecimento regular de água, tratamento de esgoto, manejo adequado de lixo e resíduos sólidos etc.), bem como, a educação em saúde, vigilância de fronteiras e orientação aos turistas (ZARA et al., 2016).


    Já no controle químico do mosquito transmissor, como principais táticas de controle podem ser utilizados os inseticidas e larvicidas para tratamento focal, perifocal ou aspersão aeroespacial. Os produtos usados geralmente são neurotóxicos, análogos de hormônios ou inibidores de síntese de quitina, e são aplicados em pontos estratégicos (ZARA et al., 2016). No entanto, populações de vetores têm desenvolvido resistência aos produtos, cuja composição pode gerar impactos ambientais. Destaca-se que o mosquito A. aegypti se adapta rapidamente a mudanças ambientais e se recupera das intervenções de controle nesta mesma velocidade, o que reduz a eficácia dos inseticidas (GARCEZ et al., 2013).


    Nesse contexto, esses produtos têm sido substituídos por novos compostos ao longo dos anos. Inicialmente foram utilizados organoclorados, os quais foram, posteriormente, substituídos por organofosforados. E, atualmente, inseticidas piretroides têm sido usados como alternativa aos organofosforados. Porém, além dos impactos ambientais, estes possuem custo maior em comparação aos inseticidas anteriormente empregados (ZARA et al., 2016).


    Com isso, ao uso de inseticidas foram incorporadas outras tecnologias, tais como: mosquitos dispersores, larvicidas biológicos, pulverização intradomiciliar, roupas e telas impregnadas e repelentes (ZARA et al., 2016). Dentre os repelentes químicos sintéticos mais efetivos e utilizados em larga escala, está o composto orgânico N,N-dietil-3-m-toluamida (DEET). Esse composto é comercializado na forma de loções, sprays, aerossol, cremes e líquidos (KOREN et al., 2003).


    No entanto, produtos à base de DEET podem provocar efeitos tóxicos no ambiente, e no ser humano como, alergias, incômodos devido ao odor desagradável, sensação oleosa e pegajosa. O mecanismo de ação do DEET ainda não foi confirmado, mas existem hipóteses de que ele produza vapores, odores e sabor que sejam prejudiciais aos insetos (MARTINI, 2013). Devido a essas desvantagens, muitos consumidores preferem utilizar produtos de origem natural, como repelentes (CHOOCHOTE et al., 2007).


    Produtos naturais têm sido amplamente estudados especialmente, a atividade biológica de dos metabólitos secundários provenientes de plantas. Estes compostos comprovadamente são inseticidas bioativos e apresentam altas taxas de biodegradação sem causar danos ambientais (SIMAS et al., 2004; GARCEZ et al., 2013).


    Potencial larvicida e repelente dos produtos naturais frente ao mosquito Aedes aegypti


    O uso continuo e indiscriminado de inseticidas sintéticos no combate a vetores da doença, especialmente em áreas urbanas, tem provocado danos à saúde do homem e ao meio ambiente, além de promover a seleção de populações resistentes aos produtos disponíveis no mercado, sendo um dos principais fatores responsáveis pela falha no controle do mosquito (PAIVA, 2013).


    Nesse sentido, o uso de produtos naturais no combate aos vetores é menos impactante em relação aos inseticidas convencionais (sintéticos), pois esses produtos apresentam uma degradação mais rápida, resultando em menor exposição ocupacional e contaminação do meio ambiente (BARRETO, 2005). Ainda, há a presença de inúmeros compostos bioativos que atuam simultaneamente, fazendo com que o desenvolvimento de resistência seja dificultado (GLEISER et al., 2010).


    Vale destacar que a diversidade botânica existente no Brasil proporciona a possibilidade de estudos a partir de extratos vegetais. Assim, cresce a expectativa de se encontrar substâncias com propriedades inseticidas e simultaneamente seletivas para serem usadas em novas formulações de produtos para o controle de vetores (FURTADO et al., 2005).


    Estudos voltados a produtos naturais, como extratos de plantas, óleos essenciais ou substâncias isoladas de matérias primas vegetais têm produzido resultados bastante representativos em testes realizados frente ao A. aegypti. Essa atividade inseticida pode ser explicada em parte, como um mecanismo de defesa de seres vivos (MEDEIROS, 2007).


    De fato, plantas com grande quantidade de óleos essenciais apresentam potencial larvicida frente ao A. aegypti. Desta classe, destacam-se as que possuem metabólitos secundários como os sesquiterpenos (nerolidol e farnesol), monoterpenos (β-pineno, carvona e geraniol) e fenilpropanoides (aldeído cinâmico, safrol e eugenol) (SIMAS et al., 2004). Adicionalmente, estes compostos bioativos podem ser seletivos para diferentes vetores e, geralmente, possuem baixa ou nenhuma toxicidade (KIM et al., 2003).


    Além dos óleos essenciais, outros compostos isolados de plantas também podem apresentar resultados larvicidas promissores. Garcez et al. (2013) descreve a avaliação de 63 substâncias obtidas de diferentes espécies medicinais incluídas em uma ampla variedade de famílias botânicas. Os autores descrevem que os fitoconstituintes mais ativos foram as amidas, cumarinas, os limonoides, estilbenos, sendo a classe das quinonas a que possui o maior número de moléculas promissoras.


    Ainda, para o combate a larvas de A. aegypti, bioinseticidas à base de Bacillus thuringiensis israelenses (Bti) têm sido amplamente utilizados em diversos países, representando 80 a 90% do mercado de agentes biológicos de controle desse vetor (OOTANI et al., 2011). No Brasil, são distribuídos pelos órgãos de controle e, em conjunto com outros agentes, podem incrementar a efetividade no combate às doenças transmitidas pelo mosquito (POLANCZYK; OLIVEIRA GARCIA; BATISTA ALVES, 2003). O Bti é um esporo de bactéria de solo Gram positiva, que produz uma toxina altamente tóxica para larvas de dípteros da família Culicidae (OOTANI et al., 2011).


    Em paralelo, a proteção individual por meio de repelentes também é empregada. Desse modo, há repelentes mais indicados para determinadas idades ou condições fisiológicas, como gestação e lactação, quando consideradas a eficácia e a segurança (SANTIAGO, 2017).


    Os repelentes ideais possuem algumas características. Entre essas, devem repelir várias espécies de insetos, bem como possuírem pouco aroma, serem atóxicos, resistentes à água e ao calor. No Brasil, os repelentes mais utilizados possuem os seguintes compostos ativos: N, N-dietil-3-m-toluamida (DEET), hidroxi(etil)isobutil piperidina carboxilato (icaridina ou picaridina), butil acetil aminopropionato de etila e os óleos essenciais de citronela e andiroba (ESTEVAM, 2018).


    Nessa perspectiva, a atividade repelente e os efeitos sinérgicos de óleos essenciais vêm se mostrando cada vez mais importantes, visto que os óleos são substâncias contendo misturas voláteis de hidrocarbonetos e uma diversidade de grupos funcionais. Alguns dos compostos presentes nestas misturas incluem cânfora, pineno, limoneno, citronelol, citronelal e timol (NERIO et al., 2009).


    Somado a essas, os compostos N,N-dietilfenilacetamina e p-mentano 3,8-diol (PMD) também são promissores repelentes. Este primeiro é encontrado em diversos óleos essenciais, como nos provenientes de gergelim, capim-santo, andiroba, citronela, manjericão, endro, nim, gálbano e lavanda. Por sua vez, o PMD é encontrado no óleo de eucalipto-limão (SANTIAGO, 2017).


    Por seus componentes, as plantas citronela (Cymbopogon winterianus) e o eucalipto-limão (Corymbia citriodora) têm demonstrado promissores efeitos repelentes (Figura 3A). O eucalipto-limão (Figura 3B) apresenta o monoterpeno citronelal e o PMD em sua composição – ambos ótimos repelentes, visto que o primeiro protege por período menor, enquanto o segundo oferece proteção duradoura (várias horas) contra os mosquitos (SANTIAGO, 2017).


    Figura 3 – Plantas citronela (A) e eucalipto-limão (B)
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    Fonte: Oficina de ervas
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    Fonte: Green Me


    Por sua vez, o óleo essencial de citronela é largamente utilizado em repelentes de insetos de uso tópico e, também, em repelentes ambientais, como velas e incensos. Em sua composição se destacam o citronelal (45%), geraniol (20,7%) e o citronelol (14,49%). E, além da atividade repelente, parece ser um potente larvicida (SANTIAGO, 2017).


    Na Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó), os pesquisadores dos Programas de Pós-Graduação em Ciências Ambientais e Ciências da Saúde têm avaliado o potencial larvicida e repelente de diversas plantas abundantes no Oeste Catarinense. Resultados promissores foram observados para os extratos das folhas de Ateleia glazioviana Baill. (Leguminosae-Papilionoideae), conhecida popularmente como “timbó”, que apresentou atividades larvicida e repelente em concentrações muito reduzidas.


    O mecanismo de ação repelente das substâncias químicas naturais ainda não foi completamente elucidado. Estes parecem agir por meio de evaporação em pequenas quantidades, criando um microambiente na área de aplicação e impedindo a aproximação dos insetos hematófagos que, são atraídos pelo calor da pele e por substâncias exaladas pelo tecido cutâneo (MIRANDA, 2015; SANTIAGO, 2017).


    Nesse contexto, observa-se que, para combater o mosquito A. aegypti, além da continuidade de medidas preventivas, de combate ao vetor, ampliação de estudos com compostos químicos, desenvolvimento de vacinas, inúmeros pesquisadores têm desenvolvido estudos com as mais diversas substâncias bioativas tais como, a comopiretrinas, rotenona, nicotina, cevadina, veratridina, rianodina, quassinoides, azadiractina e biopesticidas voláteis – que possam ter efeito ovicida, larvicida, adulticida ou repelente e, assim, contribuir para desenvolvimento de produtos ecológicos, seguros e econômicos (SANTANA, 2012).


    Considerações finais


    O mosquito A. aegypti é o principal inseto transmissor de arboviroses nos países tropicais. Nas Américas, tem sido responsável por frequentes epidemias e a transmissão dos quatro sorotipos do vírus da dengue, além do vírus Chikungunya, Zika e febre amarela. As doenças desenvolvidas por estas infecções virais têm aumentado anualmente, e as tentativas de controle tem se tornado um desafio. Para contribuir no combate ao mosquito vetor, os produtos naturais têm revelado elevado potencial larvicida e repelente, considerando estes, alternativas eficazes, seguras e com reduzidos danos ambientais.
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    Recursos digitais do livro didático escolar: uma análise do Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD)1
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    Apresentação


    As políticas públicas do livro no Brasil já têm uma história de mais de 80 anos. Em 1976, o Plano Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) passou a fazer parte do Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) (BRASIL, 2014a)2. Desde então, a distribuição dos livros nas escolas passou por algumas modificações, mas nenhuma delas foi tão significativa quanto ao uso dos recursos digitais.


    No final de 2011, ao lançar o edital de convocação aos editores para produção dos livros do PNLD que seriam ofertados às escolas estaduais da rede pública brasileira no ano de 2014, o Ministério da Educação, por intermédio da Secretaria de Educação Básica (SEB) e do FNDE dava os primeiros passos para a implementação do livro didático digital nas escolas públicas brasileiras. A proposta inovadora trazia a possibilidade de editoras fornecerem livros digitais com recursos interativos, além dos tradicionais livros impressos que vinham sendo distribuídos até então.


    Os livros digitais viriam integrados aos objetos educacionais digitais, e trariam recursos como vídeos, imagens, gráficos, mapas interativos, jogos, entre outros.


    Apesar da expectativa causada em professores e estudantes, nos editais dos cinco anos seguintes percebeu-se que a ideia inicial da implementação do livro digital acabou se perdendo; e, a cada edital, a ideia de interatividade e conteúdo multimídia foi diminuindo.


    O presente estudo se apresenta como forma de diagnosticar e avaliar o modelo de implementação dos livros didáticos digitais nas escolas públicas promovido pelo PNLD; indicar possibilidades de interação diante do uso de recursos multimídia; e contribuir com indicativos para uma efetiva utilização dos livros digitais interativos no processo de ensino e aprendizagem.


    Este estudo, que busca compreender como o livro didático digital vem sendo utilizado nas escolas públicas brasileiras, caracteriza-se como uma pesquisa científica ao passo que vem ao encontro com a definição de Ander-Egg (1978, p. 28), ao descrever a pesquisa como “[...] um procedimento reflexivo sistemático, controlado e crítico, que permite descobrir novos fatos ou dados, relações ou leis, em qualquer campo do conhecimento”. Selltíz, Wrightsman e Cook (1965, p. 5) completam essa ideia, atribuindo para as pesquisas a finalidade de “descobrir respostas para questões, mediante a aplicação de métodos científicos”.


    Inicialmente foi realizado o levantamento bibliográfico e documental em sites, livros, editais e artigos de referência sobre a história do livro didático nas escolas brasileiras; o início da implantação do livro didático digital (da ideia até a execução); as etapas que o livro digital percorreu desde sua instauração; o atual cenário do livro digital, bem como a sua evolução, suas características conceituais e estruturais; o levantamento dos objetos educacionais digitais propostos pelo Plano Nacional do Livro Didático (PNLD) necessários para aprovação dos livros didáticos a serem utilizados nas escolas da rede pública de ensino básico. Diante das leituras desenvolvidas, foram elaborados fichamentos que serviram de base para a construção do corpo teórico da pesquisa.


    Após o embasamento teórico partiu-se para o agendamento das entrevistas junto às escolas públicas, da rede estadual, na cidade de Chapecó/SC. Para tanto, foi necessário o encaminhamento dos termos de consentimento via Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos (CEP) da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó) à 4ª unidade da Gerência Regional de Educação (Gered) da Secretaria de Estado da Educação (SED) de Santa Catarina. Por meio da assinatura desse termo, os pesquisadores ficaram autorizados a aplicar as entrevistas em três escolas; mas, em apenas duas escolas foi possível conciliar os horários de participação dos entrevistados para realizar a técnica de grupo focal, a qual, segundo Morgan (1997), utiliza a interação grupal para a produção de dados e ideias.


    A seleção dos entrevistados se deu por indicação das diretorias das unidades escolares. O perfil de entrevistados contou com a participação de professores(as), bibliotecários(as) e funcionários das escolas, os quais atuam diretamente com o uso e/ou a logística do acesso do livro didático aos estudantes.


    Foram realizados dois grupos focais, sendo entrevistadas cinco pessoas na primeira escola e outras três na segunda escola, em dias e horários distintos. E esses oito participantes puderam contribuir com informações, opiniões e sugestões em relação ao uso do livro digital em sala de aula.


    As entrevistas foram gravadas em áudio para posterior checagem de informações. Para tanto, foram entregues aos entrevistados os termos de consentimento livre e esclarecido, os quais foram assinados por todos e cuja função é autorizar o uso dos dados coletados. Na descrição do termo e durante a realização das entrevistas, os participantes foram informados de que a identidade dos entrevistados não seria revelada.


    A realização das entrevistas teve a duração de aproximadamente duas horas com cada um dos grupos. Todos os participantes interagiram de forma a contribuir com a pesquisa, não sendo descartadas as informações de nenhum deles.


    Após a coleta de dados nas escolas, as entrevistas foram transcritas para uma melhor compreensão e seleção dos trechos mais pertinentes aos objetivos da pesquisa. As informações coletadas foram cruzadas com o referencial bibliográfico e documental a fim de averiguar se o livro digital didático está ou não sendo utilizado nas escolas atualmente; quais os motivos que levam a esse uso ou desuso do livro digital didático em sala de aula; quais as potencialidades do uso de recursos digitais interativos no ambiente escolar; e de que forma o livro digital didático poderia ser mais bem explorado para facilitar o ensino e a aprendizagem nas escolas públicas brasileiras.


    Dessa forma, a estrutura deste artigo segue, respectivamente as etapas: pesquisa bibliográfica e documental; pesquisa de campo; tratamento e análise qualitativa dos dados coletados; considerações para potencializar o uso de livros didáticos digitais diante da visão de professores e profissionais atuantes nas escolas públicas brasileiras.


    O livro digital


    Em toda a história da humanidade, percebe-se que os livros sempre tiveram um papel muito importante, seja para registrar descobertas, guardar ideias ou divulgar questões importantes a serem debatidas. E, desde sua origem, passou por diversas transformações e evoluções, até chegar a sua forma atual com a variedade de gêneros, tipos e formatos como os encontrados hoje em dia.


    Com o avanço da tecnologia, principalmente da internet, os livros passaram a se adequar às novas realidades. Em 1971, Michael Hart já disponibilizava livros eletrônicos gratuitos, em uma biblioteca digital, conhecida como o Projeto Gutenberg (SIMPLÍSSIMO, 2011). Porém, na época, ainda não existia nenhum dispositivo específico para leitura, o que surgiu somente alguns anos mais tarde.


    Por volta de 1998 são lançados os primeiros dispositivos ou softwares de leitura digital: os ebooks reader device. Tais aparelhos permitem a leitura desses livros numa tela plana de cristal líquido colorido, portátil e com grande capacidade de armazenamento. O aparelho possui funcionalidades como paginação, mudança de orientação de página, marcação de página, destaque de texto, anotações do leitor, busca por texto, além de luz interna para leitura no escuro. (MESQUITA; CONDE, 2008, p. 3).


    De lá para os dias atuais, o livro digital passou por etapas de evolução, desde formatos até recursos acoplados. Hoje, é um produto que traz inúmeras vantagens, tanto para editoras, como para leitores: o preço, a praticidade, a interatividade, a sustentabilidade etc.


    As tecnologias de informação e comunicação incluem hoje, para além dos computadores e da internet, um conjunto cada vez mais vasto de tecnologias de pequena escala: portáteis, tablets, netbooks, mas também telemóveis, iPads, iPods e iPhones, além de dispositivos de reconhecimento e ativação por voz, TV móvel etc. Em consequência, o acesso a estas tecnologias de informação e comunicação abre a porta a uma multiplicidade de programas e a um mundo de aplicações muito variadas, desde software social, jogos, cursos, vídeos, jogos multi-jogador, software de localização, imagens, animações, software de modelação e outros tipos de aplicações para áreas tão diversas como a educação, a medicina, os negócios e o entretenimento, entre muitas outras. (RAMOS, 2011, p. 11).


    Esses recursos quando aplicados na educação possibilitam novas experiências de aprendizado.


    Os recursos digitais na educação


    No Brasil, a primeira iniciativa para com o livro didático surgiu em 1937, com o Decreto-Lei nº 93 de 21 de dezembro de 1937. Nomeado como Instituto Nacional do Livro (INL), mais tarde seria renomeado e conhecido como o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), sendo inicialmente executado pela Fundação de Assistência ao Estudante (FAE), migrando anos mais tarde para o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) (BRASIL, 2018a)3.


    O PNLD é publicado todos os anos e traz dicas e informações a respeito da escolha dos livros didáticos para o próximo ano; e, até o edital de 2013, os recursos oferecidos eram basicamente os livros impressos.


    No PNLD de 2014, surgiu um novo termo que caracteriza os recursos interativos que poderiam ser acessados pelos professores das escolas da rede pública em sua prática didática em sala de aula, os objetos educacionais digitais. Desde 1997, o Ministério da Educação (MEC) realiza a compra de livros didáticos para as escolas de rede pública e municipal que aderiram ao Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). Os livros têm duração de três anos (algumas exceções) e, até o ano de 2013, eram somente na versão impressa, apresentando alternativas digitais de acesso apenas para casos específicos de acessibilidade.


    O PNLD 2014 foi o primeiro edital que oferecia às escolas alguns recursos digitais.


    Coleções Tipo 1: compostas de oito volumes cada uma, sendo quatro Livros do Aluno e quatro Manuais do Professor; para a coleção de Língua Estrangeira Moderna (Inglês e Espanhol), também o CD em áudio de cada volume. Coleções Tipo 2: compostas de oito volumes cada uma, sendo quatro Livros do Aluno e quatro Manuais do Professor, e DVD com seus respectivos Objetos Educacionais Digitais – Professor e Aluno – para reprodução pela escola. Para o caso do componente disciplinar Língua Estrangeira Moderna (Inglês e Espanhol), a coleção será composta também pelo CD em áudio. (BRASIL, 2013, p. 5-6).


    Porém, nesses objetos educacionais digitais, ainda não constava o livro digital. Este, apareceu somente no edital do PNLD 2015, que teve como ciclo os componentes curriculares do ensino médio.


    Em 2015, as coleções diferenciam-se em 02 tipos de composição, sendo apresentadas como Tipo 1: Obra Multimídia composta de livros digitais e livros impressos e Tipo 2: Obra Impressa composta de livros impressos e PDF. (BRASIL, 2014b, p. 7).


    O livro digital, e-book ou livro eletrônico é um recurso já conhecido e utilizado, já que o termo em si deixa clara a natureza do recurso, porém, ele pode ir além de uma reprodução do livro físico. Pinheiro ([201-], p. 14) entende o e-book como uma publicação em formato digital que, além de texto, pode incluir também imagens, vídeo e áudio. Os e-books existem em vários formatos, embora o mais conhecido, o PDF, não seja o mais indicado para leitura e interação no ambiente virtual, já que seu propósito inicial era a impressão.


    O problema é que o PDF não é fluido. Não é confortável fazer a leitura em telas pequenas como as de celulares ou ereaders (eletronic reader, ou leitores eletrônicos). Para isso foram criados formatos como o ePub e o Mobi. (LEITE, 2017).


    O ePub (eletronic publication), é um formato de arquivo criado especificamente para os livros digitais, em HTML, consegue ler o arquivo de texto e ajustá-lo à tela, além de permitir interações como: fazer anotações, acessar hiperlinks, ajustar a tipografia, alterar o tamanho, as cores etc. (TELLES, 2016). Já o Mobi, segundo Claudio Gomes Silva Leite(2017), possui as mesmas funções do ePub, porém, é de propriedade da Amazon.


    O edital do PNLD de 20164 veio com as mesmas exigências, a versão impressa e a versão digital em PDF, tanto do manual do professor, como do livro do aluno. Já em 2017, no edital publicado pelo PNLD5, houve uma alteração nos dois tipos de composição.


    A coleção Tipo 1 é composta por doze volumes, sendo quatro Livros do Estudante impressos, quatro Manuais do Professor impressos e quatro Manuais do Professor Multimídia. A coleção Tipo 2 é composta por oito volumes, sendo quatro Livros do Estudante impressos e quatro Manuais do Professor impressos. (BRASIL, 2016, p. 5).


    E, no edital para o ano de 20186, o PNLD exigia novamente apenas a versão em PDF dos livros impressos.


    O editor deverá fornecer arquivo em PDF de cada obra adquirida, com taxa de resolução de 150 dpi, que ficarão sob responsabilidade do Ministério da Educação para armazenamento institucional e para disponibilização aos estudantes e professores das escolas beneficiárias correspondentes, em ambiente restrito, embora isento de responsabilidade em caso de eventuais violações imprevistas. (BRASIL, 2015b, p. 3).


    Ressalta-se que a novidade desse edital é a exigência do formato ePub 3.0.1 para professores e estudantes com deficiência. As exigências referentes às características do ePub vão desde um formato dinâmico, capaz de suportar conteúdos multimídia, tais como áudios, vídeos, imagens e marcação semântica até a exigência do leitor Readium ou outro a ser definido ou criado pelo MEC (BRASIL, 2015b, 2017).


    Nos editais anteriores, de 2012 até 2017, exceto o edital de 2016, o formato exigido para proporcionar acessibilidade a professores e estudantes com deficiência era o formato MECDaisy.


    Ao contrário dos áudio-books, o MECDaisy permite a navegação facilitada pelos livros e maior interação no momento da leitura, possibilitando a localização de termos e palavras, navegação ágil pelo índice do livro, inclusão de notas, tudo isso através de orientações verbalizadas pelo próprio sistema. (SOUSA, 2012, grifos do autor).


    Percebe-se que, desde 2012, os editais do PNLD exigem que as editoras ofereçam um conteúdo digital e multimídia; porém, voltado somente para professores e para estudantes com deficiências. Resta entender porque esses formatos não são disponibilizados para todos os alunos e professores que poderiam usufruir de conteúdos multimídia para melhor entendimento e dinamicidade dos conteúdos.


    As novidades em conteúdos multimídia estão partindo, a partir do edital de 2018, das próprias editoras. Muitas têm disponibilizado conteúdo extraclasse, como: simulados, ferramentas de auxílio para professores, vídeos complementares a conteúdos presentes nos livros didáticos, marcador de página e de texto, gráficos, jogos, entre outros recursos.


    O(des)uso do livro digital na sala de aula


    Para compreender como o livro digital está sendo utilizado nas escolas públicas brasileiras, fez-se necessária uma pesquisa a campo, a fim de diagnosticar qual a percepção que os professores, bibliotecários e profissionais que atuam na seleção e logística dos livros adotados pelo Plano Nacional do Livro Didático (PNLD) têm em relação às potencialidades do uso de objetos educacionais digitais no contexto escolar.


    Diante disso e, pelo fato de verificar que nos últimos editais do PNLD houve uma redução na exigência de inclusão de objetos educacionais digitais com recursos hipermidiáticos e interativos nos livros didáticos digitais, sendo exigida das editoras apenas uma versão do arquivo PDF para suporte aos professores, a presente pesquisa se coloca como uma oportunidade de compreender por que os livros digitais passaram de grandes potencializadores de interação para meros instrumentos de consulta de apoio ao professor em sala de aula.


    Para responder essa inquietação, foram realizadas entrevistas com a técnica de grupo focal, que teve como objetivo central entender a implementação do livro didático digital nas escolas, e coletar opiniões e sugestões de professores sobre a adoção de ferramentas digitais no ensino. Para isso, selecionamos oito professores/funcionários de duas escolas públicas localizadas no município de Chapecó/SC, entre efetivos, ACTs, bibliotecários e responsáveis pela escolha do livro didático.


    Além dos entrevistados, o grupo contou com a participação de um estudante pesquisador, que se colocou na condição de entrevistador e do professor orientador da pesquisa, o qual exerceu o papel de mediador do grupo.


    Os nomes das escolas foram alterados para E1 e E2. E os nomes dos professores e/ou funcionários entrevistados foram alteados para P1, P2, P3 e assim por diante.


    Primeiramente, fez-se necessário entender como é o acesso dos alunos e professores à tecnologia, especificamente à internet nas escolas. De acordo com os dados e as análises levantadas, as escolas evoluíram muito nesse quesito de alguns anos para cá. Hoje, nas escolas pesquisadas, já é disponibilizado o acesso à internet para todas as salas, seja ele por cabo ou wi-fi. Porém, esse acesso é voltado para o uso dos professores.


    O problema de disponibilizar o acesso livremente para os alunos, como relatam os professores, é o pouco controle sobre os conteúdos acessados. Segundo a professora P1, da Escola E1, liberar para que todos os alunos tenham acesso livre da internet no celular ou notebook se tornaria um problema para o professor, não somente referente ao controle sobre os sites visitados, mas também caberia ao professor passar a aula inteira cuidando de, mais ou menos, quarenta alunos, para garantir que eles estivessem realmente utilizando os dispositivos para fazer as atividades, em vez de jogando ou acessando redes sociais.


    Outra possibilidade seriam os laboratórios de informática, que constam em todas as escolas, e, podem ser utilizados para atividades durante as aulas ou para pesquisas extraclasse. Porém, os laboratórios nem sempre estão preparados para ensinar e educar os estudantes sobre o uso adequado dessa tecnologia, ou, então, o número de computadores não é suficiente.


    De acordo com a professora P1, da escola E1, o laboratório de informática da escola geralmente é utilizado no contraturno, e hoje, tem 20 computadores funcionando. Porém, nas turmas com mais alunos, as atividades precisam ser programadas para que sejam feitas em duplas ou trios. A professora P1 da escola E2 ainda completa que antes, havia professores ACT’s nos laboratórios de informática que faziam prova para ocupar a vaga, ou até mesmo profissionais formados em cursos específicos nessa área. Como esses profissionais foram cortados, as pessoas que estão nos laboratórios são remanejadas dentro da escola ou são estagiárias.


    Referente ao acesso dos estudantes à internet e dispositivos para conexão (computador, notebook, celular ou tablet), grande deles parte tem, porém não é a totalidade.


    Outra alternativa para o acesso a livros digitais, surgiu ainda em 2011, com iniciativa do Ministério da Educação (MEC), que planejou a distribuição de 600 mil tablets para professores de escolas públicas brasileiras. Na teoria, o recurso parecia ser extremamente útil, relata a professora P2 da escola E2, mas não era exclusivamente para o livro didático digital, era para ser utilizado com os alunos de forma geral. Tinha acesso à internet, câmera para gravação de vídeo e imagem, os livros digitais (com fácil acesso) e recursos multimídia, no geral. Porém, na prática, vieram com problemas sérios em sua utilização, completa a professora. Todos os professores da escola que trabalhavam no ensino médio tinham direito ao tablet. O professor efetivo poderia fazer uso do tablet e devolver para a escola no final do ano; no início do ano seguinte, pegava novamente o equipamento. Entretanto, o processador do tablet era lento, tinha pouquíssima memória, não era eficiente. Por fim, os professores preferiram utilizar os próprios recursos, como notebook e celular, que tinham mais agilidade. A professora P1, da escola E1 complementa que o tablet fornecido não tem navegabilidade, é sobrecarregado. Relata, ainda, que chegou a utilizar em um projeto, no qual quis tirar fotos; mas, o aparelho não tinha memória suficiente para mais que três fotos.


    Figura 1 – Modelo de tablet do Ministério da Educação (pregão 81/2011), distribuído às escolas públicas nos anos de 2012 e 2013
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    Fonte: Elaborada pelos autores (2018).


    Outro recurso disponibilizado pelo Programa Nacional de Formação Continuada em Tecnologia Educacional (ProInfo Integrado), do FNDE, trouxe às escolas a possibilidade de adquirir um projetor multimídia.


    [...] É um programa de formação voltado para o uso didático-pedagógico das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) no cotidiano escolar, articulado à oferta de conteúdos e recursos multimídia e digitais oferecidos por diversos programas do MEC, como a TV Escola e o Domínio Público, bem como à distribuição de equipamentos tecnológicos. (BRASIL, 2018b).


    Esse aparelho tinha o propósito de promover a interatividade, de forma prática. Contém, além do projetor, o recurso da lousa digital, mouse, teclado, portas USB, acesso à internet e leitor de DVD. Segundo a professora P1, da escola E2, na época, as escolas não tinham bom acesso à internet; então, em vez de usar a lousa digital, utilizavam apenas o retroprojetor. Somente a sala de informática tinha acesso à internet; por isso, o professor precisava ir até lá para fazer uso do recurso. Isso se tornou mais um empecilho. Atualmente, como todas as salas têm acesso à internet, a professora considera o projetor multimídia um recurso maravilhoso, mas alerta que ainda é pouco utilizado.


    Figura 2 – Modelo de lousa digital do Ministério da Educação (pregão 71/2013), distribuído às escolas públicas no ano de 2014.
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    Fonte: Elaborada pelos autores (2018).


    A partir da análise e do levantamento dos recursos tecnológicos disponibilizados para as escolas, fez-se o entendimento sobre o uso e a aplicação dos livros didáticos digitais nas salas de aula. Apesar da obrigatoriedade de as editoras disponibilizarem os recursos, os professores pesquisados não tinham conhecimento sobre essa alternativa para o livro didático; por isso, e, em todos os anos de magistério, sempre utilizaram somente o livro didático impresso. “Eu estou na rede estadual desde 2012, e nunca ouvi falar em livro digital”, relata a professora P3, da escola E2. Outra, professora P2, da escola E2, ainda complementa: “Já recebemos alguns materiais extras, como DVD’s, CD’s ou pen drives, mas nunca o livro didático digital em si”.


    Dessa forma, passou-se a entender a opinião de professores referente ao livro didático digital. Percebeu-se que a ideia de um livro digital no mesmo formato, com os mesmos conteúdos do livro impresso não contribui tanto para a sala de aula. As professoras P1, P2 e P3 da escola E2, acreditam que o livro didático digital, no formato PDF, igual ao livro didático impresso, não agrega muita coisa; dessa forma, prefeririam o livro impresso, visto que este pelo menos não traz a preocupação com a bateria.


    No entanto, a ideia de ter recursos diferenciados e interativos, assim como era a proposta dos objetos educacionais digitais, agradou aos professores. A professora P3, da escola E2 exemplifica:


    Durante a aula, eu estava explicando sobre o vidro, e meus alunos questionaram “mas professora, como é fabricado o vidro?” E eu expliquei mais ou menos como era, mas se tivesse o livro digital com um vídeo incorporado, que eu não precisasse carregar na internet, eu poderia passar para eles. Mas eu tenho que preparar a aula bem antes, baixar o vídeo, para depois passar. E essa foi uma dúvida que surgiu na hora. Não tinha como preparar. Se eu tivesse o livro com os recursos, facilitaria muito.


    Outros depoimentos complementam a ideia de que, esses recursos interativos, como: vídeos, imagens, questões, mapas interativos etc., seriam úteis para os estudantes, tanto para serem usados como complemento de conteúdos propostos pelos livros, como material de fácil acesso para auxiliar os professores durante a explicação dos conteúdos.


    É importante relembrar que os objetos educacionais digitais, atualmente, estão disponíveis somente para alunos e/ou professores com deficiência cognitiva.


    Em análise referente aos recursos oferecidos pelas editoras para o ano de 2018, pode ser percebido um esforço para trazer materiais extras, mais interativos e diferenciados, para que possam ser utilizados em sala de aula ou fora dela, como complemento de conteúdos. Embora, com pouca frequência, os professores já começaram a fazer uso e conhecer essas ferramentas.


    Considerações finais


    Há inúmeras vantagens oferecidas pelo livro didático digital, mas, para ele ser usado nas escolas, enfrenta desafios, que vão desde o acesso à internet, tanto por professores como por estudantes, até dispositivos que permitam a usabilidade desse formato de livro.


    A primeira alternativa para instituir o uso do livro didático digital, é a utilização dos tablets, oferecidos pelo governo para os professores. Porém, infelizmente, no formato em que o dispositivo se encontra hoje, ele não atenderia essa necessidade, já que sua usabilidade, segundo os resultados obtidos com a pesquisa, não é adequada e não seria útil para essa finalidade. Por outro lado, com um bom investimento e uma modernização desse recurso, talvez os tablets poderiam vir a ser uma ótima ferramenta que poderia ser distribuída aos estudantes, para que estes fizessem uso durante às aulas ou até em períodos extraclasse.


    Ainda sobre os tablets, outra solução poderia ser disponibilizar alguns para uso restrito durante o período que o aluno estivesse na biblioteca, durante aulas ou até no contraturno.


    Outra opção é o investimento em dispositivos específicos para leitura (e-readers), que servissem somente para essa finalidade. Atualmente, os e-readers tornaram-se um recurso muito bem desenvolvido, que se assemelha ao máximo à experiência do livro físico. Um bom exemplo desse recurso é o leitor de livros digitais Kindle, desenvolvido pela Amazon, e que atualmente, é muito utilizado para essa finalidade.


    Uma quarta alternativa, seria o investimento nas salas de informática. A compra de mais computadores possibilitaria que, em uma turma maior, tivesse um computador para cada aluno; então, nessas salas, os estudantes poderiam usufruir de leituras digitais, além de acessar a internet.


    A quinta alternativa, e considerada pelos entrevistados como a mais viável na atual situação, seria utilizar projetores multimídia que já vêm equipados com lousa digital e acesso à internet. Esse dispositivo permite que professores e estudantes possam fazer uso de livros didáticos digitais de forma interativa. Há muitas possibilidades, desde vídeos e imagens acoplados aos livros, até atividades e jogos que complementem o conteúdo do livro.


    Dessa forma, pode-se concluir que existem ferramentas e meios viáveis para a implementação do livro didático digital, inclusive que possibilitam que ele seja interativo. Esse recurso auxiliaria na dinamicidade das aulas, no melhor entendimento dos conteúdos por parte dos estudantes, no desenvolvimento de aulas mais interativas, serviria como material extraclasse e complementar, e, ainda, seria uma forma excelente de, cada vez mais, introduzir novas tecnologias nas escolas.
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    O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) surgiu na década de 1950, como uma política compensatória para a insegurança alimentar. Atualmente, é a política pública de maior abrangência em alimentação e nutrição no Brasil, apresentando como diretriz o emprego da alimentação saudável e adequada no ambiente escolar (CORRÊA et al., 2017; PEIXINHO, 2011).


    Gerenciado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação do Ministério da Educação (FNDE/MEC), por meio de transferência de recursos financeiros provenientes do Tesouro Nacional às Entidades Executoras – estados, Distrito Federal, municípios e escolas federais –, o programa tem como objetivo atender às necessidades nutricionais dos alunos e contribuir para a formação de hábitos alimentares saudáveis durante sua permanência em sala de aula, colaborando para o seu crescimento, desenvolvimento, aprendizagem e rendimento escolar (BRASIL, 2009).


    Em sua trajetória, o PNAE é marcado por inúmeros avanços nos aspectos relativos à gestão e operacionalização das ações, mas vale destacar aqui que, em 2009, a partir da Lei nº 11.947,iniciou-se mais um movimento em favor da melhoria da qualidade nutricional da alimentação escolar (BRASIL, 2009). Com base nesta legislação, em seu art. 14, foi estabelecido que no mínimo 30% do valor destinado pelo FNDE às entidades executoras do PNAE deveria ser utilizado para aquisição de alimentos provenientes da agricultura familiar (BRASIL, 2009).


    O Programa, a partir da aprovação desta nova legislação, tornou-se um importante instrumento para a aquisição de alimentos da agricultura familiar. Neste âmbito, o estímulo e o apoio ao agricultor familiar têm se mostrado relevantes para o desenvolvimento local, visando a promover o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA). Consequentemente, a produção de alimentos oriundos da agricultura familiar tem se fortalecido com a articulação de políticas públicas, a exemplo do PNAE, com o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) (SARAIVA et al., 2013).


    A aproximação entre o PNAE e a agricultura familiar tem promovido uma importante transformação na alimentação escolar, pois se apresenta como uma possibilidade de oferta de alimentos mais saudáveis e com vínculo regional, incentivando o resgate de hábitos alimentares e alimentos tradicionais. Além disso, representa um avanço nas metodologias de compras públicas sustentáveis, uma ação de fortalecimento da agricultura familiar, de desenvolvimento regional, de proteção da biodiversidade agrícola e do uso sustentável dos recursos naturais (BRASIL, 2016a; FAO, 2014).


    Como forma de diminuir a burocratização para adquirir produtos do agricultor familiar pelas Entidades Executoras, a regulamentação da Lei nº 11.947, dada atualmente pela Resolução FNDE nº 26 de 2013 (BRASIL, 2013), define que, frente à dispensa licitatória, seja utilizada a chamada pública como instrumento para aquisição dos produtos da agricultura familiar.


    Assim, a chamada pública tem como finalidade ser uma ferramenta que, além de possibilitar atender às especificidades da aquisição de gêneros da agricultura familiar, contribui para o cumprimento das diretrizes do PNAE, no que se refere a priorizar os gêneros produzidos em âmbito local com vistas a fortalecer os hábitos alimentares, bem como, a cultura local e a própria agricultura familiar (BRASIL, 2016a).


    Entretanto, apesar de todos os avanços observados na trajetória da agricultura familiar na alimentação escolar e dos benefícios trazidos com a utilização das chamadas públicas, ainda existem diversas fragilidades nesse processo, destacando-se a inadequação dessas chamadas públicas quanto a: número de locais e periodicidade de entrega (as entregas sendo descentralizadas geram mais custos aos agricultores), preços pagos (embora a legislação assegure que seja pago o preço justo ao agricultor, em alguns casos as chamadas não contêm informações de preço); período de vigência das aquisições, incentivo à produção orgânica (haja vista as dificuldades de encontrar produtos orgânicos em algumas regiões) (TRICHES; BARBOSA; SILVESTRI, 2016).


    Diante desse contexto, este estudo pretende analisar os editais de chamadas públicas dos municípios de Santa Catarina acerca da caracterização dos alimentos, da periodicidade e de pontos de entrega a serem atendidos pelos produtores rurais, bem como sobre a informação de preço dos produtos solicitados.


    Para compor este estudo, de caráter quantitativo descritivo, foram analisados dados secundários oriundos de chamadas públicas das prefeituras dos municípios de Santa Catarina, publicadas no ano de 2015. Também foram coletados dados disponibilizados em acesso público irrestrito no site do FNDE, referentes à proporção de recursos aplicados na aquisição de alimentos da agricultura familiar para a alimentação escolar (BRASIL, 2015a).


    Os editais de chamadas públicas foram coletados no ano de 2016, nos sites de acesso público das prefeituras dos 295 municípios de Santa Catarina, distribuídos em seis Mesorregiões (MR): Vale do Itajaí (MR1), Grande Florianópolis (MR2), Sul Catarinense (MR3), Norte Catarinense (MR4), Serrana (MR5) e Oeste Catarinense (MR6). Este estudo faz parte do projeto de pesquisa Observatório da aquisição de alimentos da agricultura familiar para a alimentação escolar em Santa Catarina, vinculado ao Núcleo de Estudos e Pesquisas em alimentação e Nutrição (NEPAL), da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó), que realiza pesquisas referentes à divulgação de chamadas públicas para a alimentação escolar pelos 295 municípios de Santa Catarina desde o ano de 2012.


    A análise dos dados coletados ocorreu entre os meses de abril e maio de 2018. Foram excluídas da pesquisa apenas chamadas públicas que não continham informações pertinentes à pesquisa.


    Após a seleção das chamadas públicas, foram buscadas as seguintes informações para subsidiar o estudo: número de prefeituras que publicaram editais de chamada pública para compra de gêneros da agricultura familiar para a alimentação escolar, percentual de prefeituras que atenderam o que determina o art. 14 da Lei nº11.947/2009, periodicidade e pontos de entrega dos gêneros alimentícios, informação de peso, origem do alimento (vegetal ou animal), presença de alimentos orgânicos, presença de alimentos integrais e presença de alimentos para necessidades alimentares especiais.


    Para o nível de atendimento presente no art. 14 da Lei nº11.947/ 2009, as prefeituras foram classificadas nos seguintes níveis: não atendimento, atendimento parcial (gasto menor que 30% com produtos da agricultura familiar), atendimento legal (gasto entre 30% e 40% com produtos da agricultura familiar), atendimento diferenciado (gasto acima de 40% com produtos da agricultura familiar) (BACCARIN et al., 2017).


    A classificação quanto à entrega e periodicidade dos produtos, conforme está definida nas chamadas públicas, foi feita com base na seguinte categorização: entregas de duas a cinco vezes por semana; entregas uma vez por semana; entregas duas vezes por mês; não consta a informação. Já em relação aos pontos de entrega, as chamadas públicas foram classificadas em: muito descentralizada (mais de 50 unidades de recebimento); descentralizada (entre 11 e 50 unidades de recebimento); pouco descentralizada (entre duas e 10 unidades de recebimento); e centralizada (com uma única unidade de recebimento) (BACCARIN et al., 2017).


    É importante destacar que, na maioria das chamadas públicas, um fator não exclui a presença de outro. Por exemplo, o mesmo edital pode solicitar produtos de origem vegetal e de origem animal. Também, os editais podem exigir diferentes prazos no cronograma de entregas: semanal, duas vezes na semana ou mesmo quinzenal. Dessa forma, os valores totais encontrados normalmente ultrapassam o número de chamadas analisadas.


    A pesquisa realizada com os 295 municípios de Santa Catarina constatou que 155 deles divulgaram chamadas públicas no período avaliado. Assim, verificou-se que 52,5% das prefeituras do estado publicaram um total de 209 chamadas públicas no período pesquisado.


    A mesorregião com maior percentual de chamadas públicas foi a Oeste, com 46,1% (n=97) de publicações, o que pode ser justificado pelo fato de ser a MR de Santa Catarina com maior número de municípios (n=118; 40%). A MR Vale do Itajaí totalizou 19,1% (n=40) das chamadas públicas. Os dados das demais regiões foram: Norte Catarinense com 12,4% (n=26); Serrana com 10% (n=21); Sul Catarinense com 8,1% (n=17); Grande Florianópolis com 3,8% (n=8).


    Dentre os 155 municípios incluídos na pesquisa, a maioria (81,2%; n=126) atingiu 30% ou mais de aplicação de recursos financeiros advindos do FNDE na compra direta da agricultura familiar para a alimentação escolar, atendendo, portanto, ao determinado pelo art.14 da Lei nº11.947/2009. Quando estes dados foram estratificados, observou-se que 56,7% (n=88) dos municípios apresentaram nível de atendimento diferenciado, ou seja, aplicaram acima de 40% do recurso com produtos da agricultura familiar, e 24,5% (n=38) deles tiveram nível de atendimento legal. Por outro lado, 3,9% (n=6) dos municípios não compraram alimentos dos agricultores familiares para a alimentação escolar, enquanto 14,8% (n=23) deles compraram, porém, não atingiram o mínimo de ٣٠٪ exigido pela referida Lei (BRASIL, 2009).


    Corroborando o presente estudo, Ferigollo et al. (2017), ao verificarem o perfil de adequação de 52 municípios do Rio Grande do Sul no que tange à aquisição de produtos da agricultura familiar pelo PNAE nas compras das chamadas públicas, apontam que 70% dos municípios apresentaram nível de atendimento diferenciado no que se refere ao percentual de aquisição.


    Pesquisa realizada no sudoeste paranaense indica que, entre 2011 e 2015, houve mudanças no percentual de compra da agricultura familiar para o PNAE. A média de desempenho foi satisfatória para 75% dos 24 municípios da região. Segundo as autoras, mesmo o grupo de municípios que não atendeu ao percentual indicado pela legislação teve uma evolução de 18,5% para 27,67% em 2015 (GREGOLIN et al., 2017).


    Cabe ressaltar que, desde que a Lei foi implantada, em 2009, a região Sul apresenta um percentual médio elevado (71,3%) de compras da agricultura familiar, quando comparada com outras regiões do País. Este fato pode ser justificado por ser a região Sul grande produtora de alimentos provenientes da agricultura familiar e também por ser responsável pelo abastecimento interno de alimentos, conforme afirmam Saraiva et al. (2013), em uma pesquisa que analisou o primeiro ano da obrigatoriedade da compra de alimentos dos agricultores familiares para o PNAE, em 2010.


    No entanto, em um estudo realizado com oito municípios paranaenses, Triches et al. (2019) destacam que pode haver diferença quanto ao cumprimento do art. 14 da Lei do PNAE entre municípios de grande porte quando comparados aos de médio e pequeno porte. Os autores ponderaram que os municípios de grande porte enfrentam mais dificuldade para cumprir o art. 14 devido ao maior distanciamento entre os atores envolvidos, diferentemente dos municípios de pequeno e médio porte, nos quais é favorecida uma maior aproximação entre os atores locais, como agricultores rurais e gestores (TRICHES et al., 2019).


    Estudo de Mossmann e Teo (2017) com 35 diferentes atores sociais envolvidos com a alimentação escolar em oito municípios catarinenses, com o objetivo de conhecer suas percepções sobre a Lei nº11.947/2009 e sua implementação, indicou que esses atores percebem a importância da Lei para a alimentação escolar devido ao seu potencial favorecedor para oferta de uma alimentação saudável, para o fortalecimento da agricultura familiar e para o desenvolvimento local. Entretanto, no processo de implementação da Lei, foi apontada a passividade de membros do CAE e o distanciamento de técnicos da Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER), além de que a iniciativa de implementação foi do nutricionista. Destaca-se, ainda, que os agricultores não se percebem parte ou atores do processo, o que pode limitar avanços na implementação da Lei em nível local.


    Para uma melhor adequação dos municípios para o atendimento dos 30% previstos em Lei, são necessários planejamento e organização da produção de alimentos, bem como o conhecimento dos gestores sobre as realidades agrícolas locais e regionais. Para isso, deve haver articulação entre quem compra (demanda de alimentos da agricultura familiar) e quem vende (oferta de alimentos dos agricultores familiares) (SARAIVA et al., 2013).


    É importante salientar que o mínimo estabelecido pela legislação para a aquisição de alimentos da agricultura familiar é de ٣٠٪, mas os esforços são para ampliar para 100% dos recursos, pois a agricultura familiar local tem condições de oferecer produtos frescos, saudáveis e que respeitam a cultura e a produção agrícola local. Neste desafio, o nutricionista é um dos atores principais, pois é ele quem deve planejar o cardápio, considerando produtos da agricultura familiar local, sua sazonalidade e a quantidade produzida na região (BRASIL, 2016a).


    Conforme demonstra a Tabela 1, a maioria dos editais de chamada pública continha alimentos de origem vegetal e animal, com destaque para os de origem vegetal. Este dado está de acordo com o apresentado por Ferigollo et al. (2017) ao examinarem chamadas públicas de municípios do Rio Grande do Sul. Os autores da pesquisa sugerem que tal resultado pode estar relacionado com a adequação à legislação sanitária e às questões de transformação industrial dos produtos de origem animal, uma vez que estas eram dificuldades enfrentadas pelos agricultores (FERIGOLLO et al., 2017).


    É relevante, também, levar em consideração que Mattei (2010), ao fazer uma análise do Censo Agropecuário de 2006, avaliando os dados da agricultura familiar em Santa Catarina, aponta um elevado número de estabelecimentos familiares com presença de bovinos, suínos e aves, além de serem responsáveis por 87% da produção de leite. Ao comparar outros estados com o de Santa Catarina, o autor enfatiza que a agricultura familiar desse estado, desde seus primórdios, vem mantendo diversificada produção, tanto na esfera vegetal quanto animal.


    Tabela 1 – Perfil dos editais de chamada pública para aquisição da agricultura familiar para alimentação escolar divulgados por municípios de Santa Catarina, 2015 (N=155)


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Variável

          

          	
            N

          

          	
            %

          
        


        
          	
            Origem dos alimentos

          
        


        
          	
            Animal

          

          	
            137

          

          	
            65,5

          
        


        
          	
            Vegetal

          

          	
            187

          

          	
            89,4

          
        


        
          	
            Periodicidade de entrega

          
        


        
          	
            2 a 5 vezes/semana

          

          	
            3

          

          	
            1,4

          
        


        
          	
            Semanal

          

          	
            90

          

          	
            43

          
        


        
          	
            1 a 2 vezes/mês

          

          	
            50

          

          	
            23,9

          
        


        
          	
            Não consta a informação

          

          	
            109

          

          	
            52,1

          
        


        
          	
            Unidades de Recebimento (UR)

          
        


        
          	
            Centralizadas (1 UR)

          

          	
            56

          

          	
            26,8

          
        


        
          	
            Pouco descentralizadas (entre 2 e 10 UR)

          

          	
            51

          

          	
            24,4

          
        


        
          	
            Descentralizadas (11 e 50 UR)

          

          	
            48

          

          	
            23

          
        


        
          	
            Muito descentralizados (mais de 50 UR)

          

          	
            5

          

          	
            2,4

          
        


        
          	
            Sem informação

          

          	
            49

          

          	
            23,4

          
        


        
          	
            Apresenta preço dos produtos

          
        


        
          	
            Sim

          

          	
            200

          

          	
            95,7

          
        


        
          	
            Não

          

          	
            9

          

          	
            4,3

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            209

          

          	
            100

          
        

      
    


    Fonte: Elaborada pelas autoras a partir dos editais de chamada pública analisados (2015).


    Em termos nutricionais, uma alimentação equilibrada é composta por alimentos variados, preferencialmente in natura ou minimamente processados, e predominantemente de origem vegetal. Embora os alimentos de origem animal sejam boas fontes de proteínas, vitaminas e minerais, podem apresentar elevada quantidade de calorias e alto teor de gorduras saturadas, o que pode favorecer o desenvolvimento de doenças crônicas, como a obesidade. Em contrapartida, os alimentos de origem vegetal são boas fontes de fibras e de vários nutrientes, além de apresentarem menor conteúdo energético (BRASIL, 2014a).


    A presença da agricultura familiar no PNAE pode colaborar com uma maior diversidade de alimentos, principalmente frutas e hortaliças, nos cardápios escolares. Por tratar-se de alimentos mais frescos, eles podem ser mais bem aceitos pelos estudantes e, além disso, a aquisição de alimentos produzidos localmente consolida os agricultores familiares, incentiva a economia local e fomenta práticas ambientalmente sustentáveis (BRASIL, 2017).


    Em relação aos aspectos logísticos presentes nas chamadas, a solicitação de entrega em uma única unidade de recebimento foi predominante, com 26,8% (n=56) das observações, embora 23,4% (n=49) das chamadas públicas não tenham informado o local de entrega. Quanto à periodicidade, a entrega semanal e a entrega uma a duas vezes no mês foram as mais encontradas; no entanto, 52,1% (n=109) dos editais não apresentavam esse elemento. Sobre o preço dos produtos, apenas 3,8% (n=8) das chamadas públicas não continham essa informação.


    Deste modo, se comparamos esses dados com estudos que investigaram o tema, como apontam Baccarin et al. (2017) ao analisarem as chamadas públicas dos estados de São Paulo, Paraná e Santa Catarina, nos anos de 2012 e 2013 (n=606), a maioria dos editais não apresentava a informação de periodicidade de entrega ou essa informação estava imprecisa, o que corrobora o presente estudo. Quando verificadas as informações referentes às unidades de recebimento, a entrega centralizada apareceu na metade dos editais de São Paulo e em mais da metade dos editais do Paraná; em contrapartida, o estado de Santa Catarina apresentou maior descentralização nas entregas em comparação aos outros dois estados (BACCARIN et al., 2017).


    Teo, Mossmann e Taglietti (2017), ao realizarem uma revisão narrativa de literatura sobre a temática, destacaram que a falta de tais informações desestimula a participação dos agricultores familiares na disponibilização de alimentos para o PNAE, já que a ausência de informações sobre a logística de entrega dificulta o planejamento e a avaliação da viabilidade econômica da venda por parte dos agricultores (TEO; MOSSMANN; TAGLIETTI, 2017).


    Em relação ao preço dos produtos, a grande maioria das chamadas públicas continha esse dado (95,7%; n=200). Essa informação é de grande relevância e atende ao disposto na Resolução FNDE nº 04, de 2 de abril de 2015, que determina que essa informação esteja presente no edital. Além disso, essa resolução estabelece que o preço pago seja o preço justo, levando em consideração as despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer outros itens necessários para o fornecimento do produto, garantindo, assim, melhor remuneração para os agricultores familiares (BRASIL, 2015b).


    No entanto, em um estudo realizado na cidade de São Paulo (SP), que tinha como objetivo descrever e analisar os fatores interferentes no processo de compra de alimentos da agricultura familiar pelo Programa de Alimentação Escolar (PAE/SP), entre 2009 e 2016, os autores destacaram algumas dificuldades na aquisição dos alimentos, tanto por parte dos agricultores quanto dos gestores da alimentação escolar. Dentre esses desafios, os gestores apontaram que a definição de preço em alguns processos de compra não reflete a realidade dos agricultores familiares; afinal, se por um lado preços acima do de mercado inviabilizam a elaboração da chamada pública, preços abaixo dos de mercado inviabilizam a participação dos produtores, que não apresentam proposta de fornecimento. Além disso, há uma resistência dos funcionários das Entidades Executoras em entender a Lei nº 11.947/2009 como uma estratégia de promoção social e desenvolvimento local sustentável. Outro desafio levantado no estudo diz respeito à compreensão das chamadas públicas por parte dos agricultores, pois há uma dificuldade de entenderem a complexidade de alguns editais, o que acaba impactando de forma negativa na execução dos contratos (ESPERANÇA, 2017).


    Estudo de Baccarin et al.. (2017), com o objetivo de sistematizar variáveis que contribuam para avaliar as compras da agricultura familiar para alimentação escolar com dados coletados de chamadas públicas no Paraná, Santa Catarina e São Paulo, verificou que o cumprimento da legislação vem sendo ampliado, apesar de o número de agricultores fornecedores ser restrito na maioria dos municípios. Outra fragilidade observada é que, em vários casos, as chamadas públicas apresentam insuficiência de informações, o que prejudica a organização do agricultor familiar e a eficiência do processo.


    Tabela 2 – Frequência de chamadas públicas divulgadas por municípios de Santa Catarina que solicitaram alimentos diferenciados da agricultura familiar para a alimentação escolar, 2015 (N=209)
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            Alimentos orgânicos

          

          	
            29

          

          	
            13,9

          
        


        
          	
            Alimentos integrais

          

          	
            39

          

          	
            18,7

          
        


        
          	
            Alimentos para necessidades alimentares especiais*

          

          	
            5

          

          	
            2,4

          
        

      
    


    *Alimentos sem glúten e/ou lactose, alimentos diet.


    Fonte: Elaborada pelas autoras a partir dos editais de chamadas públicas das prefeituras dos municípios pesquisados (2015).


    Com relação à compra de alimentos orgânicos da agricultura familiar para a alimentação escolar, observou-se que apenas uma limitada proporção das chamadas públicas pesquisadas os solicitou (Tabela 2), embora as diretrizes do PNAE estabeleçam que os gêneros alimentícios a serem adquiridos devam pautar-se na sustentabilidade e na diversidade agrícola da região (BRASIL, 2009). Em outra pesquisa, realizada por Silva e Souza (2013) com o objetivo de analisar a oferta de alimentos orgânicos para a alimentação escolar em Santa Catarina, constatou-se que apenas 17,7% dos municípios compraram esse tipo de alimento em 2010. Dentre as principais dificuldades assinaladas pelos autores foi indicada a ausência de certificação orgânica dos produtos.


    A esse propósito, no ano de 2010, o estado de Santa Catarina tinha 602 propriedades produtoras de alimentos orgânicos; no entanto, apenas 42% destas propriedades possuíam certificação para a comercialização dos produtos (ZOLDAN; MIOR, 2012). Pondera-se, assim, que é necessário maior incentivo para a produção orgânica, já que esses alimentos, livres de agrotóxicos, promovem a saúde em uma perspectiva ampliada, tanto das populações humanas, quanto do ambiente. Neste sentido, as normativas do PNAE, no que tange à sustentabilidade, podem ser ferramentas positivas para fortalecer um sistema alimentar mais saudável. Nessa direção, é importante estabelecer um diálogo entre produtores e consumidores, possibilitando a construção de relações de confiança, que desburocratizem e facilitem a aproximação entre os atores envolvidos no processo (TRICHES; SCHNEIDER, 2010).


    Salienta-se que existe, atualmente, a possibilidade de os alimentos orgânicos serem comercializados pelos agricultores familiares sem a certificação prevista em lei. Esse mecanismo é conhecido como Organismo de Controle Social (OCS) e tem como objetivo reconhecer a qualidade orgânica dos produtos comercializados localmente, proporcionando um ganho real na renda dos agricultores familiares, além de reforçar caminhos para a produção ecológica. Essa modalidade permite que, por meio da venda direta entre o produtor e o consumidor, seja estabelecida uma relação de confiança (FERREIRA et al., 2014).


    Além disso, a Resolução FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013, ao explicitar que as compras para a alimentação escolar devem priorizar os alimentos orgânicos e/ou agroecológicos, destaca que estes alimentos podem ser comercializados com acréscimo de até 30% sobre o valor do produto similar da agricultura convencional (BRASIL, 2013).


    Os alimentos integrais também tiveram baixa representatividade nas chamadas públicas analisadas (Tabela 2). Com base nessa constatação, pode-se reforçar que a escola é o local propício para promover mudanças de hábito alimentar, pois as escolhas alimentares dos sujeitos podem ser influenciadas pelo ambiente físico e social que habitam. Nesta perspectiva, os alimentos acessados nas escolas devem ser selecionados com vistas à promoção da saúde e do debate sobre sua origem e seu processo produtivo, perpassando sobre o destino de seus resíduos e sobre as repercussões econômicas no sistema alimentar. Dessa forma, os alimentos que integram o ambiente alimentar escolar são essenciais para a formação de hábitos alimentares saudáveis, tanto por meio de ações de educação alimentar e nutricional, quanto da oferta de refeições que cubram as necessidades nutricionais durante o período letivo (SZINWELSKI; TEO, 2016).


    Neste estudo, também foi identificada a baixa demanda de alimentos para necessidades alimentares especiais, nomeadamente alimentos isentos de glúten e/ou lactose, bem como alimentos diet (Tabela 2). A Resolução FNDE nº 26 de 2013 especifica que os cardápios elaborados para a alimentação escolar devem priorizar as necessidades nutricionais dos alunos. Nesse sentido, cabe destacar que, havendo alunos com necessidades alimentares específicas (doença celíaca, diabetes, hipertensão, anemias, alergias e intolerâncias alimentares, dentre outras), a escola deverá ofertar cardápio especial, bem como deverá dispor orientações de preparo e substituições alimentares realizadas pelo nutricionista responsável técnico do PNAE (BRASIL, 2013; 2014b; FNDE, 2016b).


    O PNAE, ao estabelecer que o aluno seja assistido em suas necessidades alimentares especiais, promove a inclusão social, pois a vivência com restrições alimentares pode ocasionar uma situação de insegurança alimentar e nutricional, agravada pelas restrições sociais que esses indivíduos enfrentam. Neste sentido, o programa garante o DHAA para pessoas nesta condição, reforçando uma perspectiva de educação inclusiva (RIBEIRO et al., 2014).


    Ao longo dos anos, o modelo inovador de aquisição de alimentos para a alimentação escolar vem sendo qualificado, especialmente no que se refere à organização das chamadas públicas, ao atendimento do percentual mínimo de aquisição e à seleção de alimentos. Entretanto, com base nos achados analisados, ainda há um longo caminho a ser percorrido na consolidação dessa estratégia de compra, pois se observam fragilidades acerca da organização da logística de distribuição dos alimentos, presença de alimentos para dietas especiais, orgânicos e integrais nas chamadas públicas. Vale destacar que, embora a maioria dos municípios evidencie atendimento ao percentual mínimo de compra da agricultura familiar previsto em Lei, ainda é preciso incentivar ações que favoreçam a implementação dessa legislação, considerando as particularidades de cada região do estado.
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    Apresentação


    A biodiversidade brasileira é uma importante fonte de substâncias biologicamente ativas, com grande potencial principalmente para a produção de novos fármacos. Os compostos químicos naturais podem ser utilizados como base para descoberta de novas moléculas e, também, ser aplicados como princípios ativos (BARREIRO; FRAGA, 1999; PIMENTEL et al., 2015). Segundo dados de Newman e Cragg (2016), mais de 50% do arsenal moderno de medicamentos utilizam substâncias e moléculas derivadas de produtos naturais. No entanto, a farmacologia e a fitoquímica de plantas da biodiversidade brasileira ainda são pouco exploradas (YOUNES; VARELLA; SUFFREDINI, 2007).


    Considerando a elevada riqueza e endemismo da flora brasileira, com destaque para o bioma da Mata Atlântica (GALINDO-LEAL; CÂMARA, 2003), o desenvolvimento de novas pesquisas na área de compostos bioativos representa um campo promissor, uma vez que poucas espécies tiveram seu potencial químico e sua atividade biológica avaliados. Além disso, é importante destacar a necessidade da conservação de áreas com plantas de elevado potencial de aplicação, uma vez que a degradação das florestas nativas tem levado ao declínio populacional de diversas espécies (ROSA et al., 2016). Isso pode representar, não apenas consideráveis perdas ecológicas, mas também tornar raras as fontes alternativas para compostos bioativos nunca antes estudadas.


    A grande variedade de compostos químicos estruturalmente complexos, encontrados em diferentes plantas, origina-se a partir da sua produção de metabólitos, na qual se inclui um conjunto de reações químicas catalisadas por enzimas que ocorrem no interior das células (PATRA et al., 2013). Os metabólitos primários estão envolvidos em processos fisiológicos básicos, como a fotossíntese e a respiração. Já os metabólitos secundários estão relacionados no processo de defesa da planta e recebem destaque na área farmacológica devido aos seus efeitos produzidos sobre o sistema biológico humano. Como exemplos de tais compostos oriundos de metabólitos secundários, com destaque para o efeito biológico no organismo humano, ressaltam-se: antocianinas, flavonoides, terpenos, compostos fenólicos, alcaloides, saponinas e taninos (PEREIRA; CARDOSO, 2012; PATRA et al., 2013).


    A Floresta Ombrófila Mista (FOM) pertence ao bioma Mata Atlântica e é uma das principais formações florestais da região sul do Brasil, no entanto, esta fitofisionomia encontra-se ameaçada, e 82% dos seus fragmentos remanescentes possuem área inferior a 50 hectares (VIBRANS et al., 2013). A FOM está geograficamente associada a locais de elevada altitude, com baixas temperaturas médias anuais (HIGUCHI et al., 2012). Uma de suas características é a presença dominante da espécie Araucaria angustifolia (pinheiro-do-paraná) (KLEIN, 1960), e espécies pertencentes à família Myrtaceae (JARENKOW; BUDKE, 2009). Entretanto, as constantes ameaças à FOM têm resultado na perda de inúmeras espécies nativas, demonstrando a necessidade de conservação e restauração de áreas remanescentes (GIORDANI; OLIVEIRA; KISSMANN, 2016). Estudos com espécies pertencentes a esta fitofisionomia ainda são escassos na literatura, o que demonstra a necessidade de pesquisas para a identificação de compostos que possam apresentar potenciais usos, incentivando o manejo sustentável.


    A família Myrtaceae recebe destaque dentro da flora brasileira devido à sua grande diversidade e importância ecológica, também pela sua importância econômica e por valor comercial. Atualmente, mais de 5950 espécies pertencentes a esta família são descritas, distribuídas em 132 gêneros (CHRISTENHUSZ; BYNG, 2016). No Brasil, cerca de 997 espécies foram registradas, e a Mata Atlântica abriga cerca de 636 espécies (MORAIS; CONCEIÇÃO; NASCIMENTO, 2014). Estas plantas são utilizadas de forma ornamental, como a murta (Eugenia sprengelii DC.) e a érica (Leptospermum scoparium), ou na produção comercial de frutos, onde, além da goiaba (Psidium guajava L.), pitanga (Eugenia uniflora L.) e jabuticaba (Plinia cauliflora DC.), outras espécies podem ser potencialmente utilizadas na fruticultura, devido à qualidade de suas frutas e à adaptação a algumas condições de clima subtropical (CONCEIÇÃO; ARAGÃO, 2010; MORAIS; CONCEIÇÃO; NASCIMENTO, 2014).


    Além disso, foi observado que frutos oriundos a partir de espécies pertencentes à família Myrtaceae crescem sob condições ambientais adversas, incluindo alto índice pluviométrico, radiação solar e altas temperaturas, e o estresse fisiológico ao qual são expostas, o que ocasiona a produção de uma rica fonte de metabólitos secundários, resultando em mecanismos naturais de defesa das plantas (DONADO-PESTANA et al., 2018). As espécies da família Myrtaceae, têm em sua composição química os terpenos como composto majoritário (SOLIMAN et al., 2016) e que consistem na classe mais diversa de compostos orgânicos voláteis nas plantas (DUDAREVA et al., 2013).


    Os estudos da família Myrtaceae são relativamente recentes, sendo focados na composição química de voláteis. Plantas pertencentes a esta família são frequentemente utilizadas na medicina popular, e seus óleos essenciais são associados a atividades biológicas. Os óleos essenciais da maior parte das espécies já estudada demonstraram ter propriedades antifúngicas e antibacterianas. E estas atividades biológicas estão associadas à presença de compostos fenólicos e compostos terpênicos (STEFANELLO, PASCOAL; SALVADOR, 2011).


    Os compostos fenólicos (ácidos fenólicos, polifenóis e flavonoides) presentes nessa família têm atraído atenção de novos estudos devido à sua atividade antioxidante e ao seu uso como agentes flavorizantes. Os óleos de algumas espécies também demonstraram atividade citotóxica, antioxidante, antilarval, antinociceptiva, anti-inflamatória e analgésica, demonstrando assim o potencial da família Myrtaceae para aplicação em novos fármacos. A família apresenta uma grande diversidade de compostos químicos e alguns compostos como os pinenos e o cariofileno são componentes predominantes em diversas espécies (STEFANELLO, PASCOAL; SALVADOR, 2011).


    Os frutos provenientes de espécies da família Myrtaceae demonstraram ser uma abundante fonte de polifenóis biologicamente ativos que contribuem para o tratamento de doenças crônicas como a obesidade. Demonstraram efeito na regulação da homeostase da glicose, auxiliando no controle do diabetes mellitus, na prevenção de dislipidemias, na redução de espécies reativas de oxigênio e efeito anti-inflamatório (DONADO-PESTANA et al., 2018).


    Em razão do que foi exposto, o presente trabalho teve como objetivo identificar os compostos químicos presentes em plantas da família Myrtaceae nativas da FOM da região Oeste de Santa Catarina, além de apresentar a importância de seus componentes orgânicos naturais, bem como identificar possíveis aplicações tecnológicas.


    Procedimentos experimentais


    Material vegetal


    A seleção das espécies estudadas (Tabela 1) foi baseada na lista de espécies nativas da Floresta Ombrófila Mista presentes no Inventário Florístico Florestal do Estado de Santa Catarina (VIBRANS et al., 2013). A coleta do material vegetal (folhas) foi realizada no campus da Universidade Comunitária da Região de Chapecó/SC (Unochapecó), no período matutino. Os ramos obtidos foram cortados com tesoura de poda e podão, para evitar danos ao material biológico (ROTTA; CARVALHO; ZONTA, 2008).


    Tabela 1 – Espécies analisadas


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Espécie

          

          	
            Nome popular

          
        


        
          	
            Myrcianthes pungens ( O.Berg)D. Legrand

          

          	
            Guabiju

          
        


        
          	
            Psidium cattleianum Sabine

          

          	
            Araçá

          
        


        
          	
            Eugenia involucrata DC

          

          	
            Cerejeira

          
        


        
          	
            Eugenia uniflora L.

          

          	
            Pitangueira

          
        


        
          	
            Eugenia pyriformis Cambess

          

          	
            Uvaia

          
        

      
    


    Fonte: Elaborada pelos autores (2017).


    Após a coleta, o material vegetal foi triturado manualmente em tamanhos de aproximadamente 1 cm² de área e 1,0±0,01 g e acondicionado em vial próprio contendo 1 mL de metanol e 9 mL de água. Posteriormente, o vial foi acondicionado em câmara de headspace por 10 minutos a 60 ºC.


    Identificação de compostos químicos voláteis por cromatografia em fase gasosa


    A composição química das plantas coletadas foram determinadas utilizando um cromatógrafo gasoso acoplado à espectroscopia de massas (GC-MS), equipado com uma coluna capilar (30 m UMA – Filme de 0,25 mm a 0,25 m). A coluna foi aquecida a uma temperatura inicial de 40 ºC com tempo de atraso de solvente de 3 minutos, seguido de um aquecimento de 15ºC.min1 até atingir 220 ºC com mais 5 minutos de retenção nessa temperatura. A seringa foi utilizada a 65 ºC, com velocidade de injeção de 500 µL.s-¹. O método foi adaptado de Rowshan e Najafian (2013), que utilizaram headspace para detecção de compostos voláteis em flores e folhas, cuja técnica consiste no aquecimento da amostra sob agitação em vial de vidro específico para a técnica e os compostos voláteis são arrastados com o solvente para a fase gasosa, possibilitando a amostragem do gás e a identificação dos compostos.


    A identificação dos compostos baseou-se no espectro de massa (Agilent Technologies) da substância em comparação com o banco de dados do GC do sistema MS (Standard Reference Data Série do Instituto Nacional de Padrões e Tecnologia – 98 NIST MS Library). Após as análises, foi possível obter os cromatogramas para cada uma das espécies; e, assim, realizar a identificação dos compostos voláteis e o cálculo das quantidades relativas de cada componente a partir da área do pico do cromatograma.


    A confirmação da identificação do composto foi realizada por meio do cálculo do índice aritmético de retenção (IAteo) a partir de um padrão de séries de alcanos e comparado aos índices da biblioteca (IAexp) de compostos do equipamento. O cálculo do índice de retenção é feito através da equação (01):


    [image: ]


    Onde:


    
      	[image: ]= Índice de Retenção


      	i = Componente a ser analisado


      	n = Número de carbonos do alcano com saída anterior ao componente “i”


      	m = Número de carbonos do alcano com saída posterior ao componente “i”


      	tri = Tempo de retenção do componente “i”


      	trn =Tempo de retenção do alcano com saída anterior ao componente “i”


      	trm = Tempo de retenção do alcano com saída posterior ao componente “i”

    


    


    Resultados e discussão


    Identificou-se uma grande quantidade de compostos localizados entre os primeiros 13 minutos de tempo de retenção, indicando, portanto, a característica quimiotaxonomia desta família. Compostos como o α-copeno, cariofileno e β-cubebeno apresentam-se entre as plantas estudadas mostrando uma característica química distinta. Os cromatogramas estão representados de acordo com a espécie. A espécie Myrcianthes pungens (gabiju – Figura 1), Psidium cattleianum (araça – Figura 2), Eugenia involucrata (Cerejeira – Figura 3), Eugenia uniflora (pitangueira – Figura 4) e Eugenia pyriformis (Uvaia – Figura 5).


    Os compostos majoritários encontrados para cada espécie foram os respectivos: d-α-Pineno (Araça), cariofileno e β-Cubebeno (Uvaia), eucalyptol (Gabiju), cariofileno e γ-Elemeno (cerejeira) e β-Cubebeno (pitangueira).


    Figura 1 – Cromatograma obtido para a espécie Myrcianthes pungens (gabiju)


    [image: ]


    Os compostos detectados com suas respectivas marcações foram: 1: d-α-Pineno; 2: Eucaliptol; 3: β-Elemeno; 4: Cariofileno; 5: β-Chamigreno.


    Fonte: Elaborada pelos autores (2017).


    Figura 2 – Cromatograma obtido para a espécie Psidium cattleianum (araça)


    [image: ]


    Os compostos detectados com suas respectivas marcações foram: 1: d-α-Pineno; 4: Cariofileno; 6: trans-β-Ocimeno; 7: γ-Terpineno; 8: α-Copaeno; 9: α-Selineno; 10: Selina-3,7(11)-dieno; 11: Elixeno; 20: β-Selineno


    Fonte: Elaborada pelos autores (2017).


    Figura 3 – Cromatograma obtido para a espécie Eugenia involucrata (Cerejeira)


    [image: ]


    Os compostos detectados com suas respectivas marcações foram: 3: β-Elemeno; 4: Cariofileno; 8: α-Copaeno; 12: Humuleno; 13: β-Cubebeno; 14: γ-Elemeno


    Fonte: Elaborada pelos autores (2017).


    Figura 4 – Cromatograma obtido para a espécie Eugenia uniflora (pitangueira)


    [image: ]


    Os compostos detectados com suas respectivas marcações foram: 4: Cariofileno; 8: α-Copaeno; 13: β-Cubebeno; 14: γ-Elemeno; 15: Alloaromadendreno; 16: β-Cadineno


    Fonte: Elaborada pelos autores (2017).


    Figura 5 – Cromatograma obtido para a espécie Eugenia pyriformis (Uvaia)


    [image: ]


    Os compostos detectados com suas respectivas marcações foram: 4: Cariofileno; 8: α-Copaeno; 11: Elixeno; 12: Humuleno; 13: β-Cubebeno; 17: d-α-Pineno; 18: L-β-Pineno; 19: δ-Cadineno


    Fonte: Elaborada pelos autores (2017).


    Os compostos majoritários da família da Myrtaceae identificados estão de acordo com o índice aritmético experimental (IAexp). Foram identificadas pequenas diferenças entre o IAexp e ao IAteo (índice aritmético teórico indicado pela biblioteca do equipamento), reforçando o método e comprovando a presença destes compostos nesta família (Tabela ٢).


    Tabela 2 – Principais compostos encontrados nas plantas analisadas pertencentes à família Myrtaceae


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Marcador

          

          	
            Composto

          

          	
            RT

          

          	
            IA exp.

          

          	
            IA teo.

          

          	
            Desv. (%)

          
        


        
          	
            1

          

          	
            d-α-Pineno

          

          	
            6,735

          

          	
            937,71

          

          	
            948,00

          

          	
            1,09

          
        


        
          	
            8

          

          	
            α-Copeno

          

          	
            11,681

          

          	
            1392,18

          

          	
            1221,00

          

          	
            14,02

          
        


        
          	
            4

          

          	
            Cariofileno

          

          	
            12,101

          

          	
            1440,80

          

          	
            1494,00

          

          	
            3,56

          
        


        
          	
            15

          

          	
            Alloaromadendreno

          

          	
            12,464

          

          	
            1483,30

          

          	
            1386,00

          

          	
            7,02

          
        


        
          	
            13

          

          	
            β-Cubebeno

          

          	
            12,625

          

          	
            1502,10

          

          	
            1339,00

          

          	
            12,18

          
        


        
          	
            14

          

          	
            γ-Elemeno

          

          	
            12,753

          

          	
            1518,10

          

          	
            1436,00

          

          	
            5,72

          
        

      
    


    RT: tempo de retenção; IA exp: índice aritmético experimental; IA teo: índice aritmético teórico. Desv. (%): Desvio entre o valor experimental e o teórico.


    Fonte: Elaborada pelos autores (2017).


    Os dados do índice aritmético demonstram que as informações fornecidas pela biblioteca do equipamento têm robustez, confirmando sua identificação. Nossos resultados corroboram com estudos disponíveis na literatura, onde se identifica a presença de diversos constituintes químicos em óleos essenciais de espécies pertencentes à família Myrtaceae (NAKAMURA et al., 2010; ZOGHBI et al., 2011).


    Os componentes d-α-Pineno e β-Pineno pertencem à classe dos terpenos oleosos e estão presentes em uma ampla gama de espécies, como plantas tropicais, mediterrâneas e coníferas. Estes compostos apresentam diversas propriedades farmacológicas, como atividade antimicrobiana, antinociceptiva e anti-inflamatória. Farzaei et al. (2017) demonstraram que o α-Pineno apresenta alta afinidade com os órgãos ocasionando um aumento da irrigação destes, tendo assim, sua aplicação farmacológica em patologias relacionadas à vesícula biliar e aos rins. Além disso, são amplamente utilizados na indústria de cosméticos devido ao sabor e à fragrância característicos (KIM et al., 2018). Já Wang et al. (2008) demonstram que o composto d-α-pineno se destaca por apresentar atividade inseticida.


    O óleo dos frutos da Campomanesia adamantium (família Myrtaceae) possui cerca de 10,6% de α-pineno, sendo este um dos componentes majoritários (VALLILO et al., 2006). Kumar et al. (2012) verificaram os compostos 1,8-cineol, α-pineno e d-limoneno, majoritários encontrados no óleo essencial de Eucalyptus globulus e sugere o seu elevado potencial econômico devido à atividade inseticida contra as larvas e pupas da mosca doméstica.


    Siddique et al. (2015) demonstraram que diferentes espécies pertencentes à família Myrtaceae apresentaram acentuada atividade antimicrobiana, sendo os constituintes químicos cariofileno e α-pineno os possíveis responsáveis pela ação.


    O cariofileno é um dos sesquiterpenos mais difundidos em óleos essenciais, amplamente aplicado em diferentes áreas por apresentar baixa toxicidade. Este composto apresenta excelente atividade biológica, reconhecida pelas suas propriedades terapêuticas como atividade ansiolítica e antimicrobiana. Além disso, o cariofileno é utilizado para tratamento da síndrome antiespasmódica, asma e distúrbios alérgicos devido ao potencial de causar redução dos níveis de histamina na corrente sanguínea (FARIA et al., 2017; YOOA; JWAB, 2018).


    O cariofileno é o composto majoritário presente no óleo essencial da espécie Copaifera langsdorffii (família Caesalpiniaceae), popularmente conhecida como copaíba e é utilizado há anos na medicina popular devido ao efeito anti-inflamatório, sendo um dos principais produtos farmacêuticos exportados (FARIA et al., 2017).


    Estudos relatados por Kueh et al. (2019) no óleo de Melaleuca alternifolia (família Myrtaceae), obtido por fluído supercrítico com dióxido de carbono, apresentou 44,85% de cariofileno, sendo o seu composto majoritário e com potencial herbicida, assim como Sanchez-Munoz et al. (2012) também relata achados semelhantes para o efeito inibitório do cariofileno em plantas daninhas.


    Os constituintes químicos α-pineno, α-copaeno, cariofileno e alloaromadendreno já foram identificados em outras espécies pertencentes a outras famílias como a Burseraceae e Anacardiaceae (FACCIN et al., 2013; OLIVEIRA et al., 2018). Torres et al. (2008) demonstraram que o própolis piauiense apresenta grandes concentrações de hidrocarbonetos sesquiterpenos não oxigenados, como o α-cubebeno e α-copaeno. Estes compostos já foram descritos na literatura por apresentarem efeito inibitório frente ao protozoário do Trypanosoma cruzi (NOGUEIRA et al., 2004).


    Nishida et al. (2000) demonstraram que o β-cubebeno é um dos compostos que possuem elevada atividade antioxidante, podendo ser usado como conservante natural em alimentos e/ou na indústria farmacêutica (ACTON, 2011).


    Segundo Li et al. (2005), a mistura de óleos essenciais contendo β, δ e γ-Elemeno apresentaram atividade anticancerígena. Vários efeitos são atribuídos ao γ-Elemeno, como biossíntese de feromônios, ação anti-inflamatória, anticancerígena, atividade antiplasmodial, antibacteriana, antifúngica, atividade fitotóxica, inibição de necrose tumoral, atividade nematicida, atividade citotóxica, atividade inibitória da tirosinase e outras atividades biológicas diversas (ADIO, 2009; ZHONG et al., 2011).


    Considerações finais


    Os diversos compostos químicos produzidos pelas funções fisiológicas das plantas representam um campo promissor para inovações tecnológicas no setor farmacêutico e químico. Assim, este estudo destacou a importância e a necessidade da valoração da biodiversidade nestes ramos de serviço, uma vez que, além de fornecerem bens e produtos, também promovem o apelo ao manejo e conservação dos recursos naturais.


    A identificação dos compostos químicos voláteis produzidos pelas espécies nativas da Floresta Ombrófila Mista (FOM) e pertencentes à família Myrtaceae demonstram que as plantas desta família podem ser fontes promissoras de potencial aplicação, seja pelo referencial científico teórico ou pelas suas aplicações comerciais – por exemplo, na produção de fármacos e inseticidas – e na medicina popular. Estes compostos podem, ainda, ser base para aplicação de novas tecnologias, como microencapsulamento, inserção em matrizes poliméricas, entre outras tecnologias para beneficiamento de compostos orgânicos, a fim de promover bem-estar à vida humana, mas sem inserir compostos estranhos em um meio biológico.
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    Apresentação


    Este texto emergiu da escuta de inúmeras falas docentes acerca dos desafios enfrentados no cotidiano da escola, especialmente da escola pública, quanto aos processos pedagógicos e quanto ao modo de aprender de crianças em situações sociais adversas, isto é, vivendo em contextos sociais onde experimentam e interagem com diferentes formas de exclusão. Nesses mesmos contextos, algumas crianças se sobressaem em relação às expectativas padronizadas que a escola estabelece, gerando debates acerca da diferença e dos elementos que constituem a escola, os estudantes e as formas de aprender.


    Embora nos últimos anos sejam intensas as discussões acerca das políticas de inclusão, as quais difundem a colaboração, o trabalho coletivo e o reconhecimento da diferença, ainda são muito presentes as práticas que atribuem ao sujeito o resultado pelo seu insucesso ou o mérito individual pelo seu êxito.


    Ao longo da história da educação brasileira, pode ser observado que muitas crianças, mesmo que não apresentem nenhuma deficiência evidente, são nomeadas como crianças com dificuldades de aprendizagem. Essa ênfase na dificuldade individual acaba influenciando os encaminhamentos pedagógicos desses sujeitos, que frequentemente ampliam os números dos quadros estatísticos de reprovação ou fracasso escolar, especialmente nos meios populares.


    Por omitir o contexto social, as formas culturais de existência e as circunstâncias históricas que marcam a vida de milhares de pessoas das camadas populares, as próprias vítimas são culpabilizadas. A escola é um lugar de convivência, de certezas e incertezas, de encontros e desencontros, de verdades e dúvidas, objetivos traçados e alcançados ou não atingidos. Neste cenário, estão os envolvidos no processo escolar alunos, professores, funcionários, gestores, famílias, sociedade que direta ou indiretamente fazem a dinâmica escolar acontecer.


    Nossas vivências profissionais nos contextos escolares nos colocaram em contato com termos usuais para caracterizar estudantes, especialmente no processo avaliativo, como: alunos de sucesso, de insucesso, de fracasso, aluno difícil, mau, bom, alienado, problema, atrasado, perfeito, limitado, deficiente, entre outros. Recentemente, é identificada na escola uma nova categoria de excluídos, denominada de incluídos, ou seja, os estudantes com deficiência que estão matriculados na escola regular. A cultura da classificação ou categorização, presente na escola, define que, mesmo em tempos em que a palavra inclusão é tão difundida nos meios sociais, a deficiência ainda é carregada de discriminação e preconceitos.


    Pesquisar o contexto escolar possibilita a reflexão sobre formas de ensinar e aprender em uma sociedade desigual. Objetivamos com o estudo, compreender como se manifesta a cultura escolar, como a escola se estrutura de forma a caracterizar e classificar os estudantes como “casos” de sucesso ou insucesso. Trata-se de um excerto da dissertação de mestrado da primeira autora, sob orientação da segunda autora, cuja pesquisa buscou compreender como os professores concebem e narram os estudantes considerados exemplos de sucesso ou insucesso na escola. Neste capítulo, nos deteremos em aspectos conceituais.


    O tema do sucesso, insucesso ou fracasso escolar não é novo. Vários autores têm se debruçado sobre o assunto, que continua provocador, visto que, com o tempo, ganha novas facetas e permite novas perguntas. Numa sociedade que valoriza os resultados, desejamos nos deter e tensionar os processos escolares. Para que esses elementos, que suscitam a imposição do poder, possam ser lidos e sentidos, nós nos mobilizamos a abordar o tema de modo a tensionar os imperativos, bem como observar outras possibilidades nas quais a escola está imersa.


    Na educação brasileira, em todos os seus níveis, a avaliação recebe grande importância. É considerada a culminância do processo escolar e é usada para legitimar o desempenho do estudante e mesmo da escola. A avaliação tende a desconsiderar processos, muitas vezes negligenciando a lógica da diferença


    No próximo tópico, instigamos algumas reflexões acerca da cultura escolar.


    Cultura escolar


    Discorrer sobre o tema educação, ou escola, traz consigo a peculiaridade de abordar a cultura escolar. Cultura escolar, segundo Silva (2006, p. 204), é o “[...] conjunto de práticas, normas, ideias e procedimentos que se expressam em modos de fazer e pensar o cotidiano da escola”, Temos de considerar que, em um mesmo espaço escolar, seres de culturas, crenças, valores, conhecimentos, aptidões diferentes, dividem o mesmo espaço, com regras e normas iguais. Nesse contexto, as diferenças ou desigualdades se evidenciam.


    Referimo-nos às pessoas que estão na escola, para que se possa compreender um pouco do que é esse fecundo ambiente. Apontamo-lo como fecundo pela diversidade cultural, étnica, racial, de gênero. Contudo, a diversidade humana, ao mesmo tempo em que é um aspecto positivo, que contribui para o desenvolvimento de pessoas mais flexíveis, é também um fator de conflito diante da estrutura rígida da escola, com tempos e espaços iguais para sujeitos diferentes.


    Para compreender os conceitos de diversidade cultural e diferença cultural, amparamo-nos em Bhabha (2007, p. 63), que assim as caracteriza: “A diversidade cultural é um objeto epistemológico – a cultura como objeto do conhecimento empírico – enquanto a diferença cultural é o processo da enunciação da cultura como ‘conhecível’, legítimo, adequado à construção de sistemas de identificação cultural”


    Desse modo, reitera Bhabha (2007), a primeira propõe comparações. Já a segunda propõe, através de suas significações, a criação de campos de forças que diferenciem as culturas descritas. Assim, a diversidade cultural trará aos espaços diversos o desenvolvimento pela multiculturalidade ou pluralidade cultural. Já a diferença entre culturas pode acarretar conflitos que gerem disputas de poder, por uma cultura querer se sobressair à outra.


    Ao nos reportarmos ao universo escolar, utilizamos das reflexões de Kadlubitski e Junqueira (2009), que, ao se referirem à diferença presente na escola, caracterizam isso como cultura. Para os autores,


    [...] a cultura de cada povo é um emaranhado complexo de elementos que se entrecruzam, carregados de significados que se manifestam em forma de sinais, signos, símbolos, rituais, códigos que comunicam significados peculiares; esses devem ser interpretados e decifrados dentro de sua própria cultura, sem comparações e sem hierarquização de valores. Por isso, todas as culturas são diferentes e nenhuma é melhor do que a outra, podendo haver culturas semelhantes, jamais idênticas. (KADLUBITSKI; JUNQUEIRA 2009, p. 26).


    Tais considerações sugerem que a escola, lócus dessa diversidade, precisa acolher todos, sem distinção de raça, credo, cor, etnia, gênero ou religião.


    Cada ser é único, de modo que na escola precisam ser consideradas cultura e condições sociais, o que resulta em diferenças culturais. Historicamente, na escola, a identidade teve supremacia sobre a diferença, o que pode ser constatado nos processos padronizadores identificados na estrutura curricular, que inclui a organização espaço-temporal. Quer dizer, na escola, cria-se a expectativa de que todos os estudantes aprendam as mesmas coisas no mesmo período de tempo; então, aqueles que não cumprem essa expectativa, frequentemente, são classificados, rotulados, considerados desviantes.


    Ao instigar a reflexão acerca do processo de produção da identidade e diferença, Silva (2014, p. 99) afirma que


    uma estratégia que simplesmente admita e reconheça o fato da diversidade torna-se incapaz de fornecer os instrumentos para questionar precisamente os mecanismos e as instituições que fixam as pessoas em determinadas identidades culturais e que as separam por meio da diferença cultural.


    Trata-se, pois, aqui, de admitir as diferenças de organização familiar, a partir de mudanças sociais, econômicas e políticas.


    Larrosa (2002) relaciona cultura à experiência, no sentido de provar, vivenciar, incluindo o sentido do perigo eminente do que é diferente do usual. Para o autor, somente o sujeito da experiência está, portanto, aberto à sua própria transformação. Desse modo, o que cada um vai apreender com cada vivência é próprio de si, visto que as experiências são subjetivas, pessoais e intransferíveis. Nesse sentido, Larrosa (2002, p. 27) salienta que


    [...] o saber da experiência é um saber particular, subjetivo, relativo, contingente, pessoal. Se a experiência não é o que acontece, mas o que nos acontece, duas pessoas, ainda que enfrentem o mesmo acontecimento, não fazem a mesma experiência. O acontecimento é comum, mas a experiência é para cada qual sua, singular e de alguma maneira impossível de ser repetida. O saber da experiência é um saber que não pode separar-se do indivíduo concreto em quem encarna. Não está, como o conhecimento científico, fora de nós, mas somente tem sentido no modo como configura uma personalidade, um caráter, uma sensibilidade ou, em definitivo, uma forma humana singular de estar no mundo, que é por sua vez uma ética (um modo de conduzir-se) e uma estética (um estilo). Por isso, também o saber da experiência não pode beneficiar-se de qualquer alforria, quer dizer, ninguém pode aprender da experiência de outro, a menos que essa experiência seja de algum modo revivida e tornada própria.


    As contribuições de Larrosa ajudam a compreender a diversidade escolar como fonte propiciadora de experiências. Se, como Larrosa (2002) afirma, a experiência é única e intransferível, podemos compreender que a padronização de sujeitos e currículos é uma expectativa ilusória. Assim, a cultura, de modo geral, deveria ser considerada como possibilidade de aprendizado e desenvolvimento, considerando que ela é do humano, ou seja, resulta do conhecimento acumulado, das experiências que se somam e se multiplicam pelas vivências.


    Em suma, a escola, necessita ser aberta para a diferença, quebrando paradigmas, ciente de que, embora aborde um rol de conteúdos previamente estipulados por uma matriz curricular, considerados essenciais na apropriação de conhecimentos difundidos, as apropriações podem acontecer de formas diferentes e em tempos distintos.


    No texto da Proposta Curricular de Santa Catarina, todos somos considerados sujeitos da diversidade. No entanto, alguns grupos são destacados, indicando que historicamente “vivenciaram processos de preconceito e discriminação, principalmente, no percurso formativo” (SANTA CATARINA, 2014, p. 57).


    Podemos inferir que discutir a diversidade, a identidade e a diferença significa falar das relações de poder, uma vez que


    [...] a identidade está sempre ligada a uma forte separação entre ‘nós’ e ‘eles’. Essa demarcação de fronteiras, essa separação e distinção, supõem e, ao mesmo tempo, afirmam e reafirmam relações de poder. ‘Nós’ e ‘eles’ não são, neste caso, simples distinções gramaticais. Os pronomes ‘nós’ e ‘eles’ não são aqui, simples categorias gramaticais, mas evidentes indicadores de posições-de-sujeito fortemente marcadas por relações de poder. (SILVA, 2014, p. 82).


    Assim, o contexto escolar é propício para a reflexão, para a desnaturalização de verdades cristalizadas acerca do “normal” ou “anormal”, gerando práticas voltadas a aprofundar o conhecimento da pluralidade e da multiplicidade existente na sociedade e, portanto, na escola. O encontro com a diferença propicia a teorização da sua existência e é uma importante possibilidade de deslocamento para os discursos da educação.


    Na continuidade desse texto, evidenciamos a polêmica do sucesso e insucesso na escola pública.


    Designações escolares: estudantes de sucesso e insucesso


    É a escola que institucionalmente possui o principal papel social de proporcionar a aprendizagem das crianças, que são levadas a ela com o intuito de atingir o desenvolvimento integral, seja nos aspectos cognitivos ou nas demais áreas. Para tanto, são considerados elementos necessários a esse crescimento, o que na escola é oferecido uso do que nela é oferecido: atividades, relacionamentos, trocas culturais e afetivas e todas as possibilidades de desenvolvimento.


    Sob essa ótica, ao frequentar a escola, é esperado que o estudante passe por um processo de mudança, de aprendizado, que a vivência escolar gera. Aprender o currículo convencional da escola está relacionado ao sucesso escolar; contudo, alguns estudantes podem não se apropriar do aprendizado que a escola convencionou padronizar, nos tempos escolares definidos institucionalmente, sendo estes alunos visualizados, então, sob o prisma do insucesso.


    Azevedo (2003) descreve a escola cidadã como uma possibilidade educativa que considera:


    [...] a visão da produção do conhecimento como um processo de construção permanente, interdisiciplinar; o currículo como instrumento de compreensão do mundo, de transformação social e de cunho político-pedagógico; a avaliação como um processo de responsabilidade coletiva (educador-educando-família), emancipador, voltado para o sucesso escolar do educando, e a não-exclusão [sic], como um princípio e compromisso social que transversaliza todas as atividades da escola. (AZEVEDO, 2003, p. 147).


    É de se esperar que a escola seja um ambiente que proporcione às crianças bem-estar, convivências, relações solidárias, bem como conhecimentos que possibilitem analisar e atuar no mundo. Desse modo, Azevedo (٢٠٠٣, p. ١٤٧) reitera que


    [...] o conhecimento é concebido como processo que se constrói e reconstrói permanentemente, fruto da ação individual e coletiva dos sujeitos, e que aponta para a necessidade e a posssibilidade de sua democratização. Um conhecimento socialmente útil, que respeita as questões culturais, socioantropológicas, os saberes e as experiências das comunidades, colocando em questão o senso comum, criando condições para a produção e acesso de novos saberes ao conhecimento socialmente produzido e sistematizado. [...].


    A escola é o espaço das diferenças e da aprendizagem mútua. Nessa perspectiva de diversidade, valorização da identidade e diferença, há que se estudar e entender porque situações de exclusão criadas perseveram ao longo do tempo, para, então, poder superar tais lacunas.


    Lahire (1997, p. 54) nos ajuda a refletir e tensionar a lógica classificadora da escola, com base em estudantes idealizados:


    Os julgamentos dos professores para com determinados alunos registram, de fato, comportamentos reais, e não puros produtos de sua imaginação profissional. Porém, estamos diante de julgamentos que falam de comportamentos reais a partir de categorias escolares de compreensão, e, mais precisamente, de categorias utilizadas no curso primário. Nesses julgamentos, sobressai-se nitidamente uma seleção, feita pelos professores, dos fatos e gestos dos alunos que lhes (e para a escola) é pertinente.


    Esse julgamento, salientado pelo autor, torna-se evidente nas escolas. Nelas, percebemos situações onde estudantes, já no primeiro bimestre do ano letivo, a partir de seus comportamentos, suas notas ou conceitos, têm sua aprovação ou reprovação previamente anunciada e, consequentemente, seu sucesso ou insucesso escolar previsto. Os rótulos são significativos, especialmente os relativos aos comportamentos das crianças. Lahire (1997, p. 54-55) destaca que, nas escolas, são construídos e identificados


    [...] perfis que acabam por demonstrar harmonias ou contradições entre comportamentos e qualidades morais, por um lado, e resultados escolares e qualidades intelectuais por outro: existem alunos indisciplinados, instáveis e com desempenhos escolares medíocres; alunos disciplinados, atentos e com bom desempenho escolar; mas existem também, ainda que mais raramente, alunos razoavelmente indisciplinados e com bons desempenhos escolares, e alunos relativamente disciplinados com fraco desempenho escolar [...].


    No meio escolar, empiricamente, percebemos maior índice de sucesso dos escolares com melhor comportamento, e, em menor quantidade, escolares considerados com mau comportamento. Lahire (1997, p. 55) menciona que: “[...] nem todas as crianças interiorizam as normas de comportamento que estão na base da socialização escolar”.


    Gomes (2006) evidencia elementos relevantes à análise na qual o bom aluno é diferenciado do mau aluno, destacando constatações de sua pesquisa:


    [...] ‘os bons’ alunos fazem o para casa do jeito que ela gosta, decoram as sílabas e aprendem a ler, têm hábitos de higiene, têm cadernos limpos e caprichados, vão para a escola de uniforme e calçados limpos, sabem ouvir, têm atenção, olham para o quadro, têm letra linda e seus pais comparecem às reuniões e atendem imediatamente a qualquer chamado da escola. A qualidade maior do ‘bom’ aluno é a atenção. (GOMES, 2006, p. 11).


    Com relação aos “maus alunos”, a autora obteve das falas dos pesquisados que são aqueles que recebem os rótulos de:


    [...] ‘preguiçosos’, ‘malandros’, ‘desinteressados’, ‘sujos’, ‘lambões’, ‘infrequentes’, ‘molezas’, ‘lerdos’, imaturos’. São os ‘maus’ alunos que, de acordo com a professora, não decoram as sílabas, não aprendem a ler, não têm hábitos de higiene, têm piolhos, usam uniforme, calçados e material escolar sujos, não têm ajuda em casa e seus pais não comparecem às reuniões nem atendem aos chamados da escola. A desqualificação maior do ‘mau’ aluno é a falta de atenção e preguiça. (GOMES, 2006, p. 12).


    Por sua vez, Griffo (2006) relata que as justificativas mais comuns para as dificuldades de aprendizagem, a partir de uma pesquisa com os profissionais de determinada escola, fazem referência às “famílias desestruturadas”; dificuldades econômicas, problemas cognitivos ou intelectuais e problemas orgânicos.


    Cabe questionarmos qual o papel da escola? As crianças indisciplinadas são incapazes de aprender? O que compreendemos por disciplina? O dicionário Michaelis (2008, p. 297) conceitua disciplina como “relação de subordinação do aluno para com o professor. Obediência à autoridade”. Nesta mesma lógica, indisciplina, no dicionário Michaelis Michaels (2008, p. 467), é “falta de disciplina. Ato ou dito contrário à disciplina. Desobediência, desordem, rebelião”. Já, Foucault (2012a, p. 35) caracteriza a disciplina como:


    Modalidade de aplicação do poder que aparece no século XVIII e XIX. O ‘regime disciplinar’ caracteriza-se por um certo número de técnicas de coerção que exercem um esquadrinhamento sistemático do tempo, do espaço e dos movimentos dos indivíduos e que atingem particularmente as atitudes, os gestos, os corpos; ‘Técnicas de individualização do poder, como vigiar alguém, como controlar sua conduta, seu comportamento, suas atitudes, como intensificar sua performance, multiplicar suas capacidades, como colocá-lo num lugar onde ele será mais útil’. O discurso da disciplina é estranho à lei ou à regra jurídica derivada da soberania: ela produz um discurso sobre a regra natural, isto é, sobre a norma.


    Para Foucault (2012a), a relação disciplina ou indisciplina está condicionada ao poder de normas e regras institucionalizadas, sobre as pessoas, de modo a deixá-las de acordo com o programado para o ambiente, e não apenas a obediência ou desobediência que o conceito anterior explicita. É um exercício de totalidade, de transformação, ao qual o indivíduo se sujeita, e se assujeita.


    A pluralidade de estudantes ingressantes na escola, em tempos de políticas de educação inclusiva, dos discursos sobre escola para todos, requer dos docentes novas posturas, reavaliação das metodologias e a desconstrução da ideia de estudantes universais para os quais currículos fixos são válidos, indistintamente. No entanto, acreditamos que a escola representa um espaço importante para a construção de conhecimentos e, também, relações interpessoais baseadas na ética e no respeito às diferenças.


    Apesar das inúmeras críticas que a escola, especialmente a pública, recebe na contemporaneidade, López, Masschelein e Simons (2017), ao abordarem a escola ou Skolé, como a chamam, salientam sua potência, sua força transformadora, como um lugar de igualdade. Afirmam que:


    A escola é um lugar de possibilidade, não um lugar de futuro. Foi a modernidade que submeteu a possibilidade ao futuro, mas o possível não é necessariamente projetivo. Se a escola é um lugar de possibilidade, não o é porque fornece aos estudantes ferramentas para uma vida vindoura, mas porque, em cada um de seus gestos, interrompe o sentido habitual do mundo e representa esse mesmo mundo como um lugar de possibilidade, como algo ao mesmo tempo disponível e indeterminado. Nesse sentido, a escola se apresenta como uma clareira, um espaço público, separado das urgências do mundo produtivo, onde a sociedade pode se relacionar consigo mesma, sem as urgências nem demandas da vida cotidiana. Nisso consiste seu valor político, em reaprender o mundo sob o signo da possibilidade. (LÓPEZ; MASSCHELEIN; SIMONS, p. 187).


    Assim, mesmo que a escola tenha inúmeras fragilidades, basta imaginarmos uma sociedade sem escola para percebermos a sua importância. Onde estariam as crianças, especialmente as crianças pobres, nos horários escolares, se não tivéssemos escolas? Trabalhando precocemente, muitas vezes em lugares insalubres, como já constatamos no passado e ainda se constata em alguns cenários brasileiros? Este é somente um exemplo, para a convicção do quanto a escola é necessária e importante. Quando os aurores descrevem a escola como o lugar da igualdade, não querem apagar as diferenças, mas referem-se à igualdade no sentido de viver o tempo escolar sendo estudantes.


    Na sequência, abordamos a escola e seu poder de nomear o bom e o mau aluno, normalizar e normatizar.


    A escola e seus dispositivos de normatização e normalização


    A escola traz em seus propósitos a formação e o desenvolvimento integral dos estudantes. Sendo um espaço de formação, nele prepondera o uso de elementos que favoreçam a convivência social.


    Larossa (2017, p. 213) defende que:


    Na escola não se trata apenas de transmitir conhecimentos sobre esses mundos, mas de oferecer à nova geração a possibilidade de se relacionar ou se apegar a esses mundos, isto é envolver-se. Para reformular com outras palavras: trata-se de o aluno se fazer interessado, criar um inter-esse. [...] A formação escolar, a nosso ver, consiste em tornar-se preocupado e interessado, e, portanto, estar cada vez mais apegado. [...] Para resumir: não é preciso ir à escola para desenvolver conhecimentos ou habilidades sobre o mundo, mas o mundo precisa da escola para ‘encontrar’ alguém que preste atenção nele, isto é, se torne interessado através do estudo e do exercício.


    Para que esses propósitos de formação ocorram com êxito e controle, utilizam arranjos que configuram a ordem e a disciplina. Foucault (2012a) menciona a disciplina como “[...] a arte de dispor em fila, e da técnica para a transformação dos arranjos. Ela individualiza os corpos por uma localização que não os implanta, mas os distribui e os faz circular numa rede de relações” (FOUCAULT, 2012a, p. 141).


    Com essa representação, o autor configura a organização criada desde a educação Jesuíta. Esse modo de ordem encontra-se presente nas organizações, em especial nos espaços escolares.


    Foucault faz a seguinte descrição:


    [...] filas de alunos na sala, nos corredores, nos pátios; colocação atribuída a cada um em relação a cada tarefa e cada prova; colocação que ele obtém de semana em semana, de mês em mês, de ano em ano; alinhamento das classes em idade umas depois das outras; sucessão dos assuntos ensinados, das questões tratadas segundo uma ordem de dificuldade crescente. E nesse conjunto de alinhamentos obrigatórios, cada aluno segundo sua idade, seus desempenhos, seu comportamento, ocupa ora uma fila, ora outra; ele se desloca o tempo todo numa série de casas; umas ideias, que marcam uma hierarquia do saber ou das capacidades, outras devendo traduzir materialmente no espaço da classe ou do colégio essa repartição de valores ou dos méritos. Movimento perpétuo onde os indivíduos substituem uns aos outros, num espaço escondido por intervalos alinhados. (FOUCAULT, 2012a, p. 141-142).


    Essa categorização explicitada pelo autor, hoje, ainda se faz presente no meio escolar, seja na forma de estruturar os espaços físicos ou na forma de classificar, premiar ou punir estudantes, por meio da nota ou oportunidades escolares. Contudo, não queremos enaltecer o “vale tudo”, o individualismo na escola. Sendo ela um espaço coletivo, são necessárias normas que permitam a convivência mútua, o respeito, a ética, o desenvolvimento de valores humanos. Defendemos que a escola é lugar de construção de conhecimento, de educação, de cuidado com o outro, com a escola, com a sociedade e com o planeta.


    Veiga-Neto (2004) explicita a função escolar como lugar de disciplinamento, salientando


    [...] as inúmeras práticas que acontecem no ambiente escolar como técnicas que se combinam e dão origem a uma verdadeira tecnologia, cujo fim é tanto alcançar os corpos em suas ínfimas materialidades quanto imprimir-lhes as mais permanentemente determinadas disposições sociais [...]. (VEIGA-NETO, 2004, p. 84).


    O autor complementa que “[...] não é demais insistir que, mais do que qualquer outra instituição, a escola encarregou-se de operar individualizações disciplinares, engendrando novas subjetividades e, com isso, cumpriu um papel decisivo na constituição da sociedade moderna [...]” (VEIGA-NETO, 2004, p. 84) .


    Tal condição alinha-se ao princípio de poder conferido a uns sobre os outros, à medida que se foge à norma preestabelecida, ao normal, ao prosseguimento de espaços e tempos normais, ao anormal, o que Foucault (2012a) denomina sanção normalizadora, o que é possível perceber na seguinte ilustração:


    Na oficina, na escola, no exército funciona como repressora toda uma micro-penalidade (sic) do tempo (atrasos, ausências, interrupções das tarefas), da atividade (desatenção, negligência, falta de zelo), da maneira de ser (grosseria, desobediência), dos discursos (tagarelice, insolência), do corpo (atitudes ‘incorretas’, gestos não conformes, sujeira), da sexualidade (imodéstia, indecência). (FOUCAULT, 2012a, p. 171-172).


    Nesse conjunto de atitudes, são conceituados os bons e os maus estudantes. Os castigos e prêmios são adotados na escola com o fim de normalização, ou seja, estabelecer correções a partir das consequências dos atos, a fim de estarem normalizados em relação aos demais.


    Para a normalização ser efetivamente atingida, é que será utilizada a penalidade pois “[...] a penalidade perpétua que atravessa todos os pontos e controla todos os instantes das instituições disciplinares compara, diferencia, hierarquiza, homogeneiza, exclui. Em uma palavra, ela normaliza” (FOUCAULT, 2012a, p. 176). Tal ritual é adotado nas sociedades atuais, para que se atinja o que o corpo social atribui como modelo. Conforme Foucault (2012a, p. 177):


    As marcas que significavam status, privilégios, filiações, tendem a ser substituídas ou pelo menos acrescidas de um conjunto de graus de normalidade, que são sinais de filiação a um corpo social homogêneo, mas que têm em si mesmos um papel de classificação, de hierarquização e de distribuição de lugares.


    Veiga-Neto (2004), ao caracterizar a norma e seus efeitos nas instituições, define:


    A norma é o elemento que, ao mesmo tempo em que individualiza, remete ao conjunto dos indivíduos; por isso, ela permite a comparação entre indivíduos. Nesse processo de individualizar e, ao mesmo tempo, remeter ao conjunto, dão-se as comparações horizontais – entre os elementos individuais – e verticais – entre cada elemento e o conjunto. E, ao se fazer isso, chama-se de anormal aquele cuja diferença em relação à maioria se convencionou ser excessivo, insuportável. (VEIGA-NETO, 2004, p. 90).


    Nessa perspectiva, as instituições escolares se portam instaurando processos normativos e normalizadores e excluindo sujeitos que não cabem nesses padrões. Para Foucault (2012a, p. 177):


    Compreende-se que o poder da norma funcione facilmente dentro de um sistema de igualdade formal, pois dentro de uma homogeneidade, que é a de regra, ele introduz, como um imperativo útil o resultado de uma medida, toda a gradação das diferenças individuais.


    Essas determinações de regras são caracterizadas por Agamben (2010) como dispositivo. O autor explica que dispositivo é “[...] qualquer coisa que tenha de algum modo a capacidade de capturar, orientar, determinar, interceptar, modelar, controlar e assegurar os gestos, as condutas, as opiniões, e os discursos dos seres viventes” (AGAMBEN, 2010, p. 40).


    Há que se pensar em espaços constituídos de diferenças, culturas, desejos, condições físicas, financeiras, culturais e intelectuais distintas, dentre outros, como fatores de desenvolvimento humano e formação de sujeitos mais receptivos à diversidade, que percebam nela uma possibilidade de construção de uma sociedade mais solidária.


    Silva (2014, p. 96) dedica-se a discorrer sobre os conceitos de identidade e diferença. Ao abordar a identidade, afirma que ela


    [...] não é uma essência; não é um dado ou um fato – seja da natureza, seja da cultura. A identidade não é fixa, estável, coerente, unificada, permanente. A identidade tampouco é homogênea, definitiva, acabada, idêntica, transcendental.


    Continua o autor, que “[...] identidade e diferença têm a ver com a atribuição de sentido ao mundo social e com a disputa e luta em torno dessa atribuição” (SILVA, 2014, p. 96).


    Assim, se a escola compreender a diversidade e a singularidade humana que a compõe, e difundir esses princípios entre os estudantes, estará atendendo a todos, assim como valorizando-os, de forma que cada um se sinta parte do processo, autor de sua história e coautor da do outro, escrita em parceria e solidariedade.


    Segundo Silva (2014, p. 91-92):


    A pedagogia e o currículo deveriam ser capazes de oferecer oportunidades para que as crianças e os/as jovens desenvolvessem capacidades de crítica e questionamento dos sistemas e das formas dominantes de representação da identidade e da diferença.


    Desse modo, consideramos relevante afirmar que a diversidade precisa ser considerada, pois em espaços como escolas, e ou demais instituições públicas, há um misto de sujeitos que, por suas semelhanças e diferenças, enriquecem e contribuem para o desenvolvimento coletivo.


    Governamentalidade e inclusão


    Como abordado anteriormente, para o estudante ser considerado como um caso de êxito ou sucesso, a escola considera o desempenho padronizado, obtido por meio de comportamentos, testes, provas, ou outras formas de avaliações internas ou externas, que supostamente definem o padrão de qualidade.


    Mas, e aqueles estudantes que não se “enquadram” no padrão de qualidade definido pela escola? Possivelmente, são esses os estudantes que, ao longo dos tempos escolares, constituem os números que conceituam a distorção idade/série, a evasão, o baixo desempenho, a aprendizagem deficitária, e outras formas de exclusão.


    Veiga-Neto e Lopes (2007) ressaltam a possibilidade que as instituições têm de conceber a diferença como diversidade, visto que


    [...] ao tratarem a diferença como diversidade, as políticas de inclusão – nos modos como vêm sendo formuladas e em parte executadas no Brasil – parecem ignorar a diferença. Com isso, elas defendem a inclusão do diferente, entendendo-o como um ‘único estranho’, um exótico, um portador de algo que os outros, normais, não possuem. Resulta, dessa forma de diferenciar, o paradoxo de silenciar aqueles que ‘já estavam ali’, de reforçar as noções de normalidade e anormalidade, de fazer proliferar e de disseminar as normas e os correlatos saberes especializados, e até mesmo, gerar exclusão [...] (VEIGA-NETO; LOPES, 2007, p. 949).


    Nesta necessidade de padronização, normatização para normalização, entra em funcionamento o poder do Estado, o que se chamou de governamentalidade, descrita por Foucault como


    [...] o conjunto constituído pelas instituições, procedimentos, análises e reflexões, os cálculos e as táticas que permitem exercer essa forma bastante específica, embora muito complexa, de poder que tem por alvo principal a população, por principal forma de saber a economia política e por instrumento técnico essencial os dispositivos de segurança. Em segundo lugar, por ‘governamentalidade’ entendo a tendência, a linha de força que, em todo Ocidente, não parou de conduzir, e desde há muito, para a preeminência desse tipo de poder que podemos chamar de ‘governo’ sobre todos os outros – soberania, disciplina – e que trouxe, por um lado [e por outro lado] o desenvolvimento de uma série de saberes [...]. (FOUCAULT, 2008, p. 143-144).


    Governamentalidade, para Foucault, é a arte de governar. Conforme o autor (2014, p. 415):


    Governam-se coisas. [...] não creio que se trate aqui de opor coisas a homens, mas de mostrar que aquilo a que o governo se refere é não um território, e sim um conjunto de homens e coisas. Essas coisas, de que o governo deve se encarregar, são os homens, mas em suas relações com as coisas que são as riquezas, os recursos, os meios de subsistência, o território em suas fronteiras, com suas qualidades, clima, seca, fertilidade etc.; os homens, suas relações com as outras coisas que são os costumes, os hábitos, as formas de agir ou de pensar etc.


    Assim, tendo o governo esse poder instituído sobre as coisas, os homens e as relações entre eles, ficará responsável pelos mesmos, do mesmo modo que esses homens, no sentido genérico, se adaptarão às normas e regras, respondendo docilmente aos limites que lhes são impostos, e as instituições organizadas passam a ser geridas em relação à economia de um modo abrangente. E o governo determinará as questões relacionadas à educação, saúde, família, casamentos, natalidade, educação as relações sociais e culturais.


    Foucault (2008, p. 145-146) continua com a descrição de governamentalidade, salientando que o: “Estado de governo, que tem essencialmente por objeto a população a que se refere [a] e utiliza a instrumentação do saber econômico, corresponderia a uma sociedade controlada pelos dispositivos de segurança”.


    Nessa leitura, é percebido que a escola contemporânea assume dispositivos legais, como determinação da proposta de educação inclusiva. Segundo Veiga-Neto e Lopes (2007):


    A escola se tornaria a instituição talvez mais importante para colocar tudo isso em movimento. Ela funcionou – e continua funcionando – como o lugar privilegiado para a invenção e experimentação dos novos saberes e para a intervenção do Estado e de suas políticas que visam à segurança da população. (VEIGA-NETO; LOPES, 2007, p. 957, 958).


    Ainda, com relação à inclusão os autores consideram que


    [...] as políticas de inclusão, mesmo que se propaguem discursivamente e mesmo que se apoiem em pedagogias culturais – pois, afinal, sempre é preciso ensinar e convencer a população... –, procuram se efetivar de modo material, isto é, elas só se realizarão plenamente se e quando todos os corpos – pensados como normais e anormais – forem colocados juntos, num mesmo espaço. (VEIGA-NETO; LOPES, 2007, p. 958).


    Veiga-Neto e Lopes (2017) alertam para as armadilhas das políticas de inclusão como um imperativo legal. Embora nosso estudo não se detenha em estudantes com deficiência, mas na percepção docente acerca dos estudantes que se destacam pelo considerado sucesso ou pelo insucesso escolar, desejamos mencionar que na diversidade presente na escola, encontram-se também estudantes cuja diferença é mais acentuada, mais perceptível. Estamos nos referindo aos estudantes com deficiência. Em tempos em que a inclusão de estudantes com deficiência na escola regular é um imperativo legal, o assunto rende muitas discussões. A inclusão escolar desse público, historicamente segregado, explicita mais os bastidores das escolas e suas perversidades. Compreendemos que não basta que todos os sujeitos tenham acesso à escola, estejam matriculados. A denominada escola inclusiva também poderá ser um espaço de exclusão. Para os autores:


    Isso significa que o mesmo espaço considerado de inclusão pode ser considerado um espaço de exclusão. Conclui-se assim que a igualdade de acesso não garante a inclusão e, na mesma medida, não afasta a sombra da exclusão. Como já discutimos, a inclusão e a exclusão acontecem no âmbito da norma; e, na medida em que esta é tida como natural, aquelas operações de ordenação – aproximação, comparação e classificação e atendimento das especificidades – parecem naturalmente necessárias. Deriva de tal naturalização a própria justificativa epistemológica e ética do ordenamento. Em resumo, a norma acaba funcionando como uma matriz de inteligibilidade na qual as políticas e as práticas de inclusão fazem sentido e são justificadas. (VEIGA-NETO; LOPES, 2007, p. 95).


    Quando abordamos inclusão, referimo-nos a todos os estudantes que estão na escola pública na visão de quem os avalia, e são considerados como bons ou maus alunos, de sucesso ou insucesso.


    Para finalizar, algumas considerações acerca da escola, bem como possíveis caminhos a serem fortalecidos e/ou construídos.


    Considerações possíveis


    O estudo apontou a necessidade de ruptura com reducionismos teóricos e pedagógicos tradicionalmente presentes na escola acerca do desempenho das crianças, a começar pela indagação acerca das razões que podem (ou não) explicar situações de insucesso e de sucesso escolar de crianças que frequentam a escola pública, provenientes de contextos sociais similares.


    Na educação brasileira, há elevada indicação de crianças com dificuldades de aprendizagem, ou que se evadem da escola, ou que não manifestam interesse pela apropriação do conhecimento. Essa ênfase na dificuldade, de forma naturalizada, sem tensionar a cultura escolar, influencia significativamente os encaminhamentos pedagógicos desses sujeitos que, via de regra, irão compor e ampliar os números dos quadros estatísticos de reprovação e fracasso escolar, especialmente, nos meios populares.


    Por desconsiderar o contexto social, as formas culturais de existência e as circunstâncias históricas que marcam a vida de milhares de pessoas das camadas populares, as concepções de cunho liberal limitam-se a culpar a própria vítima.


    A perspectiva foucaultiana, com base no próprio Foucault ou noutros que nele se fundamentam, nos ajudou a desnaturalizar o que está posto, a olhar os contextos sociais com outras lentes, a compreender que o “não aprendizado” de crianças pode ser resultado tanto do padrão rígido de aprendizagem escolar que se orienta por concepções conservadoras, quanto das condições de vida nas quais se inserem essas crianças. Contudo, é preciso observar que apesar da ausência de recursos de toda ordem, que marca a vida de algumas crianças, inúmeras situações de aprendizagem são registradas. Isso nos permite refletir acerca dos conceitos de identidade e diferença e perceber que a escola é essencial para a sociedade, apesar das críticas que vem sofrendo. Mais do que isso, é importante percebermos que a escola não é uma ilha. Nela reverberam as questões da sociedade mais ampla.


    Embora não esteja registrado neste texto, nosso estudo prosseguiu ouvindo as narrativas de docentes dos anos iniciais, compreendendo-as por meio da análise do discurso com referenciais foucaultianos no intuito de ressignificar os conceitos de sucesso e insucesso escolar de crianças da escola pública. Para Foucault, o discurso “[...] é constituído de um número limitado de enunciados para os quais podemos definir um conjunto de condições de existência” (FOUCAULT, 2012b, p. 143). Ainda, para o autor, ao analisarmos discursos, devemos estar atentos, pois estes podem “[...] admitir um jogo complexo e instável em que o discurso pode ser, ao mesmo tempo, instrumento e efeito de poder, e também obstáculo, escora, ponto de resistência e ponto de partida de uma estratégia oposta” (FOUCAULT, 2005, p. 96). Complementamos, com base em Sales (2012, p. 125), que analisar discursos é compreender “[...] por que aquilo é dito, daquela forma, em determinado tempo e contexto, interrogando sobre as ‘condições de existência’ do discurso”.


    Este estudo possibilitou visualizar caminhos para continuar a pensar a cultura escolar, o encontro com a diferença e os efeitos desse encontro no jeito de ser e conceber a docência. Este texto não pretende encerrar a discussão, mas tensionar algumas “verdades” presentes na escola, nas percepções dos professores, ressignificar algumas compreensões e formular outras interrogações.
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    Homossexualidade indígena – “aceita”- “eliminada”- “silenciada”


    Marinilse Netto


    Apresentação


    Este artigo expõe, dentro do campo das artes visuais, um tema ainda pouco explorado por estudos brasileiros. Apresenta uma pesquisa que resulta na criação artística visual destinada ao projeto de exposições de professores/artistas do curso de artes visuais da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). A mostra ocorreu na galeria Agostinho Duarte durante os meses de novembro e dezembro de 2017 e em uma nova exposição no mês de fevereiro, abrindo o calendário de 2018.


    Localizada na Unochapecó, a galeria é um projeto coordenado pelo curso de Artes Visuais que, entre seus objetivos, busca fomentar, expor e divulgar a produção visual de artistas de diferentes locais do país, cujos trabalhos tenham relação com as artes visuais, em suas diversas modalidades ou linguagens artísticas. O edital de inscrição, seleção e participação é lançado no início do ano e amplamente divulgado; contudo, no calendário anual há um espaço destinado ao grupo de professores do curso para que estes apresentem suas produções e linguagens visuais para a comunidade acadêmica e a população em geral. Dessa forma, ao tornar pública sua produção artística no espaço da universidade, os professores do curso promovem novos espaços de debate sobre as linguagens estéticas, incentivando os alunos do curso para pesquisa e produção em artes visuais.


    A proposta da galeria para a exposição aqui apresentada estava focada nas relações entre arte e gênero, desse modo, o trabalho teve como ímpeto inicial definir um subtema, algo que fizesse sentido para a criação e produção visual. Como a questão indígena e todos os elementos que a circundam tem sido um campo de pesquisa desta autora nos últimos anos, pareceu importante e necessário falar sobre a homossexualidade indígena. Diante dessa escolha, o passo seguinte foi uma revisão de literatura sobre o tema e a composição de um quadro teórico e conceitual que fornecesse elementos para a produção visual.


    O processo criativo para a produção visual envolveu material artesanal para a confecção do cocar e produção gráfica para a criação de imagens digitais. Há, nesse sentido, uma transposição de elementos nas questões de tempo e de espaço, sendo o cocar um elemento representativo da tradição e da cultura indígena e as imagens digitais são elementos representativos da contemporaneidade.


    Não há neste trabalho a intenção de gerar problematizações no campo histórico ou antropológico, pois, situado na área das Artes Visuais, apresenta estudos que tratam da homossexualidade nos grupos indígenas propondo, ao mesmo tempo, a leitura da produção visual acerca da questão.


    Povos indígenas brasileiros e a questão da sexualidade


    Ainda que a questão da sexualidade indígena não tenha sido objeto de estudo de grande parte de historiadores e antropólogos, é possível expor trabalhos que permitem compor um cenário sobre o tema.


    De acordo com a literatura, os primeiros documentos escritos que registraram detalhes da sexualidade dos indígenas brasileiros foram as cartas enviadas pelos “descobridores” ao rei de Portugal, as quais descreviam, de forma exótica (e porque não dizer, erótica), os traços e as formas de seus órgãos sexuais.


    Gomes e Novais (2013) comentam que os escritos de historiadores e antropólogos contribuíram para mostrar o processo civilizatório brasileiro, situando o indígena como um indivíduo inserido ou excluído deste processo.


    Acerca do silêncio em relação ao tema sexualidade presente nas sínteses que buscavam oferecer subsídios à construção da identidade brasileira [...] os historiadores preferiram escamoteá-la, de certo modo, na palavra conceito miscigenação, sublimando assim seu sentido, ou destacando o caráter de miscigenação com senso libidinoso, tanto entre os indígenas como também para os negros. (GOMES; NOVAIS, 2013, p. 45).


    Os autores ressaltam que “[..] a tese da miscigenação foi associada à ideia de indolência e negação ao trabalho” (GOMES; NOVAIS, 2013, p. 46); constituindo desse modo, um olhar “[...] de grande parte dos pesquisadores - o colonizador como condutor do processo” de colonização e o indígena “[...] como objeto de tal processo civilizatório.” Registros equivocados sobre os indígenas brasileiros os coloca à mercê da construção de uma imagem que justifica o isolamento, a exclusão e a violência.


    “Gênero e sexualidade fazem parte dos modos de conceber e constituir (ou não) as relações sociais”, afirma McCallum (2013, p. 53). Nesse sentido, a sexualidade pode ser revestida de múltiplas formas, associa-se a visões de vida e de mundo. “Ao desconsiderar o indígena como sujeito histórico e protagonista em suas relações com o europeu a história indígena ficou restrita ao campo laboral e religioso e negligenciou, sobretudo, a sexualidade”, afirmam Gomes e Novais (2013, p. 46). Ainda segundo McCallum (2013, p. 57), a homossexualidade indígena é “alvo de investigação direta apenas nos últimos anos”. Uma discussão bibliográfica comparativa do que essa literatura etnológica diz sobre gênero e sexualidade seria o primeiro passo para aprofundar nosso entendimento nessa área (o mesmo poderia ser dito sobre o amor hetero e homossexual entre os povos indígenas). (MCCALLUM, 2013, p. 57).


    Para Cariaga (2015) a orientação sexual dos indígenas é um tema pouco explorado. Ao relatar sua experiência junto ao povo Kaiowa, Cariaga (2015, p. 443) relata que, naquela comunidade, “produzir pessoas é o principal meio para alcançar e disputar posições de prestígio”. De acordo com os kaiowa, “é comprometedor que homens com cerca de trinta anos não tenham seu próprio fogo familiar” (CARIAGA, 2015, p. 446). O próprio autor foi alvo de brincadeiras sobre a sua sexualidade, pois era adulto, solteiro e sem filhos. Cariaga entrevistou homens jovens que se identificaram como gays e residiam fora da comunidade para “evitar tensões e desgastes devido às especulações sobre a sua sexualidade.” E, ao escolher viver no mundo dos brancos, estudar e trabalhar, os jovens se distanciam do “modo de ser kaiowa”, salienta Cariaga (2015, p. 451).


    Ademais, o autor explica que, no universo Kaiowa, “[...] o homem adulto, solteiro e sem filhos pode ser potencialmente identificado como feiticeiro ou falso xamã (naderu gua’ú), principal agente da desordem e da desarticulação do teko porá (modo correto de ser e viver)” (CARIAGA, 2015, p. 443).


    A associação entre homossexualismo e xamanismo é documentada em várias culturas, em todos os continentes, ao longo da história da humanidade, afirma Luiz Mott (1994). Seus estudos comprovam através de diferentes tipos de artefatos e registros antropológicos práticas homossexuais entre os indígenas brasileiros nas seguintes etnias: Bororó, Tupinambá, Guatós, Banaré, Wai-Wai, Xavante, Trumai, Tubia, Guaicuru, Kaingang, Nambiquara, Tenetehara, Yanomami, Mehinaku, Camaiurá, Cubeo e Guaiaquil.


    Mott (1994, [s. p.] pondera que: “[...] A homossexualidade deve ser um desafio e não um tabu para a Ciência”, já que, ao escrever sobre a história da homossexualidade na América Latina, “[...] o estudo do amor e erotismo entre pessoas do mesmo gênero ou continua proibido, ou é, considerado tema de marginal e de menos importância no meio universitário”. Seu discurso (ainda atual apesar de ter sido proferido em fins dos anos de 1990) pretende “quebrar o silêncio e tabu que ainda cerca o amor entre pessoas em nosso continente [...]”.


    O estudo da etno-história da homossexualidade na América Latina desde os tempos pré-colombianos até a atualidade revela-nos de um lado o preconceito irracional e cruel contra uma minoria social, os gays, lésbicas e travestis – cuja identidade existencial e expressão afetivo-sexual foram secularmente consideradas o mais grave pecado e crime mais hediondo, ambos merecedores da morte. (MOTT, 1994, p. 12).


    Passadas mais de duas décadas, houve campanhas educativas, vários movimentos de luta contra a homofobia; infelizmente, a situação ainda é esta, e reverbera entre diferentes culturas em nosso país.


    Fernandes (2016, p. 17) assevera que a “[...] homossexualidade indígena aparece de múltiplas formas em diversas fontes desde o início da colonização do Brasil”. O autor cita registros produzidos nos relatos de portugueses, datados desde os anos de 1540 que fazem referência, com certo exagero e espanto, às relações sexuais entre indígenas. Tais relatos em comum revestem-se em preconceito definindo as práticas sexuais homossexuais como “vontade venérea”, “pecado de sodomia”, “pecado nefando”, “natureza depravada”, entre outras.


    Segundo Torres (2011, p. 189) “[...] entre os Karajá têm muitos bissexuais, é muito comum encontrar homem casado que mantêm relações sexuais com vários outros homens, os que se assumem como homossexuais nas aldeias são muitos”. Rodrigues (٢٠٠٨) cita casos de pajés homossexuais que cobram serviços sexuais dos homens desejados, em troca das atividades xamânicas.


    Em outra visão, entre as comunidades indígenas Guarani Nhandeva, Kaiowá e Terena (estado de Mato Grosso do Sul e Paraguai), há a percepção de que a homossexualidade é decorrente do contato com outras culturas, é “[...] uma experiência afetivo-sexual anômala advinda do pós-contato, como uma expressão colonialista da economia de corpos e desejos controláveis pelo dominador” (CANCELA; SILVEIRA; MACHADO, 2010, p. 199).


    A questão do silêncio como “apagamento” de grupos sociais, conforme descrito por Cassana, Rosa e Bolsan (2018, p. 109-110) também é usada como prática, “[...] utilizada para apagar e excluir do convívio social aqueles ‘desviantes’ e ‘fora das normas’. Para as autoras citadas “[...] A partir dessas considerações, conseguimos analisar esse amplo silenciamento que é pautado em um mantenimento das concepções de moralidade e bons costumes que acomete diversas instâncias sociais”.


    Por fim, é importante ressaltar, de acordo com Fernandes (2013, p. 25), que as pesquisas contribuem para a criação do termo “homossexualidade indígena”, “ao contrário da situação brasileira, na qual se fala, quando muito, em indígenas homossexuais”.


    Ser índio e ser gay – diversidade na diversidade


    Luiz Mott (1994, [s. p.]) faz o seguinte questionamento: “Até que ponto o conceito de homossexualidade pode ser usado com propriedade heurística para descrever e interpretar as relações unissexuais do mundo extraeuropeu?” A par disso, estudos sobre o tema registram que no universo indígena as relações sexuais e afetivas incluem a homossexualidade, a poligamia, a transgeneridade, ou algo semelhante ao gênero não binário, conforme cita Fernandes (2016).


    Como denominações, de acordo com Clastres (2003), entre os Tupinambás aqueles que não são nem homens, nem mulheres, são “tibira”; nas populações Guaicurus são chamados de “cudinhos”; entre os Mbya existe o “guaxu”; no povo Krahò, o ”cuni”; e do mesmo modo, entre os Kadiwéu, o “kudina”.


    Conforme citado, o tema “homossexualidade indígena” ainda é pouco explorado pelos estudos interétnicos; contudo, as pesquisas recentes aqui apresentadas revelam importantes contextos, chamam a atenção “[...] para as problematizações e implicações – epistêmicas, acadêmicas ou políticas – de se trabalhar um tema cujo próprio enquadramento não pode ser feito sem maiores ponderações” (FERNANDES, 2016, p. 16).


    Pierre Clastes (2003), em seu relato sobre o povo Guaiaqui intitulado “o arco e o cesto”, cita que: “[...] Existe entre os Guaiaqui um espaço masculino e um espaço feminino respectivamente definidos pela floresta onde os homens caçam e pelo acampamento onde reinam as mulheres”. Ao avaliar a estrutura dos Guaiaqui por sua noção de tempo e de espaço, o arco e o cesto são símbolos representativos do homem e da mulher; então, “[...] se um Guaiaqui não consegue mais realizar-se como caçador, ele deixa ao mesmo tempo de ser um homem: passando do arco para o cesto, metaforicamente ele se torna uma mulher”, afirma Clastres (2003, p. 76). A pesquisa expõe o lugar de Krembégi entre os Guaiaquis. Krembréji tinha os cabelos compridos, “[...] ele sabia ‘tecer’ e fabricava, com os dentes de animais que os caçadores lhe ofereciam, colares que demonstravam um gosto e disposições artísticos muito melhor expressos do que nas obras das mulheres” (CLASTRES, 2003, p. 76). E “[...] a sua homossexualidade se tornara oficial, quer dizer, socialmente reconhecida [...] para os próprios guaiaquis ele era um kyrypy-meno (ânus-fazer amor) porque era panema”, ou seja, não dominava o arco, e tinha azar na caça. “De tempos em tempos, certos caçadores faziam dele seu parceiro sexual, manifestando nesses jogos eróticos mais libertinagem – ao que parece – do que perversão. Mas não ocorreu nunca por parte deles qualquer sentimento de desprezo para com ele” (CLASTRES, 2003, p. 77).


    Em outra direção, o preconceito e a discriminação aos indígenas homossexuais, conforme citado por Fernandes (2016, p. 23), “começa a aparecer em relatos mais recentes sobre o tema”. Há relatos de jovens indígenas homossexuais do povo Kaiowa do Mato Grosso do Sul que dizem morar fora da reserva para evitar tensões e questionamentos, pois “[...] há muitas famílias que seguem as doutrinas religiosas que tratam do assunto como pecado ou desvio de conduta” (CARIAGA, 2015, p. 446). É interessante notar que os jovens Kaiowa consideram as práticas sexuais entre meninos na puberdade brincadeiras para descobrir o corpo e a masturbação, e não as associam com a questão da homossexualidade. O que mais parece afetar esses jovens é a cobrança de seus parentes para que tenham um fogo familiar (esposa, filhos), pois a falta desse padrão na comunidade os caracteriza como kuimba’e revikuera – “jovem que tem jeito que usa o ânus”.


    Assim, as narrativas presentes nas conversas com os jovens kaiowa me levam a pensar que o gênero e a sexualidade indígena não são como binarismos que se fecham em ser homem e não ser homem, nem mesmo que os temos como gays, lésbicas, travestis ou transgêneros nos asseguram uma aproximação da maneira como vivenciam seu modo de ser, pois não são dimensões de simples tradução. (CARIAGA, 2015, p. 457-458).


    De acordo com Rosa (2016, p. 75), entre os Ticuna, “casais do mesmo sexo [...] são apresentados como ‘parentes vazios’ pelas justaposições generalizadas”, sendo vistos pelas “autoridades dos pastores parentes” como “os parentes gays”, “parentes machucadas”, aqueles que precisam “ser consertados, curados, salvos” (ROSA, 2016, p. 76). A pesquisa registra o encontro com um casal homossexual de mulheres indígenas, Juliana e Sara. Elas são denominadas pela comunidade tügümucügü – “casal do mesmo sexo”, ou “casal de mulheres”. Ainda de acordo com Rosa (2016, p. 83), elas não têm seu vínculo conjugal reconhecido, mas são denominadas como um “casal que faz sexo malfeito”.


    “Hoje vivemos um romance. Mas já vivemos tempos difíceis. Tempos de medo, de ameaças, de castigos, de fugas e negociações”, dizem as mulheres (ROSA, 2013, p. 77). Em sua comunidade, casais do mesmo sexo são chamados para frequentar os cultos com o objetivo de “consertar os pensamentos”. Isto se caracteriza, segundo a autora, pela influência evangélica que provoca “mudanças radicais nos modos de vida indígena”. O pastor assume lugar de liderança na comunidade e “a palavra de Deus assumiu conotação de ‘melhorias de vida’”. “O pajé cuida da doença de índio” e o pastor “cuida dos pensamentos poluídos, dos pecados” (ROSA, 2016, p. 81).


    Exposição Arte e Gênero e o processo de criação


    O tema “Arte e Gênero” seguiu a proposição da galeria e oito professores/artistas aderiram à produção e exposição. Cada trabalho tratou de subtemas e contemplou as linguagens artísticas contemporâneas. A exposição foi realizada no período de 30 de novembro a 15 de dezembro de 2017; e, no mês de fevereiro de 2018, a mostra dos trabalhos reabriu o calendário anual da galeria de Artes Agostinho Duarte. No local circulam várias pessoas, acadêmicos e professores de diferentes cursos e áreas, técnicos e servidores, visitantes e comunidade em geral, tornando este um espaço que promove reflexões, debates e novas significações sobre a arte e os temas por ela representados.


    Conforme descrito na introdução desse artigo, a pesquisa estava focada em investigar elementos do universo indígena, especificamente nas relações afetivas e sexuais não binárias definidas neste trabalho como “práticas” dos sujeitos homossexuais.


    De acordo com Bezerra et al. (2013, p. 8), homossexual é o indivíduo (homem) que possui “orientação sexual e afetiva por pessoas do mesmo sexo” e “lésbica é o termo utilizado para designar a homossexualidade feminina”. Há várias denominações para a diversidade sexual e de gênero como gay, travesti, transexual, bissexual, intersexual, intergênero, pansexual, entre outros. “O termo Transgêneros engloba tanto as travestis quanto as transexuais”, afirmam Bezerra et al. (2013, p. 8). Já comunidade LGBTQ+ é uma sigla usada para designar os gays, bissexuais, transexuais e queer, acolhendo todos os sujeitos que não se definem como heterossexuais. (CASSANA; ROSA; BOLSAN, 2018, p. 106).


    A bandeira de arco-íris é um símbolo da diversidade para o movimento gay e foi a canção “over the rainbow” que serviu de inspiração para as cores da bandeira.


    A primeira bandeira do arco-íris foi confeccionada por Gilbert Baker nos Estados Unidos. Continha, originalmente, oito cores e seus respectivos significados: rosa (sexualidade), vermelho (vida), laranja (cura), amarelo (sol), verde (natureza), azul (arte), índigo (harmonia) e violeta (espírito). A cor rosa foi retirada por não haver, na época, a produção e comercialização da mesma. Isso ocasionou a diminuição de oito para sete cores. Em 1979, após a morte de um ativista homossexual, o Comitê da Parada do Orgulho Gay, utilizou-se da bandeira eliminando mais uma faixa (a índigo). Essa medida foi tomada para que se fosse possível dividi-las uniformemente pelas ruas, seis de cada lado. Formando assim, a bandeira mais atual com seis cores. (BEZERRA et al., 2013, p. 9).


    A Figura 1 mostra a criação de uma representação de um cocar com as cores da diversidade. A técnica usada foi arte têxtil e colagem de penas coloridas, tingidas com corantes industriais. A faixa foi produzida de trama com barbante de algodão natural no tear. Com a moldura, a dimensão do trabalho é de 72 x 72cm.


    Figura 1 – Representação de um cocar com as cores da diversidade


    [image: ]


    Fonte: Acervo da autora (2017).


    Elemento de significância indígena, originalmente o cocar é confeccionado com penas de animais e na cor natural. As penas são tecidas (presas) a uma tira de trançados de palha, couro, corda, fio de algodão ou outro material disponível na comunidade. A função do adorno é variada, derivada da cultura de cada grupo étnico, mas geralmente serve como um símbolo de diferenciação entre os membros ou status social. “Na comunidade Beija-Flor é artefato produzido por indivíduos das etnias Sateré-Mawé, Dessana, Arara e Tukano [...], este tipo de adorno, como outros é produzido por indivíduos de ambos os sexos e de diversas faixas etárias” (PINHEIRO, 2012, p. 70). O cocar pode servir como adereço para rituais ou para uso cotidiano e caracteriza a condição etária, sexual, social e étnica. Em algumas comunidades, o cocar é somente usado por homens.


    Entendendo a complexidade que envolve o tema, na criação das imagens optou-se pela escolha da bandeira e das cores do arco-íris e o perfil de um indígena, com seus traços marcadamente visíveis para representar a diversidade de gênero também dentro do universo indígena. Seguindo esse percurso, as Figuras 2 e 3 mostram imagens produzidas digitalmente. A seguir, a imagem apresenta a figura indígena com um cocar constituído de camadas de cores da diversidade, seguindo a ideia da Figura 1.


    Figura 2 – Camadas de cores da diversidade
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    Fonte: Acervo da autora (2017).


    Na Figura 3, o cocar diminui na variedade de cores e há a representação de duas faces indígenas. As cores branca e preta fazem alusão à dualidade entre populações e grupos étnicos. As imagens foram produzidas a partir de criação digital com impressão colorida em papel fotográfico. Os dois trabalhos medem 67 x 67 cm cada um.


    Figura 3 – Diferenças/dualidades
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    Fonte: Acervo da autora (2017).


    Processos de inferiorização e de desumanização das diferenças marcam os (des) encontros intergrupais em nosso país e alicerçam movimentos de exclusão. A construção do estereótipo indígena como um sujeito isolado do processo civilizatório, sem capacidade para cumprir rotinas de trabalho ou de estudo (a par do modelo não indígena, de sujeitos brancos), gera preconceito e violência contra esses povos. “O sentimento de superioridade em relação ao outro o coloca em uma posição de inferioridade [...] constrói uma distância simbólica em relação a ele [...] e o sentimento de medo decorre da percepção de ameaça à posição de dominação sobre o outro” (LIMA; FARO; SANTOS, 2016, p. 220).


    “A exclusão social e econômica dos índios é acompanhada pela exclusão cultural e simbólica”, citam Lima, Faro e Santos (2016, p. 221). Ainda neste século a imagem social dos indígenas transita entre primitivos e inaptos. Apesar da busca pela consolidação dos direitos humanos, da atuação dos movimentos em defesa da causa, ainda o que se vê é a falta de conhecimento sobre a questão. Cassana, Rosa e Bolsan (2018, p. 115) registram em sua pesquisa que “[...] os efeitos da repressão e silenciamento são discursivos, repercutem, inclusive, nos dias atuais, [...] presenciamos em diversas instituições as dificuldades para tratar de temas que envolvem a homossexualidade”.


    Ao mesmo tempo em que promove o constante deslocamento de valores e de crenças, a arte contemporânea propõe um posicionamento do público em relação ao que se apresenta. Ao estar exposto em uma galeria em um espaço central da universidade, o tema gerou diferentes olhares, desde o olhar do espectador que desconhece as linguagens artísticas e não consegue estabelecer relações com os novos códigos estéticos, até aqueles que interagiram com o espaço e com a exposição, sendo afetados pelos trabalhos, ou pelo viés indígena, ou pelo tema homossexualidade, ou ainda por ambos.


    Por ser um tema pouco debatido, ao dar visualidade à homossexualidade indígena através dos trabalhos aqui apresentados, a galeria se tornou um espaço da diversidade.


    Considerações finais


    O trabalho expõe um universo pouco pesquisado ou explicitado. Contribuiu para a compreensão dos vários meandros que envolvem a questão da homossexualidade indígena. Conforme exposto, as práticas sexuais de indígenas brasileiros não heteronormativas são registradas por diversos autores, tendo referências datadas desde o início da colonização.


    Assim como acontece com vários costumes originários que são substituídos por hábitos não indígenas, é comum ouvir que a homossexualidade indígena é vista como um “contágio resultante do contato com o branco”.


    Historicamente, os processos de colonização e de evangelização provocam a extinção de práticas culturais, ao mesmo tempo em que, em nome de valores morais, se apropriam do corpo indígena e ditam o que deve ou não ser feito com ele. Tais processos tentaram imprimir aos grupos indígenas práticas monogâmicas, processos de conversão pelo medo do pecado.


    Há uma forte expansão das missões evangélicas entre povos indígenas e muitos rituais e práticas tradicionais estão sendo substituídos pelos ritos de forte viés moralista. Nesse sentido, é na manipulação das subjetividades que os processos de colonização e de evangelização que se fazem as perdas, por vezes, irreparáveis. Com o olhar de julgamento para práticas consideradas “desviantes”, estas doutrinas agem de modo a incutir a heteronormatividade como padrão. Ainda, em defesa das almas, provocam a extinção de práticas culturais, ao mesmo tempo em que, em nome de valores morais, apropriam-se do corpo indígena e ditam o que deve ou não ser feito com ele.


    Ao pesquisar esse tema, marcado pela incompreensão e violência, foi possível não só traçar um importante recorte que pode desmistificar o tabu ainda presente no que se refere à homossexualidade indígena mas também verificar que a homofobia e o racismo cercam as comunidades indígenas brasileiras, gerando medo, insegurança e violência.
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    A relação do trabalho de vivência interdisciplinar e multiprofissional com a realidade da saúde pública


    Elisa Noskoski Marcos Paulo Balbinot


    Ana Cristina Acorsi


    Trabalho multiprofissional e a realidade da saúde atual


    A discussão sobre a união das especialidades na área da saúde aumentou nas últimas décadas, de modo a priorizar sempre o bem-estar do usuário. De acordo com as Diretrizes Operacionais do Programa de Saúde da Família (PSF), devem estar presentes nessa assistência a abordagem multiprofissional, o estímulo à intersetorialidade e a integralidade na assistência, objetivando, assim, ações de promoção, prevenção, tratamento, entre outros itens que beneficiam o usuário do Sistema Único de Saúde – SUS (BRASIL, 1997).


    Segundo Francischini, Moura e Chinellato (2008), é importante que exista a visão de que uma equipe é composta por pessoas e que as relações podem, muitas vezes, ser conflitantes. Entretanto, é fundamental que todos consigam perceber os benefícios que esse trabalho em equipe proporciona.


    O estudo realizado por Tambasco et al. (2017) demostrou que os profissionais da saúde envolvidos valorizam muito a comunicação, trazendo-a como um alicerce do trabalho em equipe. Além disso, Fortuna et al. (2005, p. 266) salientam que a comunicação “pode ser um instrumento para crescimento e troca”.


    Desse modo, este trabalho, com base em uma vivência construída de forma coletiva e utilizando-se de roteiros, foca na análise do funcionamento da equipe de trabalho com a realidade da saúde pública, bem como na realização do trabalho em equipe dos estudantes que participaram desse projeto. O projeto Vivências Interdisciplinares e Multiprofissionais (VIM) envolve estudantes de diversos cursos da área da saúde trabalhando juntos, para, assim, estes usufruírem da junção e da vivência e utilizá-las na futura vida profissional. A organização em grupo da Unidade Básica pode ser vista em reflexo na realização das atividades em grupo dos estudantes, possibilitando uma comparação e uma visão mais real para todos.


    Segundo a pesquisa de Nóbrega-Therrien et al. (2015), os residentes incluídos relataram a diferença que veem na mudança de muitas universidades já em relação ao foco no ensino para preparar o acadêmico para a saúde da família ou, então, Atenção Básica. Ressaltam, ainda, a necessidade de que esse ensino melhore e prepare melhor os indivíduos. Os autores também enfatizam o fato de que o estudante deve refletir sobre dificuldades e facilidades que envolvem a Atenção Primária, para poder dedicar-se a desempenhar bem o seu papel.


    Por isso, indagou-se sobre a necessidade do acadêmico estar preparado para trabalhar em equipe, obtendo sucesso. Assim, percebe-se que esse tema possibilita trazer elementos do próprio indivíduo e de sua formação, colocando um desafio a mais para as universidades: certificar-se de passar elementos, ao longo do curso, que auxiliem o acadêmico a inserir-se como profissional no trabalho em equipe.


    Projeto da Unochapecó visa à integração entre os estudantes da área da saúde


    Esse estudo provém de um projeto da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó), denominado Vivências Interdisciplinares e Multiprofissionais (VIM). O VIM tem quatro objetivos principais, que são a identificação da percepção dos usuários do SUS, bem como, a participação destes e o conceito de integralidade; o estudante inserir-se no contexto; reconhecer-se como futuro profissional da saúde participante de uma equipe multiprofissional e interdisciplinar; conhecer os princípios e as diretrizes instituídos pelo SUS, relacionando-os com a realidade durante a vivência.


    O projeto da Universidade tem como participantes os cursos de Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Medicina, Nutrição, Odontologia e Psicologia. Nesta edição do projeto (14º), estavam envolvidos 320 estudantes e 30 tutores. A metodologia é construída de modo coletivo e dinâmico por aproximadamente oito encontros e uma vivência na Unidade Básica de Saúde (UBS) de 8 horas. Nos primeiros três encontros, o grupo de estudantes, em conjunto com um tutor, analisou os objetivos da atividade, estudou alguns dos princípios e diretrizes do SUS, além de desenvolver um roteiro para a vivência na UBS. No 4º dia da atividade aconteceu a experiência de 8 horas em uma UBS no município de Pinhalzinho, em Santa Catarina, com a análise de diversos fatores, entre eles, o território que a UBS atendia e estava inserida, a satisfação dos usuários desse local, o trabalho da equipe do local e a infraestrutura. Nas próximas três tutorias, houve o relato dos acadêmicos, a sistematização das informações colhidas, a escrita de um diário de campo e de um trabalho com foco em um item analisado na visita. No último dia do projeto, os estudantes socializaram com outros grupos o relato das experiências em formato de rodas de conversa.


    As rodas de conversas possibilitam encontros dialógicos, criando possibilidades de produção e ressignificação de sentido – saberes – sobre as experiências dos partícipes. Sua escolha se baseia na horizontalização das relações de poder. As rodas são mais do que disposição física (circular) dos participantes e bem mais que uma relação custo-benefício para o trabalho com grupos. Elas são uma postura ético-política em relação à produção do conhecimento e à transformação social, efetivando-se a partir das negociações entre sujeitos (FREIRE, 1970 apud SAMPAIO et al., 2015).


    Durante os encontros, denominados de tutorias, houve a definição de um dos objetivos como protagonista para a avaliação da vivência e o desenvolvimento de um trabalho. Nesse caso, o objetivo em foco foi o de o estudante reconhecer-se como futuro profissional e poder se inserir na realidade do cotidiano de uma UBS.


    Por meio de um estudo qualitativo, pôde-se observar a qualidade do trabalho de uma equipe de profissionais em uma UBS, bem como o desenvolvimento do trabalho entre os acadêmicos que participaram do projeto. Buscou-se analisar quais foram as semelhanças e as divergências entre esses dois grupos, de acordo com questionários e conversas, para perceber quais pontos podem ser evoluídos dentro da graduação, dos diversos cursos, para que seja possível estimular melhorias no atendimento interdisciplinar aos usuários.


    O SUS e o trabalho em equipe


    O SUS é algo um tanto quanto abstrato para a maior parte da população e, inclusive, para as pessoas que compõem esse sistema, ou seja, os profissionais. No geral, pode ser entendido como uma junção entre agências (empresas ou instituições) e agentes (profissionais da área da saúde). Nesse sentido, percebe-se que a atuação destes integrantes forma um sistema de saúde, contudo, o SUS deve ser compreendido como mais do que isso, por exemplo, por ser responsável pela vigilância sanitária no Brasil (PAIM, 2009).


    Além disso, pode-se visualizar, em documentos dispostos pelo Ministério da Saúde, que o SUS dispunha de seis mil unidades hospitalares, em que se encontravam aproximadamente 440 mil leitos, e ainda, 63 mil unidades ambulatoriais. Esses dados servem para percepção do tamanho do SUS brasileiro, que, apesar de ter problemas, muitas vezes funciona corretamente (BRASIL, 2006).


    O SUS no Brasil é regido por algumas diretrizes que, em tese, têm obrigação de estar presentes em todos os locais de atendimento na área da saúde no País. Estas diretrizes estão descritas a seguir, assim como a reflexão sobre a sua presença ou não na UBS visitada e sobre a presença da equipe multiprofissional em cada uma delas.


    Integralidade: integrar os serviços da área da saúde não é algo simples; porém, precisa acontecer. Esse item garante que todos os serviços – desde Atenção Básica até o mais complexo dos tratamentos –, estejam interligados, preferencialmente, de maneira circular, para que de qualquer ponto o paciente possa ir para outro específico diante de sua necessidade. Outro fator que foi observado na vivência é que os profissionais e usuários relataram que há um Centro de Especialidades, o qual disponibiliza diversos atendimentos específicos, e que, sempre quando é necessário, os pacientes são encaminhados de forma direta. Além disso, quando se precisa de algo mais complexo, que o município não oferece, há convênios com outras cidades da região para encaminhamento. Esse é um exemplo de como o conceito multiprofissional pode acontecer na prática, através de encaminhamentos para os outros profissionais que possam corroborar no tratamento ou bem-estar do usuário.


    Equidade: é mais do que igualdade, refere-se à adaptação de algum serviço de acordo com as necessidades individuais, para que, dessa forma, todos possam ter acesso a um atendimento, ou seja, usufruir da igualdade. Por exemplo, o médico vai até a casa de um cidadão, que tem sua locomoção limitada por alguma razão, para fazer uma consulta, a qual não seria realizada se o profissional ficasse apenas no Posto de Saúde. Esse acesso do médico à casa do usuário, normalmente, é facilitado e acompanhado da presença de um Agente Comunitário da Saúde (ACS), o que é mais um exemplo da junção dos profissionais para realização do atendimento de saúde. As ACS têm como objetivo principal o ser humano, de forma que é a via de contato e comunicação entre este e os serviços de saúde pública. Também entram em seus papéis a mobilização, a orientação e a verificação da comunidade; então, caso exista algum fator de risco, ou uma suspeita, em algum indivíduo ou família, é este profissional que comunica os demais. Ou seja, a tentativa é sair do modelo de assistência biomédico para o modelo de vigilância da saúde, visto que há grande impacto negativo para a localidade onde não se aplica este último modelo (ARAÚJO; ASSUNÇÃO, 2014).


    Direito à informação: é de direito do usuário obter informações quanto ao seu estado de saúde, a medicação que está recebendo, assim como de familiares que estejam doentes. Além disso, informar sobre doenças, como fazer prevenções, falar sobre proteção contra a gripe ou doenças sexualmente transmissíveis, também é dever dos profissionais da saúde, que podem realizar essa tarefa em grupo. Na equipe da UBS visitada, observou-se que essa orientação era realizada através de conversas, campanhas, além de que durante as consultas cada profissional explicava sobre o procedimento que iria realizar, o que iria prescrever e indicava o que o usuário deveria realizar em casa para cooperar com a sua melhora.


    Integração dos serviços: nesse momento, refere-se a serviços executivos, relacionados com o meio ambiente, saneamento básico, vigilância sanitária, entre outros. Desse modo, percebe-se todos esses itens sob responsabilidade do SUS, todos integrados. Ademais, tem a percepção de integrar os serviços oferecidos pelo SUS, além dos atendimentos de saúde usuais, como atendimento de médicos, enfermeiros, odontólogos, há também os de psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, entre outros. E, se estes serviços estiverem interligados, proporcionam terapias mais completas para os indivíduos.


    A organização de atendimento público, específico e especializado, direcionado a vítimas de violência doméstica no geral, conforme especifica a Lei nº 8.080, deve ser feita de modo que esses pacientes contem com uma equipe multiprofissional trabalhando em conjunto para que essa assistência seja completa (BRASIL, 1990a).


    Como percebido, a saúde realizada com diversos profissionais em conjunto pode ser mais eficiente, e somente assim atende às diretrizes requeridas pelo SUS. Esses são alguns dos fatores que tornam primordial essa característica nos atendimentos, apesar de ter suas dificuldades. Como refletem Francischini, Moura e Chinellato (2008, p. 30):


    As relações são dinâmicas e conflitantes, pois as pessoas são ímpares e necessitam um ‘fazer comum’, aprender a trabalhar em equipe. Esse aprendizado depende da visão que os seus componentes têm em relação ao trabalho em equipe. É necessário que vislumbrem com as vantagens do trabalho, como, por exemplo, alcance de resultados de ordem superior ao do trabalho individual; sinergia positiva, crescimento individual e coletivo. É importante também que estejam dispostos a compartilhar objetivos, decisões, responsabilidades e resultados; que definam com clareza os objetivos; que entendam a importância de construir um plano de trabalho em conjunto; que tenham vontade de aprimorar as relações interpessoais, a escuta e que acima de tudo responsabilizem-se solidariamente pelos sucessos e fracassos.


    Também, de acordo com Francischini, Moura e Chinellato (2008, p. 30), a maior parte dos profissionais da área da saúde encontra dificuldades no trabalho em equipe, e este é desafiador. Além disso, os autores mencionam que essa dificuldade pode provir do “tipo de formação acadêmica e mesmo na educação pessoal”. Sendo assim, todos os fatores do ser humano podem interferir no comportamento diante das interações interpessoais dentro de um grupo de trabalho.


    Oliveira e Spiri (2006, p. 729) trazem que o trabalho interdisciplinar e multiprofissional das equipes de Estratégia de Saúde da Família (ESF) “[...] permite a continuidade do acompanhamento e maior envolvimento com os familiares por meio da abordagem de toda a equipe”. Essa qualidade aumenta a eficiência e satisfação quanto aos atendimentos dos usuários no SUS.


    Vivência de estrutura e atuação de uma equipe multriprofissional


    No município de Pinhalzinho, é possível estudar e observar na prática como é estruturada uma equipe multiprofissional, de modo que sua atuação seja efetiva e proveitosa para os usuários que necessitam dela, bem como, para os profissionais, de forma que não exista uma sobrecarga de nenhum dos componentes e seja possível maximizar a eficiência do atendimento aos usuários.


    Os serviços ofertados pela UBS visitada são atendimento odontológico, médico, de farmácia, de enfermagem, ambulatorial e preventivo. Os atendimentos são feitos por agendamento (pelo telefone ou presencial) e demanda imediata. Além disso, os encaminhamentos para outras especialidades são feitos por meio de dois sistemas ZPM e Telemedicina. As vacinas são concentradas em um único local do município, no Centro de Especialidades. Já para doação de sangue, os cidadãos são encaminhados para o HEMOSC de Chapecó/SC.


    A UBS conta com uma equipe formada por um médico, uma enfermeira, duas técnicas em enfermagem, um odontólogo, um assistente de dentista, uma auxiliar de serviços gerais e um coordenador. Essa equipe demonstrou êxito nas atividades realizadas; assim, notou-se que é compatível com os serviços requeridos na Unidade de Saúde. Apesar disso, percebeu-se que a formação de alguns profissionais não corresponde à função que realizam no Posto de Saúde, como é o caso da pessoa que atua na farmácia, já que o local fica sob responsabilidade de uma técnica de enfermagem, e não de uma farmacêutica.


    Na UBS, quando um paciente chega há uma ordem de etapas obedecidas, em um primeiro momento ele é acolhido; em seguida, são retirados seus dados gerais e ouvidas as queixas na sala da enfermeira; depois, há o encaminhamento para o serviço necessitado, o atendimento médico, odontológico, entre outros. Depois disso, podem ser necessários outros serviços, como tempo de observação, farmácia, curativos, que também são realizados pela equipe multiprofissional.


    Durante o tempo permanecido no posto, verificou-se que as etapas eram dinâmicas, de modo que o paciente não ficava esperando muito tempo entre a passagem por um profissional e outro. Além disso, os atendimentos que foram acompanhados demonstraram que, no geral, eram realizados com atenção, profissionalismo e, inclusive, com carinho, já que a maior parte dos cidadãos estava satisfeita com o serviço.


    Segundo Fortuna et al. (2005), dentro de uma equipe de trabalho na área da saúde, e inclusive em outras áreas, há vetores importantes a serem considerados. Esses seriam afiliação, pertença, comunicação, aprendizagem, cooperação, pertinência e tele (que seria o “clima” observado durante reuniões). No estudo, os autores trazem algumas explicações sobre esses elementos, a comunicação é compreendida como facilitadora e, quando não é realizada com eficiência, dificultadora, ela anda lado a lado com o processo de aprendizagem, através de contribuições realizadas pelos membros do grupo, que têm diferentes formações. Fortuna et al. (2005, p. 267) trazem a cooperação como “[...] articulação dos integrantes da equipe, de seus saberes, e de seus fazeres, para a execução da tarefa a que esse grupo se propõe [...]”, já a pertinência tem “a ver com o compromisso da equipe, com as tarefas a que se propôs”.


    Os profissionais da saúde da UBS foram submetidos a um questionário, diante do que se percebeu que há uma completa satisfação por parte deles com seus serviços. Além disso, eles relataram que percebem satisfação da maioria dos usuários que passam pela Unidade.


    Ademais, foram feitas perguntas sobre as relações com os demais profissionais, que foi considerada por todos como boa ou muito boa. Houve declaração de que há uma ótima integração entre as especialidades no momento do atendimento. Grupos com a sociedade também são desenvolvidos, objetivando prevenção e promoção de saúde. A coordenadora disse que participa de um grupo de atividade física; o médico, de um grupo sobre tabagismo.


    Apesar de todas as respostas terem sido positivas acerca da multiprofissionalidade e do relacionamento entre os profissionais, observou-se, durante a vivência, que nem todas as condutas eram de concordância de todos. Mesmo assim, percebe-se a relação como boa, pois nem sempre divergências significam prejuízo ao trabalho, como traz o trecho a seguir:


    Falar de trabalho em equipe não é falar de algo harmonioso. É falar de pessoas em relação, que terão momentos de conflitos e que esses não são “negativos”, “ruins”, ou algo a ser evitado, mas são inerentes as relações, são possibilidades de crescimento, se forem trabalhados. (FORTUNA et al., 2005, p. 267).


    O fato de sentir-se confortável ou não diante de uma equipe que deve trabalhar em conjunto provém de alguns fatores como o sentimento de pertencimento ao local ou ao grupo, influência de uns aos outros em conjunto com o sentido de interdependência, buscar-se satisfeito diante da realização das atividades de forma integrada e do auxílio para os usuários, valorizar as relações interpessoais em si. Além disso, há elementos de que o exercício de realizar em equipe é influenciado por compreensões e embates; isso é natural, mas é importante que a equipe tenha um objetivo em comum (WANDERBROOCKE et al., 2018).


    Na vivência na UBS, tomou-se conhecimento de uma situação interessante. O dentista e o auxiliar começaram a perceber que vários agendamentos eram feitos e as pessoas não compareciam às consultas. Desse modo, em conjunto com as ACS e a coordenadora da Unidade, buscou-se uma causa para essa dificuldade, e foi concluído que, por se localizar em uma região do interior, vários moradores que eram atendidos ali moravam muito longe, e tinham dificuldade em vir com frequência até a UBS. Como solução, os profissionais estabeleceram horários maiores de atendimento, considerando que haveria a possibilidade de a pessoa que agendou comparecer com pontualidade. Com essa alteração, as faltas diminuíram e o atendimento odontológico começou a abranger uma parcela maior da comunidade.


    A questão do diálogo foi repetida algumas vezes nos relatos dos profissionais, principalmente quando se perguntou sobre a relação entre a equipe. E o grupo que realizou o projeto do VIM também pôde perceber e vivenciar a importância da comunicação, cuja finalidade primordial éa efetividade de qualquer objetivo.


    Observou-se, como um reflexo da relação entre os acadêmicos de diferentes cursos e a dos profissionais, vários benefícios, como maior facilidade na realização das tarefas propostas, a aquisição de conhecimento pessoal e profissional, devido às rodas de conversa propostas sobre a saúde pública do País. Mas dificuldades também foram encontradas, por exemplo: saber como expor suas ideias, assim como a forma de entrar em consensos. No final, tudo deu certo. Mas, percebeu-se como essas experiências são essenciais para no futuro, quando atuantes na área da saúde, todos possam ter mais sucesso em equipes pelo conhecimento que adquiriram ao longo da graduação.


    Um estudo realizado por Nóbrega-Therrien et al. (2015, p. 114) pôde incluir diversos residentes e suas opiniões diante da Estratégia da Saúde da Família. No relato de um desses residentes consta: “Falta ensino sobre como fazer atividades em grupo, trabalhar a prevenção e em equipe”. E outros participantes do estudo mencionam que a boa relação com a equipe de trabalho dentro da UBS e dentro da ESF é uma facilidade para efetivar esse programa. Assim, como já citado anteriormente, quanto maior o preparo do estudante, melhor será o seu desempenho nesses momentos.


    Núcleo Ampliado de Saúde da Família: uma visão multiprofissional


    O Núcleo Ampliado de Saúde da Família (NASF) é um projeto do SUS para tratar os pacientes de forma mais organizada e abrangente, conseguindo atender o maior número de habitantes com qualidade, exercendo um trabalho multiprofissional. O trabalho em equipe é fundamental para continuidade do projeto, em que todos os profissionais elaboram estratégias em conjunto para melhores resultados de saúde.


    O Ministério da Saúde criou o NASF mediante a Portaria GM nº 154, de 24 de janeiro de 2008, republicada em 4 de março de 2008. O principal objetivo foi o de apoiar a inserção da ESF na rede de serviços, além de ampliar a abrangência e o escopo das ações da Atenção Básica, e aumentar a resolutividade dela, reforçando os processos de territorialização e regionalização em saúde.


    O NASF é uma estratégia inovadora que tem por objetivo apoiar, ampliar, aperfeiçoar a atenção e a gestão da saúde na Atenção Básica/Saúde da Família. Seus requisitos são, além do conhecimento técnico, a responsabilidade por determinado número de equipes de SF e o desenvolvimento de habilidades relacionadas ao paradigma da Saúde da Família. Deve estar comprometido, também, com a promoção de mudanças na atitude e na atuação dos profissionais da SF e entre sua própria equipe (NASF), incluindo na atuação ações intersetoriais e interdisciplinares, promoção, prevenção, reabilitação da saúde e cura, além de humanização de serviços, educação permanente, promoção da integralidade e da organização territorial dos serviços de saúde. (BRASIL, 2009, p. 10).


    Ademais, segundo a Portaria nº 3.124, de 28 de dezembro de 2012, uma reorganização foi realizada nos NASF 1 e 2, já existentes (BRASIL, 2012). Além disso, foi criada uma nova modalidade o NASF 3, que agrega algumas outras características.


    A criação do NASF 3 objetiva a universalização, continuamente com as modalidades 1 e 2, que esse recurso da saúde brasileira possa atingir todos os municípios do País que contenham Equipes de Atenção Básica (EAB) ou, então, ESF. Todos os estilos de NASF podem ser estruturados com financiamento federal, seguindo regras estabelecidas em Portarias (BRASIL, 2012).


    O NASF 1 deve seguir as seguintes características para receber o financiamento federal: cada ocupação deve ter um mínimo de 20 horas semanais e no máximo 80 horas, já o profissional um mínimo de 20 horas semanais, e todos os membros da equipe um mínimo de 200 horas de carga horária, devendo relacionar-se com um mínimo de cinco ESF ou EAB e um máximo de nove, para populações específicas (BRASIL, 2012).


    Já o NASF 2 deve ter uma equipe com um mínimo de 120 horas semanais, e todos os profissionais têm de possuir carga horária semanal de 20 horas ou mais, além de que cada ocupação pode ter de 20 a 40 horas semanais, podendo relacionar-se com um mínimo de três e máximo de quatro ESF ou EAB, para populações específicas (BRASIL, 2012).


    E a modalidade 3 do NASF, exige-se um mínimo de 80 horas semanais da equipe, cada ocupação deve possuir de 20 até 40 horas semanais; já o profissional precisa de um mínimo de 20 horas de carga horária por semana, podendo estar vinculado a no mínimo um e no máximo dois ESF ou EAB, para populações específicas. Ressalta-se que havendo mais de uma modalidade do Núcleo em uma mesma cidade, implantadas de modo concomitante, uma delas não terá o incentivo monetário federal (BRASIL, 2012).


    As diretrizes dos NASF descrevem a pactuação de apoio, o arranjo organizacional do apoio matricial e equipe de referência como condições para a promoção da clínica ampliada, que, por sua vez, embasaria o projeto de saúde no território e o Projeto Terapêutico Singular (PTS). O PTS envolve um conjunto de propostas de condutas terapêuticas articuladas, direcionadas a um indivíduo, a uma família ou à coletividade. Tem como objetivo traçar uma estratégia de intervenção para o usuário, contando com os recursos da equipe, do território, da família e do próprio sujeito e envolve uma pactuação entre esses mesmos atores (HORI; NASCIMENTO, 2014).


    O trabalho em equipe, elemento essencial para a elaboração pactuada e compartilhada do projeto terapêutico, implica compartilhamento de percepções e reflexões entre profissionais de diferentes áreas do conhecimento na busca pela compreensão da situação ou problema em questão. A construção de um PTS exige a presença e colaboração de sujeitos comprometidos com propostas e condutas terapêuticas articuladas, envolvendo quatro pilares: hipótese diagnóstica, definição de metas, divisão de responsabilidades e reavaliação. (HORI; NASCIMENTO, 2014, p. 3562).


    Considerada como a principal diretriz do NASF, a integralidade é compreendida em diversos sentidos, como: abordar o indivíduo, incluindo seu contexto familiar, social, cultural, tendo o cuidado longitudinal; interligar ações de prevenção, promoção, reabilitação e cura; organizar o sistema de saúde; todas essas formas citadas de forma integral (BRASIL, 2009, p. 16).


    O NASF deve atuar dentro de algumas diretrizes relativas à AB, tais como: ação interdisciplinar e intersetorial; educação permanente em saúde dos profissionais e da população; desenvolvimento da noção de território; integralidade, participação social, educação popular; promoção da saúde e humanização. As áreas estratégicas sobre as quais as ações do NASF devem se realizar são: saúde da criança/do adolescente e do jovem; saúde mental; reabilitação/saúde integral da pessoa idosa; alimentação e nutrição; serviço social; saúde da mulher; assistência farmacêutica; atividade física e práticas corporais; práticas integrativas e complementares. (MOURA; LUZIO, 2014, p. 963).


    A ESF apresenta-se, portanto, como um excelente espaço para promoção de atividade física, sobretudo, a partir da criação dos NASF, com a inserção do profissional de Educação Física no conjunto de trabalhadores da Atenção Básica. Uma das prerrogativas do NASF é o desenvolvimento de ações educativas com equipes de saúde da família, no entendimento de que a promoção de atividade física na Atenção Básica é um dos fatores que contribui para o aumento de sua prática junto à população. Além disso, entende-se que os desafios à incorporação dessa atividade no cotidiano são semelhantes entre trabalhadores e usuários e, não por acaso, observamos baixos níveis tanto de prática de atividade física entre profissionais de saúde quanto de aconselhamento sobre a prática à população (SÁ; FLORINDO, 2012).


    Percepção final do trabalho multiprofissional na área da saúde pública


    Desse modo, é importante refletir constantemente sobre o trabalho multiprofissional e seus benefícios para o atendimento em saúde. Assim, induzir a busca por elementos que enriqueçam essa estratégia de grupo deve ser um papel das universidades, para que, ao longo da graduação, os estudantes possam amadurecer a ideia e, quando tiverem a necessidade de utilizar esses conhecimentos, tenham eficiência.


    Além disso, no grupo do projeto VIM, que envolve os alunos de diversos cursos da área da saúde, observou-se a sensação de ver-se como futuro profissional atuante de uma equipe multiprofissional, bem como trazer essa vivência como experiência para as futuras atuações.


    Percebe-se que o profissional que sabe compartilhar tarefas e realizá-las com eficiência promove, no grupo ao qual pertence, mais bem-estar. Desse modo, entende-se que esse se tornou um pré-requisito na saúde do Brasil; e, na falta dela, muitos processos são mais lentos, os atendimentos geram reclamações dos usuários e/ou protocolos não são seguidos. Quando cada um faz seu trabalho visando a auxiliar o colega ao lado, e os dois objetivando o usuário a ser atendido, o sucesso é indiscutível.


    Aprender a trabalhar em equipe não é importante somente para atuar na saúde pública como também em diversas situações da vida, inclusive, pessoais. Outros ambientes que percebe-se a atuação da equipe além da ESF, são dentro de uma sala de cirurgia, bem como nos encaminhamentos realizados dentro de um consultório clínico, ou em atendimentos que visem ao controle de uma doença. Como exemplo, pode-se citar que a diabetes será mais eficientemente controlada quando houver acompanhamento de um médico, educador físico, nutricionista, entre outros.


    Foi possível aprender sobre as facilidades que o atendimento em etapas e por diferentes profissionais gera, além de demonstrar que esse rodízio propicia ao sistema mais velocidade. Priorizar e efetivar a prevenção e a promoção de saúde perpassa pela equipe multiprofissional e pela interdisciplinaridade. E essas novas concepções na saúde, de buscar prevenir patologias e proclamar o bem-estar podem trazer mais qualidade de vida, inclusive diminuindo gastos e demanda na saúde pública do país.


    Diante do estudo envolvendo o NASF, pode-se comprovar como o SUS busca, através dessas portarias, definir na teoria uma saúde mais integrada e humanizada para toda a população. Assim, alguns dos defeitos que percebemos no SUS, muitas vezes, decorrem do não cumprimento dessas metodologias de atendimento. O NASF, portanto, tem o objetivo de dar um suporte mais especializado para a Atenção Básica.


    Convém destacar que um dos projetos muito interessantes aplicados dentro do NASF é a elaboração do Projeto Terapêutico Singular (PTS), o qual objetiva a discussão entre diferentes profissionais da saúde sobre uma determinada situação exposta por um paciente, ou uma comunidade. Esse plano tem como finalidade encontrar a melhor opção de intervenção que os profissionais podem realizar. Além disso, um dos passos do PTS envolve a divisão de responsabilidades para executar do que foi escolhido. Isso demonstra, mais uma vez, que a multiprofissionalidade é uma aliada para a humanização da saúde no Brasil.


    Ademais, o principal benefício com os grupos de diferentes profissionais na área da saúde é percebido nos atendimentos aos usuários, pois a característica multiprofissional enriquece a atuação na saúde. Por isso, os acadêmicos devem se preparar para encarar essa realidade no futuro e aprimorá-la cada vez mais, priorizando a saúde e bem-estar do usuário e cidadão.
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    Apresentação


    O Programa de Extensão Universitária de Atenção e Cuidado à Criança e ao Adolescente: Sorriso para a Vida busca atender crianças e adolescentes que estão em risco social ou em situação de vulnerabilidade. Nesse contexto, o Projeto Saúde Bucal, conduzido pelo curso de Odontologia, atua em ações de promoção e prevenção da saúde bucal em diferentes espaços, como no Abrigo Municipal Infantil de Chapecó/SC.


    Segundo o caderno de Promoção da Saúde Bucal (BRASIL, 2016), atividades lúdicas e educativas contribuem para a formação integral e promovem a cidadania e os direitos humanos, pois desenvolvem a construção do autocuidado em saúde. Ainda, possuem um importante papel em alterar os modos de percepção e comportamento das crianças e dos adolescentes quanto à manutenção da saúde bucal.


    Todas as ações lúdicas com fins educativos geram reflexos positivos na saúde bucal de crianças, possibilitando uma vasta contribuição no desenvolvimento de comportamentos saudáveis e de autocuidado. A primeira infância tem sido apontada como o período ideal para introduzir bons hábitos e adotar padrões de comportamento que possam permanecer profundamente fixados (HANNA; NOGUEIRA; HONDA, 2007).


    Os objetivos do Projeto Saúde Bucal visam à aceitação, por parte das crianças, da escovação dental; ao baixo índice de cáries dentárias e doenças bucais; à compreensão dos cuidadores sobre a importância da higiene bucal; e à promoção, prevenção e educação em saúde bucal e autocuidado em saúde.


    Descrição das ações


    As atividades de escovação supervisionada, atividades lúdicas, orientações às cuidadoras e avaliação de índice de cárie, utilizando-se do método ceo-d e CPO-D para dentes cariados, perdidos e obturados, foram realizadas no Abrigo Municipal Infantil de Chapecó. Essas ações foram realizadas durante seis meses nos anos de 2017 e 2018, com atuação de 10 horas semanais, por duas acadêmicas e voluntários do curso de Odontologia.


    As ações foram realizadas com as crianças presentes no turno de atuação, sendo 14 menores que residem nesse espaço, uma vez que estão judicialmente separadas dos pais por medidas protetivas. A faixa etária das crianças variava de quatro meses a 14 anos, sendo a maioria na faixa de um a três anos de idade.


    A separação das crianças de seus responsáveis acontece por diversos motivos, relacionados com o que determina o art. 5º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA): “Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais” (BRASIL, 1990).


    Assim, o Abrigo Municipal Infantil de Chapecó é responsável pelo cuidado integral das crianças que lá residem, sendo o Programa Sorriso para a Vida um parceiro que realiza atividades especializadas de cuidado com as crianças, e cada curso atua em sua área específica.


    Essas atividades seguem o disposto no art. 90º do ECA: “As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo planejamento e pela execução de programas de proteção e socioeducativos destinados a crianças e adolescentes”, tendo o Programa Sorriso para a Vida um papel educativo, embasado no art. 92º, inciso IX: “participação de pessoas da comunidade no processo educativo” (BRASIL, 1990).


    Segundo Silveira et al. (2008), a unidade familiar proporciona uma segurança indispensável à criança. Portanto, a ausência dessa segurança terá efeitos sobre o desenvolvimento emocional e acarretará danos à personalidade e ao caráter. Careta (2006) afirma que a separação precoce da figura materna pode acarretar profundas cicatrizes na vida psíquica do bebê, comprometendo sua evolução saudável. Com isso, apoio, carinho, compreensão e motivação durante todas as atividades com as crianças e os adolescentes residentes do abrigo são muito importantes, não apenas para promoção e prevenção da saúde mas também para influenciar de forma positiva em seu desenvolvimento biopsicossocial.


    Escovação dental supervisionada


    A escovação dental supervisionada foi realizada semanalmente nas visitas em todas as crianças dentadas e uma limpeza com gaze ou lenços nas crianças que ainda não possuíam dentes, com objetivo de estimular e instituir um hábito de higiene. Previamente à erupção dos primeiros dentes decíduos, é importante que as gengivas sejam massageadas e a cavidade bucal limpa, visando à remoção de restos alimentares (MARTINS; TESSLER; CORRÊA, 1998).


    Os abrigados maiores de sete anos foram orientados individualmente sobre as técnicas de escovação, partindo do conhecimento já adquirido por eles sobre o assunto. A prática era realizada duas vezes na semana com a utilização de dentifrícios fluoretados (+1.000 ppm de flúor), sendo uma das estratégias utilizadas para auxiliar no controle da doença cárie e doenças gengivais. Segundo o Caderno de Atenção Básica nº 17, intitulado Saúde Bucal (BRASIL, 2008), as orientações para os adolescentes devem ocorrer em uma linguagem que seja assimilada com facilidade; por isso, é necessário escutar o adolescente antes de trabalhar os conceitos e a introdução de novos hábitos.


    A escovação deve ser realizada com escovas macias e de tamanho compatível com a boca da criança. Aliado a isso, o uso de creme dental contendo mais de 1.000 ppm de flúor é um fator eficaz para reduzir a prevalência de cárie dentária. Essas ações, somadas a programas de escovação supervisionada, são apontadas como uma das razões para o declínio da cárie em escolares brasileiros (GUEDES-PINTO; MELLO-MOURA, 2017; FRAZÃO, 2012). De acordo com o Programa Saúde na Escola (PSE), apenas essa estratégia não é o suficiente para conseguir uma eficácia no controle da doença, devendo estar aliada a estratégias coletivas de promoção de saúde buscando uma conscientização das crianças e adolescentes (BRASIL, 2011).


    As escovas dentais utilizadas pelas crianças são cedidas pela Prefeitura de Chapecó; porém, através do projeto, foi possível realizar trocas baseadas no tamanho ideal do produto para cada faixa etária. Além disso, houve um controle periódico, respeitando o tempo indicado para a troca ou até mesmo quando necessário, por exemplo, quando as cerdas das escovas estavam muito abertas.


    De acordo com a Associação Americana de Odontopediatria, é preconizado o uso de creme dental contendo flúor desde o primeiro dente em boca. É recomendado que seja utilizado um creme dental fluoretado contendo mais de 1.000 ppm de flúor em sua composição (CLARK;

    SLAYTON, 2014). Entretanto, em nível individual, pode-se pensar em utilizar cremes dentais sem flúor, quando há risco de o paciente desenvolver fluorose (GUEDES-PINTO; MELLO-MOURA, 2017).


    Conforme Cury, Caldarelli e Tenuta (2015), a concentração ideal de flúor nos dentifrícios deve ser de pelo menos 1.000 ppm para possuir efeito anticárie, devendo estar em forma solúvel para que o fluoreto possa interferir no processo de formação da cárie, reduzindo a desmineralização e ativando a remineralização dental. Dentifrícios contendo baixa concentração de flúor (menos de 1.000 ppm) não possuem base científica de qualidade que evidenciem seu poder anticárie.


    Segundo Schwarcz e Berkoff (2006), uma alimentação equilibrada fornece os minerais, as vitaminas e outros nutrientes essenciais para dentes e gengivas saudáveis; além disso, o flúor, presente naturalmente em alimentos e na água, ou adicionado a eles, pode ser um instrumento poderoso contra a deterioração dentária.


    No Abrigo, pelo elevado número de crianças que necessitam de cuidados durante todo o dia, instituímos o protocolo de que seria necessário utilizar o creme dental fluoretado em todas as escovações, como uma estratégia de prevenção. Alguns dos motivos para essa tomada de decisão foi o elevado número de crianças, poucos cuidadores por período, alimentação cariogênica, dificuldade em realizar uma higiene adequada e, principalmente, por não sabermos se durante todas as escovações do dia a higiene era feita adequadamente, pois nossas visitas eram em horários limitados.


    De acordo com a cultura e os hábitos alimentares em cada local, incentivar a introdução de alimentos saudáveis, que favoreçam a mastigação e a limpeza dos dentes. Alertar para o fato de que o consumo exagerado e frequente do açúcar pode constituir fator de risco para a cárie dentária e outras doenças. Incentivar o consumo de alimentos que contenham açúcar natural (frutas e leite), por serem menos significativos na etiologia da cárie. (BRASIL, 2018, p. 54).


    Vale salientar que, quando se usa creme dental com flúor, deve-se considerar a quantidade utilizada, que deve variar conforme a idade. Para crianças menores de três anos de idade, indica-se a quantidade equivalente a um grão de arroz (Figura 1); a partir dos três anos de idade, o indicado é a quantidade de um grão de ervilha (Figura 2). Dessa maneira, de acordo com Guedes-Pinto e Mello-Moura (2017), embora a criança possa ingerir toda a pasta colocada na escova, estará consumindo uma quantidade muito pequena de flúor, e não haverá risco de intoxicação e desenvolvimento de fluorose.


    Esse cuidado deve ser tomado, pois crianças entre dois e quatro anos ingerem cerca de 35% da quantidade de creme dental utilizado; entre cinco e sete anos, menos de 14%; já os adultos ingerem apenas 3%.


    Figura 1 – Quantidade correta de dentifrício para menores de três anos
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    Fonte: Elaborada pelas autoras (2018).


    Figura 2 – Quantidade correta de dentifrício a partir de três anos
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    Fonte: Elaborada pelas autoras (2018).


    Segundo Keyes (1960), em 1960 a etiologia da cárie fundava-se exclusivamente pela intersecção dos fatores primários: hospedeiro susceptível, microbiota e substratos cariogênicos. A Tríade de Keyes foi modificada por Ernest Newbrun, em 1983: o quarto círculo representando o tempo como fator etiológico, que deve agir simultaneamente com os outros fatores para desenvolver a cárie


    O que se refere como cárie não é um evento único, mas um acúmulo deles, que ocorrem no decorrer do tempo. Assim, o processo carioso é resultante da dinâmica des/remineralização, decorrente do metabolismo bacteriano e que pode, havendo predominância da desmineralização, resultar em perda mineral e, então, consequente possibilidade de cavitação. (GUEDES-PINTO; MELLO-MOURA, 2017, p. 249).


    Segundo Cortelli et al. (2004), a higienização da cavidade oral, de forma regular e eficaz, e uma dieta balanceada são essenciais para a prevenção de doenças bucais, pois atuam em todas as bases etiológicas da cárie dentária: substrato, microrganismos, hospedeiro e tempo. O aumento da exposição ao flúor também é um fator de grande relevância no controle da cárie dentária.


    Segundo Pauleto, Pereira e Cyrino (2004, p. 122), a cárie dentária é a doença bucal que mais acomete crianças. Assim, Garcia et al. (2009) afirmam que a cárie é um problema de saúde pública que deve receber atenção necessária, pois pode resultar em diversos problemas bucais, como extração precoce, modificação na posição dos dentes decíduos, retardamento na erupção e posicionamento incorreto dos futuros dentes permanentes, alterações na fala e desenvolvimento de hábitos nocivos, como a interposição da língua no espaço presente quando há perda de dentes anteriores.


    No abrigo municipal, como ação preventiva, nas crianças menores de oito anos era realizada escovação supervisionada direta pelo cirurgião-dentista (neste caso, o acadêmico de Odontologia) e nos maiores de oito anos era realizada a escovação supervisionada indireta, ou seja, com supervisão durante toda a escovação e orientação sobre a maneira correta de higienizar, associada à introdução do uso correto do fio dental, ressaltando-se quais pontos deveriam ser melhorados e os pontos em que a escovação está correta.


    Atividades lúdicas


    Ações educativas e lúdicas – como música, macromodelos, desenhos, brincadeiras com brinquedos voltados para a área odontológica – eram realizados com o intuito de que as crianças compreendessem a importância do cuidado com os dentes, tendo um papel de influenciar bons hábitos e atitudes.


    No ambiente dos sanitários e fraldário foi adaptado um espaço para a organização das escovas. Além do estímulo visual, devido à decoração lúdica, o porta-escovas (Figura 3) institui uma forma de organização e higiene no armazenamento das escovas dentais.


    A interlocução com os demais projetos constituintes do programa, em especial com o curso de Nutrição, possibilitou a elaboração de um teatro com fantoches em formato de frutas. E, de forma lúdica, no evento, o benefício de cada fruta ao corpo foi apresentado às crianças. Ações contínuas e multidisciplinares sobre alimentação saudável também foram realizadas durante esse período.


    Figura 3 – Porta-escovas confeccionado
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    Fonte: Elaborada pelas autoras (2018).


    Conforme Silveira et al. (2008), a motivação direta é a maneira mais eficiente para modificar o comportamento do paciente e levá-lo a exercer um controle satisfatório do biofilme dental para a prevenção das doenças periodontais. Visto isso, é de suma importância que crianças e adolescentes sejam orientados e motivados sobre modos de prevenção e cuidados com a higiene oral, pois a cárie está intimamente relacionada com o nível de higiene bucal (biofilme bacteriano). É importante ressaltar que a qualidade da escovação tem importância superior à quantidade de escovações; assim, quando realizada, deve ser feita com técnica adequada, caso contrário poderá ocorrer o desenvolvimento de doenças orais, ainda que a higiene tenha sido realizada diversas vezes durante o dia (GUEDES-PINTO; MELLO-MOURA, 2017).


    Considerando que a infância é um período crítico para o desenvolvimento da doença periodontal e da cárie dentária, torna-se necessário realizar ações preventivas capazes de proporcionar ao paciente a oportunidade de adquirir o conhecimento, a competência e a motivação necessários para manter a saúde bucal. Com o público infantil, são necessárias técnicas mais lúdicas para fortalecer o vínculo com o paciente, fazendo-o cooperar durante a higiene bucal.


    Segundo Guedes-Pinto e Mello-Moura (2017), a prática de higiene bucal deve ser apresentada à criança no contexto dos hábitos básicos de higiene, como tomar banho, lavar as mãos e cortar as unhas. Assim, esse hábito deve ser introduzido e estimulado o mais precocemente possível, pois é um processo educativo lento e gradual (GONÇALVES; SILVA. 1992; MIGLIATO et al., 2008).


    Chaves et al. (2013) evidenciaram que crianças institucionalizadas apresentaram atrasos importantes em seu desenvolvimento social e psíquico, em comparação aos padrões adotados pelo Ministério da Saúde. Com isso, as atividades lúdicas e de educação em saúde (como brincadeiras, músicas, desenhos) possuem o papel de auxiliar nesse desenvolvimento.


    O êxito do tratamento está intrinsecamente relacionado com a capacidade que o profissional tem de motivar e educar os seus pacientes em relação aos recursos de higienização – e a motivação do paciente é muito mais importante do que a técnica ensinada. (GUEDES-PINTO; MELLO-MOURA, 2017, p. 321).


    Orientação às cuidadoras


    A orientação às cuidadoras teve como objetivo explicar conceitos básicos sobre os dentes, os principais fatores que causam a cárie dentária e modos de prevenção do desenvolvimento da doença. Além disso, mostrar as consequências de uma dieta cariogênica, da extração precoce dos dentes e de hábitos deletérios (chupeta e mamadeira). Utilizamos slides com imagens durante a palestra, porque, de acordo com Guedes-Pinto e Mello-Moura (2017), há mais impacto educacional que somente a informação oral. Imagens são excelentes ferramentas de comunicação, pois despertam o interesse, gerando dúvidas e, assim, o esclarecimento de informações.


    Nessa atividade, elucidamos a importância da realização da higiene bucal das crianças, visto que está diretamente relacionada com o conhecimento e a disposição dos seus cuidadores, já que são eles os responsáveis pela higienização de crianças menores de sete anos de idade.


    A escovação contínua é de responsabilidade dos pais ou responsáveis, mas à medida que a criança cresce, deve começar a ser estimulada a realizar a escovação sozinha. Neste período, é importante que a criança escove seus dentes e os pais/responsáveis complementem a escovação, pois o desenvolvimento da motricidade se dá ao longo do tempo. (BRASIL, 2018, p. 53).


    Desse modo, a orientação às cuidadoras tem papel fundamental para um bom seguimento das atividades planejadas para promoção e prevenção da saúde bucal das crianças. Na medida em que a higiene bucal das crianças é responsabilidade delas, há necessidade de motivá-las, pois através do conhecimento de doenças, visualizam a importância da manutenção da saúde bucal nos menores acolhidos.


    Caso as cuidadoras não possuam conhecimento correto sobre a técnica adequada, os modos de prevenção, como a doença se desenvolve e seus principais fatores etiológicos, a ação fica limitada aos períodos de atuação do Projeto, não tendo tanto impacto nos resultados almejados. Desde o momento em que nasce, a criança estabelece uma interdependência com o seu meio; logo, os pais, cuidadores ou responsáveis têm um papel fundamental nesse desenvolvimento biopsicossocial (Faustino-silva et al., 2008).


    Uma das maneiras que se acredita ser das mais apropriadas para incentivar a criança nos hábitos de higiene bucodentária é os pais escovarem seus próprios dentes na presença dos filhos, pois, dessa forma, estarão despertando a curiosidade da criança. À proporção que esta vai crescendo, desenvolvendo sua coordenação motora, com a supervisão dos pais, é possível obter um aprendizado da escovação. (GUEDES-PINTO; MELLO-MOURA, 2017, p. 330).


    Como no abrigo há muitas crianças e poucos cuidadores, essa prática fica restrita. Entretanto, seria uma das formas que poderiam ser implementadas. Se as crianças vissem os cuidadores escovarem os dentes após as refeições, aos poucos essa ideia iria criando raízes.


    A prática de escovação deve ser direcionada para cada estágio de desenvolvimento das crianças. De acordo com Guedes-Pinto e Mello-Moura (2017), crianças entre seis e 12 anos devem começar a assumir a responsabilidade de sua higiene bucodental; contudo, o envolvimento dos responsáveis na supervisão da escovação ainda é indispensável. Crianças menores de seis anos de idade podem realizar a própria escovação quando tiverem interesse e vontade, mas, ao final, o responsável deve complementar e reforçar com uma técnica ideal, pois elas ainda não possuem coordenação motora suficiente para realizar uma boa escovação.


    As cuidadoras ainda foram orientadas a verificar o vencimento dos cremes dentais. Como são disponibilizados ao abrigo em grandes quantidades, muitas vezes demoram a ser utilizados. Isso é importante, já que, próximo e após o vencimento, ocorre a diminuição da concentração de flúor necessária para que haja um efeito terapêutico-preventivo no desenvolvimento da cárie (CURY; CALDARELLI; TENUTA, 2015).


    Índice ceo-d e CPO-D


    Para conhecer um pouco mais sobre a saúde bucal das crianças residentes no abrigo, foi realizado um levantamento epidemiológico de saúde bucal por meio da mensuração dos índices de CPO-D e ceo-d. Os índices foram realizados em todas as crianças que possuíam pelo menos um dente em boca. O exame foi realizado por um único examinador treinado, com auxílio de espátulas de madeira e luvas, a fim de identificar as crianças que necessitavam de cuidados em saúde bucal através de um exame clínico para posterior encaminhamento para tratamento. As crianças que necessitavam de tratamento odontológico foram encaminhadas para a Clínica Odontológica da Unochapecó.


    Utilizando o índice CPO-D e ceo-d foi possível calcular a média do número de dentes cariados, perdidos por cárie e restaurados, por indivíduo. O CPO-D é realizado para calcular o número de dentes permanentes e o ceo-d para calcular o número de dentes decíduos. Foi utilizada uma tabela de cálculo padronizada em todas as crianças. Os componentes para dentição permanente significam: C- dentes cariados, P- perdidos e O- obturados. Para a dentição decídua os componentes são: C- cariados, E- extração indicada e O- obturados; dentes perdidos não entram nesse índice, pois é difícil determinar se o dente decíduo foi perdido por esfoliação natural ou por doença (MORAES; ARSENIAN; TUCCI 2014).


    Em uma população, este índice é o resultado da soma de todos os dentes atacados por cárie (cariados, obturados, e extraídos por cárie) dividida pelo número de indivíduos examinados, ou seja, ele é a média do número total de dentes permanentes cariados, perdidos e obturados em um grupo de pessoas. (NOGUEIRA, 2009, p. 21).


    De 14 crianças que residiam no Abrigo Municipal de Chapecó, encontramos um índice de ceo-d de 1,8 dentes decíduos com experiência de cárie, em um total de 11 crianças, com idades entre oito meses a 10 anos. O índice CPO-D encontrado foi de 1,6 dentes permanentes com experiência de cárie, em um total de três crianças, com idades de 13 a 14 anos.
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    O cálculo do índice CPO-D/ceo-d permite verificar como está a saúde bucal das crianças no momento de realização do exame e comparar com uma futura mensuração do índice, avaliando a eficácia das ações de promoção e prevenção de saúde bucal utilizadas, determinando se houve ou não impacto na prevenção de cáries dentárias.


    Uma limitação do índice de CPO-D é que a somatória que compõe o valor do índice de dentes cariados calcula apenas dentes que apresentam cavitação; manchas brancas não são consideradas. Segundo as Fichas de Qualificação da RIPSA – 2012, disponíveis no DATASUS (BRASIL, 1996), o índice apresenta possibilidade de interpretações distintas dos estágios iniciais da cárie, por parte dos examinadores. Ocorre, ainda, subestimação do índice quando cáries de esmalte deixam de ser consideradas.


    Caso fossem consideradas, o índice seria maior, tendo em vista que manchas brancas representam a fase inicial da doença cárie e caso não tratadas ou cuidadas com uma melhoria na higiene, evoluirão para uma cavitação do esmalte, podendo, posteriormente, afetar a dentina.


    Dessa forma, comparamos os dados encontrados no Abrigo com o último inquérito epidemiológico da Política Nacional de Saúde Bucal realizado no Brasil, que representa uma base de avaliação para os índices encontrados. Segundo o SB 2010 (BRASIL, 2012), aos cinco e aos 12 anos, uma criança apresenta, respectivamente, em média, 2,43 e 2,07 dentes com experiência de cárie dentária. No Abrigo, as crianças apresentaram um índice de 1,8 na dentição decídua e 1,6 na dentição permanente, tendo assim um baixo índice de cárie. Como não havia um elevado número de crianças para fazer o cálculo aos cinco e aos 12 anos, utilizamos os seguintes critérios para comparar com os valores encontrados no SB 2010: aos cinco anos comparando ao índice encontrado na dentição decídua; e aos 12 anos comparando ao índice da dentição permanente.


    O maior número de cáries dentárias se concentra em uma pequena parcela da população, sendo chamado de polarização, em que se observa uma concentração de 75% das cáries em 25% das crianças (PERES et al., 2008; NARVAI, 2006). Esse fenômeno pôde ser observado nas crianças residentes do Abrigo Municipal.


    A polarização é um fenômeno que pode estar refletindo medidas de prevenção e controle da enfermidade embasadas na estratégia populacional. Evolui-se de uma situação de alta prevalência para um cenário em que se constata uma grande porcentagem de indivíduos livres de cárie. (NARVAI, 2006, p. 7).


    As cuidadoras possuem uma rotina de higiene com as crianças. Essas escovações são realizadas nos três turnos do dia; assim, grande parte das crianças abrigadas há mais tempo possui índice de ceo-d igual a 0.


    O fluxo de crianças abrigadas temporariamente e os novos acolhidos trazem uma realidade diferente, sendo necessária uma adaptação ao novo ambiente e à rotina. Nesses, notamos que há maior número de cáries dentárias, podendo ser explicado por virem de um ambiente de vulnerabilidade, em que poderiam não receber o apoio necessário para cuidar de sua saúde bucal.


    Considerações finais


    Faz-se necessária a realização de ações preventivas apropriadas, voltadas para cada estágio de desenvolvimento da criança, enfatizando não apenas os conceitos técnicos; mas, principalmente, a motivação e o apoio para realizar esses procedimentos.


    Os resultados observados foram satisfatórios, pois a maior parte das crianças aceitou a realização da higiene bucal e esse momento se tornou prazeroso, mesmo sendo realizado após o lanche, momento destinado a brincadeiras. Pudemos concluir que a rotina diária de escovação e o estímulo constante são os motivos para o menor índice de cáries encontrados.


    Assim, assistência, motivação e supervisão aos pacientes infantis devem ser contínuas, para que seu desenvolvimento ocorra em uma curva crescente. Encaminhamentos para unidades de atendimento odontológico são necessárias, visando ao acompanhamento de manchas iniciais de cárie, intervenções precoces, condicionamento e medidas de adequação do meio. Eventualmente, novos residentes são acolhidos, sendo necessária uma atenção individualizada para cada criança, atendendo seu nível de desenvolvimento e entendimento.


    Visto que o índice de cárie nas crianças residentes no Abrigo Municipal é baixo e que elas estão em constante compreensão da importância da higiene bucal preventiva, conclui-se que os objetivos de baixa incidência de cárie e o estímulo às ações de educação em saúde bucal foram alcançados.
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    O intercâmbio voluntário: notas sobre uma experiência ética e ontológica na formação universitária
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    Apresentação


    Este artigo apresenta potencialidades do intercâmbio estudantil voluntário enquanto um dos processos conectados à internacionalização universitária, na articulação entre ensino e extensão durante a trajetória da formação. Partindo desta proposta, consideramos a formação universitária como processo complexo, que inclui movimentos dialógicos de ensino e aprendizagem em contextos concretos, dentro e fora do espaço tradicional da sala de aula. Tais movimentos são mobilizados por uma coletividade debruçada sobre um campo de saber que é teórico e técnico, mas também atravessado por uma necessária experiência ontológica, ética e humana.


    Enquanto possibilidade de compreensão do plano ontológico de constituição das formas de ser no mundo, recorremos à perspectiva de uma “formação superior rizomática”, proposto por Xavier e Steil (2018). Os autores citados, a partir da leitura da noção de “educação menor” (GALLO, 2002), permitem que nós vislumbremos o necessário compromisso político de uma educação para além do capital, entendida enquanto devir singular, o qual é vivenciado por todo graduando, e que impulsiona experiências implicadas em transformações éticas, ontológicas e epistêmicas em meio a um campo relacional capaz de mobilizar múltiplos encontros. A formação universitária deve comprometer-se, portanto, com a gênese e a oferta de possibilidades constantes de ampliação da potência de agir, pensar e sentir de cada estudante, diante das problemáticas de ordem social e humana presentes em seu cotidiano, no mercado de trabalho e na sociedade em geral.


    Finkler e Negreiros (2018) alertam para as formas de captura que, no contexto contemporâneo, tornam esta necessária formação ética um movimento tensionado por dicotomia própria da lógica capitalista, que separa “formação profissional”, a serviço do mercado, de uma “formação humanística” comprometida politicamente com a transformação da realidade. Santos (1987, p. 23), reconhecendo tal dicotomia, expõe o risco de que a universidade atual produza um contingente de “ignorantes especializados”, descompromissados com os processos de exclusão e com as formas de sofrimento engendradas socialmente. Por isso, há a necessidade de investir, por frentes múltiplas, em estratégias voltadas à sua superação.


    Nesse cenário, a noção de experiência, como proposta por Larrosa (2002), torna-se importante eixo de reflexão sobre os alcances da formação universitária na constituição de uma aprendizagem rica e de sujeitos comprometidos com a realidade circundante. A práxis, enquanto ação amalgamada à reflexão e à relação com a alteridade, para Larrosa (2002), é o mobilizador de uma constituição crítica em face da realidade.


    Por tal via, considerando as contribuições enunciadas, argumentamos em favor das possibilidades que o intercâmbio oferece como uma das frentes para a constituição de uma formação que sustente possível devir ético e político, considerando suas potências para problematizar a colonialidade do saber (MASO; YATIN, 2014), o paradigma da simplificação (MORIN, 2007) e o “Epistemicídio” (SANTOS, 2018). Consideramos que o intercâmbio, ao investir na experiência do encontro intenso com a diferença, fortalece a vivência pautada no “caráter local das mediações” (SANTOS, p. 27), possibilitando a abertura de “[...] espaços analíticos para as realidades que são ‘surpreendentes’ porque são novas ou porque têm sido ignoradas ou invisibilizadas, ou seja, consideradas não existentes pela tradição crítica eurocêntrica” (SANTOS, 2018, p. 29).


    Empiricamente, a discussão é amparada pela experiência de intercâmbio voluntário realizada por uma das graduandas coautora deste artigo, discente do curso de Psicologia da Unochapecó. O intercâmbio em questão, tomado como objeto de análise a partir da metodologia da pesquisa intervenção cartográfica (PASSOS; KASTRUP; ESCÓSSIA, 2009) realizou-se através da “Association Internationale des Etudiants en Sciences Economiques et Commerciales” (AIESEC Chapecó), enquanto trabalho voluntário, com objetivo de desenvolver projeto de Saúde e Bem-Estar, dirigido aos processos de desenvolvimento humano e mediado por modalidades esportivas (futebol, vôlei e basquete) com crianças em situação de vulnerabilidade social. O desenvolvimento do projeto ocorreu junto à equipe e ao equipamento público da instituição governamental chamada “Sistema Nacional para el Desarrollo Integral de la Familia” (DIF), na cidade de Oaxaca de Juárez, no México, durante cinco semanas. O DIF é a instituição central na gestão das políticas de assistência social mexicanas, sendo “[...] órgão público responsável pela elaboração e implementação das políticas públicas, que dimensiona essas políticas no campo da assistência social para promover o desenvolvimento integral da família e da comunidade” (RODRÍGUEZ, 2011, p. 7).


    A internacionalização, segundo Sebastián (2004) é processo cultural que se manifesta no interior das universidades, afeta as mentalidades, os valores e as percepções, dando lugar a uma visão mais ampla e universal na compreensão da realidade. A experiência em questão será discutida visando a potencializar a compreensão dos impactos éticos, epistemológicos e ontológico-éticos da incursão ao cenário internacional à formação universitária.


    A experiência de intercâmbio voluntário em questão foi apreendida como objeto de análise através da perspectiva da pesquisa intervenção cartográfica (PASSOS; KASTRUP; ESCÓSSIA, 2009). A cartografia – enquanto proposta qualitativa de produção de informações e de transformação da realidade – repudia o paradigma da neutralidade e propõe o pesquisar como movimento dialógico, implicado em acompanhar processos de subjetivação que emergem no encontro do pesquisador com sujeitos e instituições localizados em uma formação histórica particular e em um contexto concreto de experiência.


    A cartografia, dessa forma, aposta no pesquisar com as pessoas e não sobre elas, em uma relação com o plano de composição da experiência no qual as vozes integrantes do cenário investigados são situadas em condição de igualdade. A proposta metodológica que guia o trabalho, pressupõe “[...] um modo de pesquisar que se faz com ou outro e não sobre o outro e que está articulado com as perguntas que formulamos em parceria com aqueles com quem pesquisamos” (MORAES; BERNARDES, 2014, p. 8).


    Amparada pelas ferramentas metodológicas e pelo olhar construtivista da cartografia, a acadêmica do curso de Psicologia desloca-se pela cidade de Oaxaca de Juárez, no México, com o objetivo de colaborar com o desenvolvimento e a execução de projeto de Saúde e Bem-Estar mediado por modalidades esportivas (futebol, vôlei e basquete), com crianças em situação de vulnerabilidade social atendidas no contexto do bairro Miguel Alemán Valdez, lugar onde o DIF promove as atividades, junto à equipe interdisciplinar, no período situado entre 29 de janeiro de 2018 e 2 de março de 2018. Durante cinco semanas, a acadêmica conduziu 3 horas de atividades diárias, dirigidas a três grupos de crianças na faixa etária de cinco a onze anos. No período, a intercambista voluntária ficou alojada em casa de família acolhedora e o planejamento das ações se deu em diálogo, inicialmente, com um dos membros da AIESEC Oaxaca.


    A proposta de pesquisa intervenção cartográfica está amparada nas premissas de “acompanhar processos de subjetivação” (BARROS; KASTRUP, 2009), “habitar um território existencial” (ALVAREZ; PASSOS, 2009) e desenvolver estratégias de transformação da realidade local, considerando tanto a construção de “dispositivos de intervenção” (KASTRUP; BARROS, 2009), quanto à possibilidade de que as afecções geradas nos encontros entre pesquisadora e participantes da pesquisa sejam por si mobilizadores de transformações e processos de singularização.


    Consideramos as atividades planejadas e conduzidas pela intercambista voluntária como dispositivos de pesquisa intervenção. Um dispositivo, em Deleuze (1996), é considerado enquanto conjunto heterogêneo de práticas, discursos e formas de relações, que quando integradas em um bloco de espaço, tempo e sentido compartilhados, atuam como “máquinas de fazer ver e falar”. Ou seja, o conjunto de atividades propostas tem seu funcionamento pautado em uma série de ações conectadas por sua função: ser referência para a gênese e encontros singulares; explicitar problemáticas, demandas e modos de subjetivação; e permitir a “transformação-produção” coletiva (KASTRUP; BARROS, 2009, p. 79).


    A experiência de pesquisa-intervenção permitiu à intercambista voluntária, acima de tudo, habitar um território existencial, compreendido por Deleuze e Guattari (2000) como plano de constituição das singularidades, que tem consistência própria na medida em que, em certo contexto histórico geográfico, toma forma certa conexão entre instituições sociais, regularidades de práticas, relações “saber-verdade-sentido”, valores morais e sujeitos. Um território existencial, dessa forma – apesar de ser vivido e sentido pelo sujeito situado em um plano coletivo como singular –, é produção coletiva e histórica; logo, sua consolidação passa pela relação com as regularidades, binaridades, circularidades e estratificações do campo social que geram efeitos de subjetivação particulares.


    Durante as cinco semanas de experiência no contexto do intercâmbio voluntário, a acadêmica desenvolveu diário de campo no qual descreveu as intervenções e a vivência no país. Além do uso do diário de campo, foram também produzidos relatórios semanais das atividades, enviados ao DIF. É a partir do relato desta experiência e dos registros documentais produzidos, ambos centrados na lógica cartográfica, que desenvolvemos a análise do processo de incursão e experimentação neste território outro.


    Os desdobramentos éticos, ontológicos e epistêmicos da experiência


    A escolha pelo intercâmbio centrado no trabalho voluntário se deu em razão das possibilidades oferecidas no contexto da Unochapecó, pela AIESEC Chapecó. De acordo com Stallivieri (2017, p. 105), as formas de mobilidade acadêmica multiplicaram-se, definindo-se e organizando-se especialmente de acordo com os objetivos, o período, a duração e as atividades realizadas pelos estudantes. As modalidades de intercâmbio acadêmico internacional com maior registro são: semestre no exterior; duplo diploma; programas conjuntos; programas de verão; programas de curta duração; programas de línguas estrangeiras; atividades isoladas; estágios acadêmicos e trabalhos voluntários. Dentre as modalidades citadas, o trabalho voluntário é considerado uma excelente oportunidade de vivência internacional e de aproximação com outras culturas, fortalece os conceitos de solidariedade e permite a compreensão da diversidade. Nesta modalidade, acadêmicos podem realizar diferentes atividades de caráter social e pedagógico, contribuindo com distintas frentes de ação, voltadas à redução das desigualdades, em países diferentes.


    No contexto da internacionalização, a AIESEC tem atuado como protagonista e é uma plataforma global, com o objetivo de incentivar jovens a desenvolverem seus potenciais em contextos diversos. É uma organização independente, sem vínculos políticos, sem fins lucrativos, regida por acadêmicos e recém-formados de instituições de graduação. Os objetivos e interesses são as questões sociais mundiais emergentes, a formação de lideranças e estratégias de gestão. Em sua trajetória, essa organização vem combatendo a discriminação étnica, de gênero/orientação sexual, diferença religiosa e classe (AIESEC, 2019a, 2019b). Em sua plataforma, a AIESEC oferece três tipos de mobilidades para o intercâmbio estudantil: Voluntário Global, Empreendedor Global e Talento Global. Estas modalidades possuem uma perspectiva diferente dos outros intercâmbios. A modalidade desenvolvida neste projeto foi o Voluntário Global:


    [...] uma experiência voluntária em ONGs, Escolas ou Fundações em diversos países. Todos os projetos são vinculados aos objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas e possuem grande potencial de impacto no mundo. Os projetos têm duração de 5 a 8 semanas, e ter entre 18 e 30 anos é o único requisito para deixar sua marca no mundo. (AIESEC, 2019c).


    A AIESEC, dessa forma, vem incentivando as instituições de ensino superior a produzirem movimentos de internacionalização para que seus acadêmicos tenham experiências de enriquecimento pessoal, profissional e humano, ao mesmo passo em que possam contribuir com a redução das desigualdades e com a valorização de saberes outros, não contemplados comumente na formação (AIESEC, 2019a, 2019b). No caso da intercambista coautora do artigo, a escolha pelo trabalho voluntário foi motivada pela curiosidade em desenvolver um projeto em contexto diferente dos oferecidos na formação, em decorrência da perspectiva de desenvolver um novo olhar sobre o que é ser voluntário e sobre as práticas psicológicas e interdisciplinares em um lugar totalmente diverso ao que já fora vivenciado pela acadêmica.


    Oaxaca, local destino da intercambista, é o estado mais pobre e com a maior população indígena de todo o território mexicano. Zapotecas, Mixtecas e Astecas são povos indígenas integrados a comunidade local. Os “oaxaqueños” são grandes preservadores de suas tradições culturais, constituindo território onde se encontra a maior população bilíngue do país, pois preservam suas línguas maternas, além de falar o espanhol. Oaxaca possui quase 3 milhões de habitantes, e sua economia gira em torno do artesanato, turismo e agricultura.


    A experiência de atuar em uma comunidade com características semelhantes (referentes às questões sociais) e, ao mesmo tempo, deveras distintas do nosso contexto local, é sem dúvida enriquecedora. O bairro Miguel Alemán Valdez, na cidade de Oaxaca, tem seu próprio universo de potencialidades e desafios, apresenta situações de risco, vulnerabilidades e direitos violados na infância que constituem problemáticas atravessadas pela constituição histórica e econômica do local, mas também pela presença de ações governamentais voltadas à garantia de direitos e à redução das desigualdades. Nesse sentido, a interação dialógica com a comunidade local e com o DIF permitiram a ampliação das formas possíveis de compreensão das desigualdades e do trabalho socioassistencial, organizado, neste contexto, por diretrizes distintas daquelas propostas pela política socioassistencial brasileira. O equipamento público em que se desenvolveram as intervenções faz parte do DIF, que tem outras unidades espalhadas por todo o território mexicano. O DIF Oaxaca, em seu site, expõe que sua proposta é:


    Ser um sistema do Estado renovado que funcione como uma instituição profissional de excelência com responsabilidade. Fortalecer os processos colaborativos e os sistemas administrativos ágeis para responder prontamente às necessidades e demandas que o povo de Oaxaca tem em termos de assistência social. Garantir a implementação adequada dos programas de assistência. (DIF, 2019, [s. p.], Tradução nossa).


    Considerando a premissa de que a educação deve ser compreendida como prática humanizadora (FREIRE, 1996), compreendemos que o encontro com este contexto potencializa a produção de um saber da experiência (LARROSA, 2002), principalmente pela impossibilidade de reprodução direta dos saberes desenvolvidos na formação voltada às políticas públicas brasileiras, oferecida pelo curso de Psicologia da Unochapecó.


    Em “Mil Platôs”, Deleuze e Guattari (2000), com base nas leituras de Espinosa, explicitam que qualquer deslocamento de questões ou relação com novos campos de problematizações incide sobre nossa capacidade de criar, contribuindo para aumentar a potência de agir e conhecer. “A experimentação” (VINCI, 2018, p. 331) é que permite abertura a outras possibilidades para pensar e constituir-se sujeito. Consideramos, nesse sentido, o encontro com um contexto outro como experimentação, no qual o ser (em suas dimensões ética e ontológica) situa-se em relação com forças de fora, não presentes até então em sua experiência. Utilizando esta lente deleuziana pautada por composições espinosistas, percebemos no intercâmbio voluntário uma abertura ético-política para os encontros que são nele inevitáveis. Ou seja, por não sabermos como potencializar nosso agir em um contexto outro, é necessário permitir-se experimentar, de forma que os encontros possam ser “vivenciados em sua imanência” (VINCI, 2018), enquanto atividade criadora dialógica, como oportunidade de ressignificação do nosso próprio território existencial.


    No intercâmbio voluntário em questão, ainda antes do projeto ser executado, a experimentação já toma forma. A chegada em um local totalmente estranho ao cotidiano do estudante, o desafio da comunicação pautada por outro idioma, o acolhimento em um contexto familiar atravessado por suas próprias regularidades culturais e discursivas, os hábitos alimentares, a ausência de uma rede de relações consolidada e o encontro com bolsistas e profissionais de origens acadêmicas e nacionalidades distintas, demanda uma abertura ética para a experiência. O diário de campo da acadêmica intercambista nos revela os efeitos de subjetivação diante deste cenário:


    A palavra-chave que descrever essa experiência é aprendizado, tanto profissional como pessoal. Além da diversidade cultural a que me submeti ao resolver ir ao México, algo que não passará despercebido nas próximas viagens, será a empatia dos moradores locais, dos meus guias e do pessoal da AIESEC Oaxaca. [...] Por ser minha primeira experiência fora do Brasil, sempre bate aquela insegurança, por mais que eu saiba falar espanhol, a insegurança é inerente. Estava em um país diferente e não conhecia ninguém e nada por lá, sabia somente o que tinha pesquisado. Ao chegar, já havia conversado com a pessoa que tinha ficado responsável por me receber no aeroporto e que iria ajudar a me instalar na casa onde viveria durante o intercâmbio, a trocar meu dinheiro, a comprar um número de celular, a conhecer a cidade e alguns pontos de referência quando precisasse de transporte público ou táxis, ou até mesmo para comer. (DIÁRIO DE CAMPO DA INTERCAMBISTA, 2018.).


    Relações éticas, na perspectiva de Espinosa (1992), são aquelas que permitem a composição de novos afetos e ideias. Espinosa nos propõe uma ética e uma ontologia da potência, compreendendo que o desenvolvimento do ser individual é sempre atravessado pelo plano de experiências comum, na coletividade. É nossa capacidade de afetar e ser afetado que permite a variação ontológica, colada a uma variação nas capacidades de pensar, agir e compor com a alteridade. O contexto do intercâmbio, dessa forma, mobiliza a possibilidade de novas afecções, entendidas em Espinosa como a força relacional transformadora que impulsiona variações recíprocas, no encontro com o outro, resultando em afetos: “Por afeto compreendo as afecções do corpo, pelas quais sua potência de agir é aumentada ou diminuída, favorecida ou coibida, e simultaneamente, as ideias dessas afecções” (ESPINOSA, 1992, p. 257).


    Nessa perspectiva, o aumento de potência de ação, que se associa à dimensão ética e ontológica da formação, ao mesmo tempo em que toca a produção de um pensamento e de uma técnica adequada à profissão, depende da sustentação de uma postura de reciprocidade. Se a ética se refere, como afirma Ricoeur (1990), ao cuidado de si, com e para os outros em instituições justas, sentir-se sujeito em comunidade passa pelo reconhecimento de si como constituído dialogicamente pelo outro, com abertura a novas afecções. Este aspecto da experiência, relacionado à possibilidade de mobilização de um devir ontológico, é certamente aprendizagem que prepara para o trabalho humanizado em contextos outros. Em profissões relacionadas ao cuidado, afirmam Finkler e Negreiros (2018, p. 39), o desenvolvimento da autonomia e da prudência ética é o “elemento central para a sustentação da democracia e dos direitos humanos”.


    O planejamento e a execução das atividades, em Oaxaca, apresentaram novos desafios, que se somam à empreitada inicial, rumo ao desconhecido. A experiência, enquanto relação com a alteridade, dispõe um “bloco de perceptos e afetos” (DELEUZE; GUATTARI, 2000) desconhecidos, que força a pensar, ao tencionar a simples recognição por conta da presença de seus elementos singulares, oferecendo vias para que, na relação com a realidade e com nosso próprio campo de atuação profissional, possamos sair da posição de observador passivo. A necessária interlocução com os saberes locais no desenvolvimento de estratégias de intervenção mobiliza uma atitude dialógica, que demanda autonomia e que inevitavelmente permite escapar às premissas da colonialidade do saber, apresentadas por Santos (2018), enquanto fundadas na percepção de que o conhecimento científico é radicalmente distinto dos demais saberes.


    A experiência em Oaxaca solicita valorização dos saberes locais e diálogo com epistemes outras, a partir de formas de pensar as questões sociais e locais, permitindo rever conceitos e perspectivas pautadas exclusivamente nas vertentes teóricas clássicas, estas que ainda são a base epistemológica da formação universitária na América Latina. O encontro com o outro (outro sujeito e outro saber), mobiliza pequenas rupturas perante a invisível, mas sempre presente, “[...] linha abissal que separa as sociedades e as formas de sociabilidade metropolitanas das coloniais em termos de que o que é válido, moral ou eticamente” (SANTOS, 1987, p. 38). O intercâmbio, portanto, oferece oportunidade singular para a experiência perante uma das necessidades prementes do paradigma científico emergente na contemporaneidade, que, constatando o esgotamento da racionalidade clássica, solicita a constituição de um saber outro, ao mesmo tempo local e total.


    Logo no início do projeto de intervenção, a intercambista se deparou com um contexto interdisciplinar no DIF, no qual trabalhavam fisioterapeutas, pedagogas, médicos, enfermeiras, assistentes sociais, psicólogos e funcionários dedicados à manutenção do espaço (cozinheiros, cuidadores, lavadeiras e faxineiras). A presença de outros intercambistas de áreas de formação distintas, também enriqueceu o contexto de aprendizagem e permitiu trocas na construção de propostas de ação:


    Antes de iniciar o projeto, tive o primeiro contato com as crianças através do intercambista voluntário A, que é formado em Educação Física e já estava finalizando seu intercâmbio quando me convidou para conhecê-los e ver como trabalhava. Nesse encontro, tivemos a oportunidade de conversar sobre o ambiente/espaço para a elaboração do projeto e sobre as propostas em curso. O local não possuía estrutura considerada adequada para o desenvolvimento das atividades, se julgado aos olhos das orientações técnicas da assistência social brasileira ou da concepção mais tradicional do setting de intervenção, na Psicologia. As atividades com as crianças eram desenvolvidas no pátio da instituição, ao ar livre. Diferente do intercambista voluntário A, sou acadêmica de Psicologia, enquanto ele é educador físico. O encontro com ele e com a equipe do DIF permitiu modificar o projeto inicial que havia proposto. (DIÁRIO DE CAMPO DA INTERCAMBISTA, 2018).


    O contexto em si, tanto por sua configuração espacial quanto pelo caráter multidisciplinar da equipe, impede o recurso impensado ao que Morin (١٩٨٤) define por “paradigma da simplificação”, modelo redutor, disciplinar e fragmentador da realidade, que orientou a prática científica e a atitude compreensiva na modernidade. O desenvolvimento humano, foco da proposta de intervenção da intercambista, é processo complexo e indissociável do território, do contexto familiar e das relações que cada criança estabelece no tempo com uma série de instituições sociais (BRONFENBRENNER, 1996). Esta constatação, considerada pela intercambista em face do cenário real, é premissa oriunda de sua formação em Psicologia, que, na contramão da determinação exotópica das práticas, solicita um diálogo intenso com o contexto na construção de possibilidades à potencialização dos processos de desenvolvimento humano.


    A interlocução permitiu rever a proposta gestada a priori e criou condições à elaboração, em parceria com outro intercambista e trabalhadores, de plano de ação no qual foram ofertadas as atividades com as quais iria trabalhar, considerando os saberes já apropriados em sua formação de origem e qualificando tais recursos no contexto inédito:


    Tendo em vista que o projeto visava à saúde e ao bem-estar, compreendi que, este era o momento de utilizaria o que aprendi na graduação em Psicologia, nas aulas de Desenvolvimento e Aprendizagem. Pois compreendo que o contexto é determinante para o desenvolvimento humano. Para isso, tracei como foco principal desenvolver competências como coordenação motora, agilidade, raciocínio lógico, trabalho em grupo e uma maneira de otimizar o espaço disponível para as atividades, mostrando para as crianças que independentemente da estrutura do local, tudo pode ser feito através de atividades simples e divertidas. (DIÁRIO DE CAMPO DA INTERCAMBISTA, 2018).


    Nesse percurso de diálogo com equipe e contexto, tornou-se evidente para a intercambista a importância/relevância que as atividades físicas têm no desenvolvimento e aprendizado de crianças. Quanto às atividades a serem desenvolvidas, o projeto inicial propunha distintos jogos, com foco na interação entre crianças e intercambista, mas a realidade local demonstrou que o espaço disponível não permitiria a execução do planejamento anterior. Assim, também em diálogo com as experiências já em curso no local, a intercambista optou por oferecer às crianças alguns “mini circuitos” de atividades, fazendo uso das potencialidades do espaço disponível. Ainda, a equipe optou por manter a proposta aberta para a inclusão de novas atividades quando necessário. Definiu-se um foco ao trabalho, centrado no desenvolvimento de habilidades/competências, tais como resolução de conflitos, tomada de decisões, trabalho em equipe/grupo, constituição de vínculos comunitários, fortalecimento dos vínculos entre crianças e equipe do DIF, e desenvolvimento psicomotor em atividades voltadas ao equilíbrio, à força e à agilidade.


    É interessante, na experiência de nossa intercambista, a forma como perspectivas de ação voltadas à preocupação convencionais da Psicologia, referentes ao desenvolvimento humano, puderam se articular a questões caras ao educador físico e às demandas contextualizadas da equipe. Nesse sentido, demonstra-se a importância da opção por perspectivas abertas à construção de propostas de intervenção nas quais a história, o contexto e os saberes locais sejam os determinantes para o desenvolvimento de qualquer experiência transformadora em uma comunidade. Neste cenário, a intercambista opta por compor um conjunto de ações considerando as relações complexas entre pessoa, processos proximais, tempo e contexto, destacadas como núcleos interdependentes do desenvolvimento humano pelo “modelo bioecológico” (BRONFENBRENNER, 1996). Por tal via, são considerados e politicamente incluídos “saberes não existentes” produzidos por “sujeitos ausentes” no processo acadêmico de formação (SANTOS, 2018). O processo de construção dialógica do projeto, por si só, demonstra a importância da relação com a alteridade mais distante de nosso cotidiano, no processo de formação humana e ética oferecido pela universidade. A composição de sentidos no encontro com tal alteridade é que nos permite ressignificar teorias e desenvolver práticas, constituindo contexto ideal para a aprendizagem centrada na práxis.


    Ao longo das cinco semanas de intercâmbio, ocorreram muitas trocas. A intercambista acolheu demandas que até então não considerava como suas, enriquecendo ainda mais a experiência. No desenvolvimento das atividades, teve a ajuda de dois profissionais da fisioterapia mexicanos e do intercambista acadêmico de “Educação Especial”, costa-riquenho, o que facilitou o processo de intervenção junto às crianças e permitiu novas trocas e aprendizagens diversas.


    Considerando-se o impacto destas relações no processo de aprendizagem do estudante do ensino superior, a experiência vivenciada no intercâmbio facilita o processo de assimilação do plano teórico da formação, ao mesmo tempo em que consolida cenário adequado a uma análise crítica das possibilidades que suas perspectivas oferecem. Para Larrosa (2002), a aprendizagem se constitui através do par experiência/sentido, sendo o conceito de experiência definido como “[...] o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. Não o que se passa, não o que acontece, ou o que toca.” (LARROSA, 2002, p. 21). Partindo desta perspectiva, o autor promove uma crítica à concepção de aprendizagem contemporânea, na qual percebe uma pobreza de experiências que se justifica pelo excesso de informação: a ênfase exagerada na informação cancela nossas habilidades de experiência, tornando-a assim rara no mundo atual, promovendo um desejo irrefletido e volátil voltado a inovação, que por vezes perde as potências do passado recente e da produção acadêmica anterior. Esses movimentos impedem que os acontecimentos se relacionem de maneira significativa, como também inibem a memória, pois um acontecimento é imediatamente substituído por outro sem deixar rastros.


    Partindo dessa análise, Larrosa (2002) define o “sujeito da experiência”, que é marcado por uma passividade (feita de paixão, padecimento, paciência e atenção), por sua disponibilidade e por sua abertura. Esse sujeito passional possui uma força que se expressa em forma de saber e em forma de práxis, estabelecendo assim o “saber de experiência” que se dá na relação entre conhecimento e a vida humana, ou seja, ele se produz através das formas como alguém responde e dá sentido aos acontecimentos ao longo da vida. Aprender, portanto, é movimento indissociável da produção de sentidos. A experiência abre espaço à constituição de acontecimentos que toquem as relações éticas com o outro, o nosso processo de constituição ontológica, e a configuração de um contexto capaz de mobilizar transformações, mas formas de pensar e agir. O intercâmbio, nesse sentido, se apresenta como possibilidade ímpar a uma experiência de aprendizagem significativa.


    Considerações finais


    A experiência do intercâmbio constitui um cenário sui generis para ampliação dos olhares tradicionais da formação universitária, oferecendo abertura ética a uma vivência distinta, que impulsiona outros modos de subjetivação tanto ao intercambista quanto aos sujeitos locais, permitindo ainda o encontro com epistemologias desconhecidas. Experiências desta natureza tornam-se fundamentais à construção de uma práxis científica mais humanizada, levando em consideração que “a condição epistemológica da ciência repercute na condição existencial dos cientistas” (SANTOS, 1897). As contribuições do intercâmbio à formação universitária são diversas. O trabalho voluntário internacional qualifica a compreensão teórica e técnica dos recursos oferecidos pela graduação, e, ao mesmo tempo, cria condições relacionais adequadas a uma transformação ontológica, por situar o estudante em cenário polissêmico, rico em diferenças e em possibilidades de composição com outras vozes.


    O intercâmbio permitiu o desenvolvimento de uma apropriação da metodologia da pesquisa intervenção cartográfica in loco, além de possibilitar a experiência de ressignificar o plano teórico da formação, por situar a compreensão do desenvolvimento humano aprendida no curso de Psicologia perante as demandas concretas de trabalho. A experiência, como propõe Larrosa (2002), exige uma lentificação do contato e uma expansão das relações para que a mera informação ganhe em qualidade, resultando em sentidos para aquele que ativamente elabora possibilidades compondo práticas a partir da conexão entre teoria e vida. A convivência cotidiana e contínua com um conjunto de problemáticas locais, oferecida pelo intercâmbio, é potencialmente rica na consolidação de sentidos que resultem em aprendizagens mais sólidas e críticas.


    O contato com as políticas públicas mexicanas, gestadas sobre diretrizes outras, também permitiu uma análise crítica das perspectivas de trabalho brasileiras e a troca de experiências, em um contexto interdisciplinar. Os saberes locais, também distintos e ricos em história e cultura, foram fundamentais na construção e proposição de atividades. Este tipo de dialogia mobiliza uma postura epistemológica e ética decolonial, que horizontaliza saberes e avança em direção a olhares mais complexos, afastados da simplificação.


    Em face da necessidade de atualização constante das instituições de ensino, a internacionalização se mostra fundamental, consolidando aproximações com instituições e práticas distantes da realidade local. Para Hudzik (2011), a internacionalização não é um fim, mas um meio que conduz a muitos fins. Desse modo, a internacionalização se caracteriza como um processo de mudança contínua que pode sofrer variações de acordo com as necessidades e os interesses de cada instituição. Portanto, a internacionalização pode proporcionar variados movimentos de reflexão crítica perante as problemáticas internacionais, permitindo contato dialógico com conhecimentos e práticas culturais diversas.


    Por fim, vale mencionar que o processo de intercâmbio permitiu desenvolver diferentes potencialidades, em meio à produção de uma experiência genuína de aprendizagem não descolada da realidade cultural, econômica, política e social da comunidade e um desenvolvimento ontológico pessoal, profissional.
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    Jackeline Ernetti: acadêmica do curso de Farmácia na Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó); bolsista de Iniciação Científica no grupo de pesquisa de Fitoquímica e Farmacologia de Produtos Naturais na Unochapecó.


    E-mail: jackeernetti@unochapeco.edu.br


    Jean Felipe Fossá Calisto: atualmente cursa Engenharia Química pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó, Unochapecó. Bolsista de iniciação científica pelos seguintes projetos: “Obtenção de diferentes adsorventes a partir da casca de banana para adsorção e armazenamento de gás metano – 2017”; “Interações tróficas e a produção de mosquitos vetores – 2018”; “Monitoramento de águas da bacia do aquífero guarani – 2019”; e “Experiência em análise instrumental, extração e caracterização de compostos orgânicos, e análise de metais em águas”.


    E-mail: jeanfelipe@unochapeco.edu.br


    Jeanquiele Pendon Grando: graduanda do curso de Fisioterapia na Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó).


    E-mail: jeanquiele@unochapeco.edu.br


    Jordana Luísa Renck: graduanda do curso de Odontologia da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó); bolsista de extensão do Programa Sorriso Para a Vida – Projeto Saúde Bucal (2018).


    E-mail: jordana.r@unochapecó.edu.br


    Julia Ernetti: bacharela em Ciências Biológicas pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). Atualmente é mestranda no Programa de Pós-Graduação em Ciências Ambientais da Unochapecó, onde atua em pesquisa na área de ecologia e conservação da biodiversidade.


    E-mail: juliaernetti@gmail.com


    Junir Antônio Lutinski: doutor em Biodiversidade Animal pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM); mestre em Ciências Ambientais pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó); graduado e licenciado em Ciências Biológicas pela Universidade do Oeste de Santa Catarina (UNOESC). Atualmente é professor do Programa de Pós-Graduação stricto sensu em Ciências da Saúde da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó).


    E-mail: junir@unochapeco.edu.br


    Kassyara Évelyn Costa: bacharela em Engenharia Química pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó) – 2014. Atuou como auxiliar de projetos na Consultoria Empresarial Júnior de Engenharia Química (CEJEQ). Trabalhou na área de análises físico-químicas de matéria-prima, óleos e rações na Cooperativa Central Aurora Alimentos. Foi Trainee em Pesquisa e Desenvolvimento, pelo programa INOVA Talentos, no Instituto SENAI de Tecnologia em Alimentos e Bebidas. Atualmente é mestranda Programa de Pós-Graduação em Ciências Ambientais na Unochapecó, com a dissertação “Avaliação da atividade antifúngica de filmes poliméricos biodegradáveis aditivados com compostos à base de cobre”. Trabalha no setor de Pesquisa e Desenvolvimento na MMC Indústria de Produtos Nutracêuticos.


    E-mail: kassyara_ec@hotmail.com


    Liana Sonza: graduada em Administração com ênfase em Marketing pela Celer Faculdade e Pós-Graduação Lato Sensu em Tradução em Língua Estrangeira: Teoria e Práticas pela Universidade Comunitária Regional de Chapecó (Unochapecó). Atualmente é Analista de Relações Nacionais e Internacionais na Unochapecó.


    E-mail: lianasz@unochapeco.edu.br


    Luciane de Andrade Goulart Medeiros: formada pela Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL) no ano de 2000. Atualmente trabalha na Farmácia Escola Unochapecó como farmacêutica supervisora de estágio na área magistral.


    E-mail: luciane.medeiros@unochapeco.edu.br


    Marcos Paulo Balbinot: acadêmico do curso de bacharel em Educação Física da Unochapecó.


    E- mail: marcosatletismo.balbinot@gmail.com


    Maria Assunta Busato: doutora em Biologia pela Universidade de Barcelona, Master em Enfermidades Tropicais pela Universidade de Valência, Espanha; graduada em Ciências pela Universidade de Passo Fundo; graduada em Biologia pela Universidade de Passo Fundo (UPF). Atualmente é Docente Permanente do Programa de Pós-Graduação em Ciências da Saúde da Unochapecó (Mestrado e Doutorado) e atua na Linha de Pesquisa Saúde, Território e Ambiente; e docente nas graduações de Medicina, Nutrição e Ciências Biológicas. É professora visitante do Programa de Pós-Graduação de Salud Pública y Enfermedades Transmisibles da Universidad Nacional de Misiones, (UNaM) na Argentina. Atua na área de Saúde e Meio Ambiente, com ênfase nos seguintes temas: Saúde e Ambiente; Avaliação de Impactos na Saúde; Entomologia Médica e Vigilância epidemiológica e ambiental.


    E-mail: assunta@unochapeco.edu.br


    Maria Carolina da Silveira Moesch: mestra em Políticas Sociais e Dinâmicas Regionais pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). Especialista em Psicologia: Práticas Sociais e Desafios Contemporâneos, pela Unochapecó. Está cursando Especialização em Avaliação Psicológica pelo Instituto de Pós-Graduação (IPOG) e Pós-Graduação Latu Sensu em Aprendizagem Ativa e Inovação Acadêmica pela Unochapecó. É bacharela em Psicologia pela Unochapecó. Atualmente é professora e coordenadora do Curso de Psicologia na Unochapecó.


    E-mail: mariasilve@unochapeco.edu.br


    Marilse Netto: professora do curso de Artes Visuais, licenciatura pela Universidade Comunitária Regional de Chapecó (Unochapecó); coordenadora do grupo de pesquisa arte, visualidade e cultura; mestra em Educação e doutora pelo Programa de Engenharia e Gestão do Conhecimento-EGC da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).


    E-mail: marinilse@unochapeco.edu.br


    Maryelen Alijar Souza: é tecnóloga de alimentos (2013), pós-graduada em Inovação e Tecnologia em alimentos pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) – 2016. Atualmente, cursa mestrado em Ciências Ambientais pela Universidade Comunitária Regional de Chapecó (2017). Atua realizando pesquisas com óleos essenciais a partir de produtos naturais e suas funcionalidades na área farmacêutica e alimentícia. Possui experiência em análises microbiológicas de alimentos, água e efluentes, abate e processamento de produtos in natura de suíno, e aves. Atuando principalmente na área de embalagens, acondicionamento de produtos in natura. (Unochapecó).


    E-mail: maryelen@unochapeco.edu.br


    Monica Santin Zanatta Schindler: pós-graduada em Farmácia Clínica com Ênfase em prescrição farmacêutica (2018); bacharela em Farmácia Bioquímica (2015). Atualmente é mestranda no Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Ciências Ambientais, pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó), atuando na área de pesquisa de efeitos biológicos de produtos naturais. Durante o período da graduação, participou de projetos de iniciação científica na área de fitoterápicos. Tem experiência profissional na área de farmácia comercial.


    E-mail: monicasantinzanatta@unochapeco.edu.br


    Monica Zeni Refosco: Cirurgiã dentista, graduada pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Possui especialização/residência em Odontopediatria pela Universidade Estadual de Londrina (UEL). É mestra em Ciências da Saúde pela Unochapecó (Universidade Comunitária da Região de Chapecó) e docente do curso de Odontologia da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). Atua como orientadora no programa de extensão Sorriso para a Vida – Projeto Saúde Bucal.


    E-mail: monicarefosco@unochapeco.edu.br


    Murilo Cavagnoli: psicólogo; mestre e doutor em Psicologia pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). É professor na Universidade Comunitária Regional de Chapecó (Unochapecó), onde atua no ensino, na pesquisa e na extensão.


    E-mail: murilocavagnoli@unochapeco.edu.br


    Patricia Zanotelli Serpa: mestranda em Ciências da Saúde pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó); e bacharela em Ciências Biológicas pela mesma instituição.


    E-mail: patricia.zanotelli@unochapeco.edu.br


    Rafael Henrique Martello: bacharel em Engenharia Química (2016); mestrando em Ciências ambientais pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). Atuou com monitoria em algoritmos e programação na Unochapecó. Foi estagiário e analista de laboratório Jr. na empresa JBS Foods – Seara Alimentos na unidade de Seara/SC. Desenvolve pesquisas nas áreas de compostos naturais, bioinseticidas e metodologias supercríticas.


    E-mail: rafam6@unochapeco.edu.br


    Roberta Lamonatto Taglietti: nutricionista; mestra e doutoranda em Ciências da Saúde do Programa de Pós-Graduação em Ciências da Saúde da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó); docente do curso de Nutrição da Unochapecó.


    E-mail: rotagli@unochapeco.edu.br


    Simone Martinelli da Rosa: nutricionista, graduada pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó).


    E-mail: simonemartinelli@hotmail.com


    Suiane Oliveira de Quadros: graduanda em Ciências Biológicas da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó).


    E-mail: suiane@unochapeco.edu.br


    Tahiana Cadore Lorenzet Zorzi: fisioterapeuta; especialista em Fisioterapia do Trabalho (CBES), especialista em Ortopedia, Traumatologia e Desportiva (ACE); professora do Curso de Fisioterapia da Universidade Comunitária da Região do Chapecó (Unochapecó).


    E-mail: tahiana@unochapeco.edu.br


    Tania Mara Zancanaro Pieczkowski: doutora em Educação pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM); mestra em Educação pela Universidade de Passo Fundo (UPF); graduada em Pedagogia; especialista em Educação Especial e em Docência na Educação Superior pela Universidade Comunitária Regional de Chapecó (Unochapecó). Foi diretora de Ensino na Unochapecó no período de 2009 a 2016. É professora, pesquisadora e, atualmente, coordenadora do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu Mestrado em Educação (Unochapecó); líder do grupo de pesquisa Desigualdades Sociais, Diversidades Socioculturais e Práticas Educativas da Unochapecó; e integrante dos grupos de pesquisa Ensino e Formação de professores da Unochapecó; e Práticas Educativas e GEPE – Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Especial e Inclusão da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). É organizadora e autora de livros; autora de capítulos de livros e de artigos científicos publicados em periódicos Qualis Capes.


    E-mail: taniazp@unochapeco.edu.br


    Teresinha Rita Boufleuer: mestra em Ciências da Saúde pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó); Especialista em Saúde Coletiva e Magistério Superior pela Unochapecó; e bacharela em Psicologia pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos). Atualmente é professora do Curso de Psicologia na Unochapecó.


    E-mail: terebou@unochapeco.edu.br


    Uziel Alves dos Santos: aluno do Ensino médio da Escola Estadual Tancredo de Almeida Neves. Bolsista do PIBIC-ICJ/CNPQ. Membro do Grupo de pesquisas Direitos Humanos e Cidadania.


    E-mail: uzielalvesdesouza15@gmail.com


    Valéria Basi Girotto: graduanda do curso de Fisioterapia na Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó); licenciada em Educação Física pela faculdade EaD Unopar (Quilombo/SC).


    E-mail: veleria.girotto@unochapeco.edu.br


    Valeska Toffolo Minski: mestranda em Ciências Ambientais pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó); especialista em Metodologia de Ensino em Biologia e Química pelo Centro Universitário Internacional (UNINTER – FACINTER); bacharela em Ciências Biológicas pela Universidade do Oeste de Santa Catarina (UNOESC); licenciada em Ciências Biológicas pelo Centro Universitário Leonardo da Vinci (UNIASSELVI); licenciada em Química pela Faculdade Entre Rios do Piauí (FAERPI)/Sociedade Beneficente Padre Vale (SOBVEP); e licenciada em Pedagogia pela Faculdade Entre Rios do Piauí (FAERPI)/Sociedade Beneficente Padre Vale (SOBVEP).


    E-mail: valeska_tofolo@hotmail.com


    Walter Antonio Roman Junior: doutor em Ciências Farmacêuticas pela Universidade Federal do Paraná (UFPR); mestre em Ciências Farmacêuticas pela Universidade Estadual Júlio de Mesquita Filho (UNESP); e bacharel em Farmácia pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Atualmente é professor do Programa de Pós-Graduação em Ciências da Saúde da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó).


    E-mail: romanwa@unochapeco.edu.br
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